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seminário internacional 


moradia de aluguel 
na américa latina 

estado, finanças e mercados populares 

vivienda en arriendo en américa latina: 
estado, finanzas y mercados populares 

residential rental markets in latin américa: 
State, finance and informal settlements 


tema e justificativa 

0 Laboratório Espaço Público e Direito à 
Cidade (LabCidade) da Faculdade de Arquitetu¬ 
ra e Urbanismo da Universidade de São Paulo 
(FAUUSP)(Brasil), juntamente com o Centro de Es¬ 
tudos de Conflito e Coesão Social (COES) e o Ins¬ 
tituto de Estúdios Urbanos yTerritoriales UC (Chi¬ 
le), estão organizando um Seminário com o tema: 
Moradia de aluguel na América Latina: Estado, 
finanças e mercados populares, a ser realizado 
virtualmente nos dias 14 a i6 e 21 a 23 de setem¬ 
bro de 2020. inicialmente estava previsto para 
ser presencial, entre 23 e 25 de setembro, em São 
Paulo, na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 
da Universidade de São Paulo, no Brasil, alterado 
face ã pandemia de Covid-19 para um seminário 
virtual distribuído em alguns dias. 

O seminário foi motivado pelo fato que, em¬ 
bora na América Latina, a casa própria predomine 
não apenas nos indicadores utilizados para des¬ 
crever as formas de moradia, mas também nas es¬ 
tratégias estatais e investimentos privados para a 


habitação, 0 aluguel é uma forma de posse que 
vem crescentemente sendo debatida. 

Apesar da autoconstrução - marca histórica 
do processo latino-americano de promoção de mo¬ 
radia - raramente estar baseada na propriedade 
registrada, mas sim com mais frequência na posse 
e outras formas de acesso, como 0 aluguel, esta 
multiplicidade de formas, assim como as diversas 
relações presentes entre elas, foi pouco explorada 
na literatura. Atualmente, entretanto, nota-se um 
aumento das pesquisas relacionadas a outras for¬ 
mas de posse da moradia que não é a propriedade 
privada, acompanhando a presença crescente do 
aluguel e de sua importância nos assentamentos 
populares consolidados, bem como nas frentes de 
expansão financeiro-imobiliárias que marcam a re¬ 
estruturação das metrópoles nesta conjuntura. 

Ao mesmo tempo, depois da crise global 
financeiro-hipotecária de 2008 e face ã globaliza¬ 
ção crescente das finanças, os excedentes globais 
penetraram fortemente no mercado residencial de 
aluguel em todo 0 mundo, através de investido- 
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res corporativos e do uso intensivo de tecnologias 
digitais. Isto coincidiu também com novas políti¬ 
cas públicas de promoção e incentivo ao aluguel 
privado no âmbito internacional com impactos no 
encarecimento dos aluguéis e aumento da insegu¬ 
rança habitacional e de sem teto, principalmente 
nos EUA e alguns países europeus. Na América 
Latina a financeirização da moradia ocorreu por 
outros caminhos, incluindo a disseminação de po¬ 
líticas de subsídios ã demanda, disponibilização 
de terras públicas em esquemas de parceria pú¬ 
blico-privados e outros instrumentos de abertura 
de novas frentes de investimento para os capitais 
financeiros destinados ã moradia. Mas na América 
Latina também aterrissam proprietários e gesto¬ 
res corporativos de aluguel e começam a circular 
recomendações, inclusive através do BID e Banco 
Mundial, para a promoção por parte dos governos 
de políticas de moradia de aluguel através da mo¬ 
bilização de fundos de investimento financeiro. 

Estes processos estão sendo acompanha¬ 
dos na Europa e nos EUA por novas formas de 
resistência nos bairros, cidades e países, com 
organizações inclusive transnacionais contra cor¬ 
porações que atuam globalmente no mercado de 
aluguel residencial. Tais lutas têm colocado novos 
elementos para a noção de cidadania no mundo 
globalizado, que transcende os territórios locais 
sem perder de vista a defesa de seus significados 
e dinâmicas próprias. Interessa-nos aqui levantar 
e fomentar as resistências possíveis para a reali¬ 
dade latino-americana, que ainda não se eviden¬ 
ciaram neste contexto. 

objetivos 

Este seminário busca explorar como esses 
processos acima descritos têm alterado as es¬ 
truturas de posse da moradia na América Latina, 
as condições atuais que caracterizam a moradia 
de aluguel na região em seus diversos mercados 
- dos populares aos ativos financeiros -, bem 
como os regulamentos, políticas públicas exis¬ 
tentes, propostas e respectivas implicações. Inte¬ 


ressa-nos também as resistências locais e globais 
a processos urbanos predatórios que envolvam a 
moradia de aluguel nas suas diversas dimensões. 

Em termos acadêmicos, pretende também 
fortalecer redes entre instituições acadêmicas na¬ 
cionais e internacionais, especialmente sobre o 
caso da cidade de São Paulo e de outras cidades 
da América Latina em um contexto global; contri¬ 
buir para a atualização dos conhecimentos acadê¬ 
micos sobre a moradia de aluguel no contexto glo¬ 
bal e 0 papel da América Latina na sua dinâmica. 

público ao qual está destinado 

0 seminário quer reunir pesquisadores, 
acadêmicos, estudantes de graduação e pós-gra¬ 
duação, movimentos sociais e comunidade em 
geral interessada nas novas discussões sobre a 
moradia de aluguel na América Latina. 

apresentação de trabalhos 

Temas para apresentação de trabalho: mo¬ 
radia de aluguel nos mercados populares; políti¬ 
cas públicas de promoção e incentivo ã moradia 
de aluguel; capitalismo digital e moradia de alu¬ 
guel; financeirização do mercado de aluguel; (v) 
resistências, movimentos sociais e ativismo liga¬ 
dos ã moradia de aluguel. 

O edital de chamada de trabalhos foi aberto 
em março e recebeu um total de 72 trabalhos pro¬ 
venientes do Brasil, Chile, Colômbia, Argentina, 
Peru, Equador e Venezuela, que foram avaliados 
pelo comitê internacional que envolveu acadê¬ 
micos das instituições promotoras, entre outros 
convidados. 

O Comitê Internacional foi composto pelos 
seguintes membros: Adriana Marín (FAUUSR Bra¬ 
sil e COES, Chile), Bianca Tavolari (Insper/Membra 
da Comissão de Legislação Urbana da OAB-SP, 
Brasil), Felipe Link (lEUT/COES, Chile), Isadora 
Guerreiro (FAUUSR Brasil), Maria Luisa Méndez 
(lEUT/COES, Chile), Raula Freire Santoro (FAUUSR, 
Brasil), Raquel Rolnik (FAUUSR, Brasil), Samuel Ja- 
ramillo (Universidad de Los Andes, Colômbia). ■ 


palestras 



As palestras de abertura e encerramento deverão ser realizadas 
através do Youtube, com possibilidade de participação pelo chat; 

e pela plataforma Zoom, considerando a possibilidade 
de perguntas a serem feitas pelos ingressantes, em sala que 
permite presença de até 500 pessoas. Apenas no caso da 
Profa. Desirée Fields está prevista tradução para 0 português. 

Os conteúdos das palestras serão gravados e disponibilizados na 
plataforma do LabCidade (http://labcidade.fau.usp.br) e na forma de 
uma playlist do evento na página do LabCidade no Youtube 
(https://youtube.eom/channel/UCEYfC4sZa86-NCvhJu3OASg/videos). 



palestra de abertura 

financialization of 
rental housing 


tradução simultânea do inglês para o português 
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Profa. Desirée Fields é professora e pesquisa¬ 
dora na prestigiada UC Berkeley, uma das ins¬ 
tituições mais importantes na área de estudos 
urbanos e um dos estudiosos mais citados nos 
temas das novas ondas de habitação alugada 
(Fields, D. and Uffer, S.M. (2016). “The financia- 
iization of rental housing: A comparativo analy- 
sis of New York City and Berlin”. Urban Studies, 
53(7), 1486-1502. Citações do Google Scholan 
166; Fields, D. (2018). “Constructing a New As- 
set Class: Property-led Financial Accumulation 
After the Crisis”. Geografia Econômica, 94(2), 
118-140. Citações do Google Scholan 64). Seu 
projeto atual, “Proprietário Automatizado” é 
um estudo de como a ligação entre imóveis e 
finanças é reconstruída no rescaldo da crise, 
prestando especial atenção ao aluguel de ha¬ 
bitação e uma recente proliferação de platafor¬ 
mas de software para negociar, gerir e manter 
propriedades. 


Profa. Raquel Rolnik é professora associada 
e pesquisadora na Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo da USP. Urbanista, foi Diretora de 
Planejamento da cidade de São Paulo e consul¬ 
tora de cidades brasileiras e latinoamericanas 
em política urbana e habitacional. Foi também 
Secretária Nacional de Programas Urbanos do 
Ministério das Cidades entre 2003 e 2007. É au¬ 
tora de livros e artigos sobre a questão urbana 
e foi Relatora Internacional do Direito ã Mora¬ 
dia Adequada do Conselho de Direitos Fluma- 
nos da ONU (2008-2014). Desde 2011, é bol¬ 
sista de produtividade de pesquisa do CNPq. 
Seu último livro. Guerra dos Lugares, apresenta 
as pressões da crise das hipotecas norte-ame¬ 
ricanas sobre vários países visitados quando 
era Relatora da ONU e traz, na apresentação 
da versão em inglês do mesmo livro, sinais da 
chegada dos senhorios corporativos (corpora- 
te landlords) ãs terras da América Latina. 

































palestra de encerramento 


aluguel e desigualdade urbana: 
novos desafios a enfrentar 

palestra em português e em espanhol 


Prof. Pedro Abramo possui graduação em ciên¬ 
cias econômicas peia Universidade Federai Fiu- 
minense (1982), mestrado em Pianejamento 
Urbano e Regionai peia Universidade Federai 
do Rio de Janeiro (1988) e doutorado em Dou¬ 
torado em Economia - Ecoie des Fiautes Etudes 
en Sciences Sociaies (1994). Atuaimente é prof. 
do curso de pós-graduação da Universidade 
Federai do Rio de janeiro, Coordenador de pós- 
-graduação do Centro de Ciências jurídicas e 
Econômicas da Universidade Federai do Rio de 
janeiro e professor visitante da Universidade de 
Berkeiey. Tem experiência na área de Pianeja¬ 
mento Urbano e Regionai, com ênfase em Fun¬ 
damentos do Pianejamento Urbano e Regionai, 
atuando principaimente nos seguintes temas: 
pianejamento urbano, estruturação intraurba- 
na, mercado imobiiiário, dinâmica imobiiiária e 
faveias. Coordena 0 Observatório Imobiiiário e 
de Poiíticas do Soio e é coordenador gerai das 
redes de pesquisa iNFO-Rio, INFOSOLO e iNFO- 
MERCADOS. 


Prof. Felipe Link é pesquisador associado do 
COES Confiict Geographies, Pesquisador Asso¬ 
ciado do CEDEUS e Professor Assistente do Ins¬ 
tituto de Estudos Urbanos e Territoriais (lEUT) da 
Pontifícia Universidade Católica do Chile. Soció¬ 
logo, Doutor em Arquitetura e Estudos Urbanos 
peia Pontifícia Universidade Católica do Chile, e 
Mestre em Pesquisa e Desenvolvimento Social 
peia Universidad de Concepción. Atualmente é 
0 Pesquisador responsável pelo Projeto Regular 
Fondecyt, N- 1161550, “Redes de densidade re¬ 
sidencial e sociabilidade. ^Paradoxos da metro- 
poiização? “Ele também é editor e publisher da 
Revista EURE e membro (ISA) Comité de Investi¬ 
gação da Associação Internacional de Sociologia 
em Sociologia Urbana e Desenvolvimento Regio¬ 
nal (RC21) da Rede Latino-Americana de Pesqui¬ 
sadores sobre Globalização e Território (RH) e 
rede de pesquisa áreas metropolitanas da Amé¬ 
rica Latina e Europa (Rideal) era anteriormente 
Director da Revista digital PLANEO, seus interes¬ 
ses de investigação incluem: sociologia urbana, 
redes de sociabilidade, processos de metropoli- 
zação e expansão habitação social urbana. 
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As mesas do evento serão realizadas na plataforma Zoom, 
em salas menores (com até loo pessoas) com mediação 
de um pesquisador acadêmico e participantes inscritos no 

seminário presentes na sala. 

Os conteúdos das mesas serão gravados e disponibilizados na 
plataforma do LabCidade (http://labcidade.fau.usp.br) e na forma de 
uma playlist do evento na página do LabCidade no Youtube 
(https://youtube.eom/channel/UCEYfC4sZa86-NCvhJu3OASg/videos). 

O conteúdo dos resumos expandidos e referências bibliográficas 
utilizadas ficará disponível em página do evento hospedada na 
plataforma do LabCidade FAUUSP (http://labcidade.fau.usp.br). 
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O s centros históricos de aigumas cidades 
brasiieiras parecem ser compostos por 
dois territórios distintos: um voitado a 
atividades de turismo e iazer, concentradores de 
investimentos púbiicos e privados e representati¬ 
vos de uma “memória coietiva higienizada”; e um 
outro centro que, preterido peios investimentos 
púbiicos e peio capitai privado, abriga residentes 
e estabeiecimentos de comércio e serviço cada 
vez mais popuiares. 

Nessas porções de centro histórico preteri¬ 
das peio capitai, os imóveis de reconhecido vaior 
cuiturai deteriorados ou em estado de ruína com¬ 
põem parte considerávei do estoque edificados 
e, em muitos casos, são aiugados e vendidos a 
preços reiativamente baixos’ ou, ainda, fracio¬ 
nados para o aiuguei parciai, que disponibiiiza 
quartos e “vagas” em edificações convertidas em 
pensões e cortiços. 

O regime de inquiiinato, no caso de imóveis 
históricos degradados, contribui para a disper¬ 
são da responsabiiidade peia sua manutenção 
entre variados agentes: o inquiiino, que deixou 
de reaiizar aiguns reparos que supostamente se¬ 
riam de sua responsabiiidade; o proprietário que 
não habita o imóvei, que foi negiigente com as 
obras de manutenção preventiva e se conformou 
com a queda do padrão de quaiidade e, conse¬ 
quentemente, com a queda dos vaiores de aiu¬ 
guei que podem ser praticados no imóvei; e o 
poder púbiico, que poderia oferecer subsídios, 
isenções ou assistência técnica para incentivar 
a preservação, desonerando o proprietário e se 
co-responsabiiizando peia tarefa da preservação 
do patrimônio coietivo. 

A dispersão dessa responsabiiidade pode 
compor uma conjuntura favorávei ã progressi¬ 
va degradação física dos imóveis antigos. Es¬ 
ses, quando negiigenciados, sejam aiugados ou 


próprios, degradam-se e passam a compor uma 
camada de bens imobiiiários de baixa quaiidade 
que, quando ofertados no mercado, configuram- 
-se como uma aiternativa de moradia bem ioca- 
iizada e a baixo custo. Tem-se como hipótese, 
contudo, que a negiigência na manutenção de 
imóveis históricos e o seu decorrente aiuguei a 
baixos custos componham uma feição perversa 
da retenção especuiativa de imóveis nas áreas 
centrais. Nesses casos, revestem-se de função 
sociai de moradia as intenções especuiativas de 
proprietários, oportunizando-ihes as condições 
iegais de esperar por circunstâncias de mercado 
mais vantajosas quando poderão, enfim, comer- 
ciaiizar ou gentrificar seus imóveis. 

O aiuguei de imóveis antigos, muitifacetado, 
é romanceado com destreza. Macabéa, retirante 
aiagoana e inquiiina de uma pensão no centro do 
Rio de janeiro em A hora da Estreia de Ciarice Lis- 
pector, poderia ir ao encontro dos inquiiinos des¬ 
critos por Mauro Mota em O Pátio Vermeiho: crô¬ 
nica de uma pensão de estudantes. Para aiém do 
romance, o aiuguei residenciai em imóveis antigos 
traz condicionantes que merecem ser sistemati¬ 
camente anaiisados. Em edificações históricas, 
as iegisiações preservacionistas restringem as 
possibiiidades de intervenção e iimitam a renta- 
biiidade dos terrenos. Torna-se impossívei iniciar 
um novo cicio produtivo no terreno, já que não se 
pode demoiir o imóvei para que esse dê iugar a 
uma edificação contemporânea, verticaiizada e 
com maior densidade de aporte de capitai. Tam¬ 
bém são reiativamente restritas as possibiiidades 
de intervenção para a adequação do imóvei aos 
paradigmas contemporâneos do “bem morar”, o 
que pode impor um anacronismo ã edificação, ca¬ 
racterizada então como um bem imobiiiário cujo 
consumo exige um comportamento distintivo - o 
gostar do imóvei antigo e estar disposto a arcar 
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' Quando comparados aos preços praticados em imóveis em melhor estado de conservação e, sobretudo, a imóveis de outras tipologias 
residenciais. 
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FIGURA 1 Área centrai do Recife (RPAi) e 
Centro Histórico do Recife. Fonte Elaboração própria. 
TABELA 1 Condição de ocupação dos domicíiios 
particuiares permanentes no Centro Histórico do Recife'’ 
e na cidade do Recife. Fonte ibge 2010. 


Condição de Ocupação DPP 

CHR 

Recife 


Total 

V.Abs. 

4.727,0 

470.470,0 


% 

100,0 

100,0 


Próprios 

V.Abs. 

2.381,0 

343.914,0 


% 

50,4 

73,1 

0 

Alugados 

V.Abs. 

2.181,0 

104.621,0 

0 

M 

% 

46,1 

22,2 


Cedidos 

V.Abs. 

144,0 

18.606,0 


% 

3,0 

4,0 


Outros 

V.Abs. 

21,0 

3.329,0 


% 

0,4 

0,7 


com os custos e com as iimitações para 
a sua preservação. 

A inserção de tais edificações no 
mercado imobiiiário, seja de aiuguei 
ou de compra e venda, no que se re¬ 
fere ã iocaiização, está condicionada a 
uma condição urbana precária, decor¬ 
rente da prestação de serviços púbii- 
cos deficitária^ e a uma iegisiação pre- 
servacionista punitiva. No tocante ãs 
edificações, as pendências cartoriais 
muitas vezes dificuitam a sua disponi- 
biiização em um mercado de compra e 
venda formai, bem como 0 acesso a ii- 
nhas de financiamento bancário para a 
sua aquisição. Paraieiamente, 0 “ana¬ 
cronismo” das edificações circunscre¬ 
vem-nas de maneira muito pecuiiar no 
mercado imobiiiário residenciai. 

Ao se anaiisar 0 mercado imobi¬ 
iiário da área centrai do Recife, é pos- 
sívei comprovar empiricamente aiguns 27 

dos aspetos da refiexão apresentada. 

Enquanto no mercado imobiiiário de 
imóveis novos na área centrai predo¬ 
minam os domicíiios próprios e as tran¬ 
sações de compra e venda, nos sítios 
históricos predominam as transações 
de aiuguei, tendo os domicíiios aiuga- 
dos e de baixa densidade domiciiiar^ 
um percentuai muito mais representa¬ 
tivo no centro histórico (46,1%) do que 
no Recife como um todo (22,2%). 

Astransaçõesinformais,expiicita- 
das nesse centro por piacas indicativas 
de quartos e vagas disponíveis para 0 


^ Como é 0 caso de muitos sítios históricos residenciais localizados em áreas centrais que, diferentemente das áreas históricas voltadas 
para atividades de turismo e lazer, tem uma qualidade urbanística questionável. 

^ Domicílios de apenas 1 ou 2 moradores correspondiam a 73% na área central contra 22% no Recife como um todo. 

'' Essa delimitação de centro histórico corresponde a porções dos bairros do Recife, Santo Antônio, São José, Boa Vista e Soledade, os 
quais abarcam os principais Setores de Preservação Rigorosa da legislação vigente (Recife, 2008). 
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FIGURA 2 Correr de quartos para aluguel na Rua Formosa^ no Bairro da Boa Vista. 

Destaque da autora no mapa de Douglas Fox, 1905 transcrito para 0 Atlas Flistórico Cartográfico do Recife 
de José Luís Mota Menezes. Fonte Bernardino, 2008. 

FIGURAS 3,4 e 5 Correr de quartos para aluguel na Praça da Alegria no bairro da Boa Vista em 2012. 
Fonte Bernardino, 2008. 


aluguel, corroboram para a caracterização desse 
mercado informal como uma porta de entrada dos 
pobres urbanos na cidade. Essa afirmação, con¬ 
tudo, merece ser relativizada, já que se dá ante 
um contexto paradigmático que elevou a “casa 
própria” ã condição de modelo mais desejado 
e mais seguro de acesso ã moradia e a colocou 
como referência para a formulação das políticas 
habitacionais de espectro nacional. 

O senso comum parece haver construído 
uma percepção de que morar de aluguel é um in¬ 
fortúnio - para os pobres que não conseguem ser 
proprietários - ou uma condição transitória - de 
abastados que estão em um estágio de ciclo de 
vida que tende a ser curto. E esse senso comum, 
de fato, pouco contribui para a compreensão da 
dinâmica de funcionamento dos mercados imo¬ 
biliários de aluguel, formal e informal, nas áreas 
centrais brasileiras, as quais são caracterizadas 
por uma notável presença de migrantes, pela 
maior presença de domicílios alugados e com 
baixa densidade domiciliar quando comparado 
ao restante da cidade. 

Tendo como pano de fundo a dinâmica imo¬ 
biliária da centralidade recifense - onde imóveis 
completos, cômodos ou vagas são alugados por 


forasteiros ou por moradores locais, em condição 
de moradia transitória ou perene - 0 presente ar¬ 
tigo oferece fundamentos teóricos para subsidiar 
as discussões sobre as possibilidades de forma¬ 
tação de políticas habitacionais que sejam capa¬ 
zes de, concomitantemente, estimular 0 aluguel 
residencial para populações de média e baixa 
renda nas áreas centrais e garantir a integridade 
das edificações históricas. ■ 
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* Atual Av. Conde da Boa Vista. 
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A moradia na cidade de São Paulo sempre 
foi tratada como uma propriedade, e para 
quem a possuía, um nível diferenciado de 
status agregado à parcela majoritariamente bran¬ 
ca da sociedade. O modelo de moradia de alu¬ 
guel representado entre os séculos XIX e XX pe¬ 
los cortiços, desde então, tem sido o meio mais 
rápido e financeiramente acessível ã população 
assalariada de baixa renda, ainda que através de 
meios informais de locação e em precárias condi¬ 
ções de habitabilidade, dentro de um sistema po¬ 
lítico-econômico de-cima-para-baixo, excludente 
e repleto de estereótipos. 

introdução 

0 desenvolvimento dessa pesquisa tem 
como objetivo compreender, de modo geral, as 
potencialidades e fragilidades da moradia de alu¬ 
guel, desde o surgimento do modelo de locação 
habitacional conhecido hoje, partindo da análise 
da moradia precária de aluguel em habitações 
coletivas existentes no Centro da Cidade de São 
Paulo, e como esse modelo locatício se expandiu 
ainda na informalidade pela periferia da cidade, 
de modo que as análises e dados estimulem que 
as atenções da própria sociedade, de profissio¬ 
nais e do poder público, se voltem para a manu¬ 
tenção legal do mercado locatício em todo o ter¬ 
ritório seja ele municipal ou estadual, e por que 
não nacional. 

metodologia 

0 estudo realizado para o desenvolvimento 
dessa pesquisa teve uma extensa base teórica, 
além de consultas ã algumas plantas originais de 
casarões da década de 30 no Arquivo Municipal 
da Prefeitura de São Paulo; conversas com profis¬ 
sionais públicos da CDHU, e professores arquite¬ 
tos atuantes ou que já atuaram com a demanda 
de moradias gerada por habitabilidades precárias 
na escala Municipal; além de uma apresentação 
parcial da pesquisa no Museu Memória do Bixiga 
(MUMBi), localizado na Bela Vista. 


apresentação e análise dos dados 

0 cortiço foi economicamente dizendo, um 
produto da precária oferta de moradia acessível 
ãs condições financeiras dos imigrantes que vie¬ 
ram após 0 trabalho na lavoura ou diretamente 
para a cidade. A produção habitacional da épo¬ 
ca era incompatível tanto em quantidade quanto 
aos baixos salários, 0 que acarretou ã cidade de 
São Paulo, entre os anos de 1886 e 1900, a sua 
primeira crise habitacional (ROLNIK, 1981 apud 
BONDUKl, 2017, p.26). Ainda hoje, as “Habitações 
Coletivas Precárias de Aluguel - HCPAs” (PICCINI, 
2004, p.2i e 25) representam além de um défi¬ 
cit habitacional centenário na cidade, a luta de 
milhares de pessoas pelo direito ã moradia em 
um espaço dotado de infraestrutura e ofertas de 
trabalho, frente ã resistência da elite paulistana e 
dos interesses imobiliários. 

Ainda que a existência marginalizada dos 
cortiços esteja ã mercê do tempo sem uma so¬ 
lução efetiva, 0 seu debate continua atual e ne¬ 
cessário, principalmente no que denuncia ãs 
precárias condições de habitabilidade, sociais 
e psicológicas em que estão submetidas as 
pessoas e famílias de baixas e baixíssimas ren¬ 
das (0 a 3 s.m.), sem assistência de políticas e 
programas habitacionais - públicos e/ou pri¬ 
vados - efetivos e consistentes. Apesar dessas 
condições e do pouco interesse do poder pú¬ 
blico, 0 modelo de locação se mostra na prática 
há anos ser 0 jeito mais acessível de se fazer jus 
ao direito ã moradia digna, “assegurado” na Cons¬ 
tituição da República Federativa Brasileira (1988) 
nos termos do art. 23, inciso iX; uma percepção 
prática é a réplica e multiplicação da tipologia de 
moradia precária de aluguel pelo mercado imobi¬ 
liário na periferia da cidade, igualmente informal 
e rentável ao praticado pelos locadores nos cor¬ 
tiços adaptados, localizados na região central de 
São Paulo. Mas, quem ganha com isso? 

De acordo com a publicação “Prédios im¬ 
provisados se proliferam em favelas e viram bons 
negócios” (Revista Veja, ed. n^ 2629. 05/04/2019) 
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IMAGEM 1 Autoconstrução em 
Paraisópoiis e o mercado de locação 
informal/irregular. 
Fonte Alexandre Battibugli/Veja SP. 
Disponível em: <https://vejasp.abril.com.br/ 
cidades/favelas-predios-puxadinhos-verticais/). 
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escrita peio repórter Sérgio Quintelia, 
0 chamado “empilhamento de lajes” 
referindo-se às autoconstruções cada 
vez mais verticalizadas e construídas 
sem nenhum projeto ou acompanha¬ 
mento técnico, estão se tornando “um 
modelo de empreendimento que ga¬ 
rante boas receitas aos proprietários 
dos prédios”. Um exemplo citado, é 0 
caso de um edifício de cinco pavimen¬ 
tos em Paraisópoiis, a segunda maior 
favela da cidade localizada na Zona 
Sul. Com apartamentos de ssm^ e 87 
m2 (cobertura), na época com aluguéis 
custando R$ 650,00 e R$ 900,00 res¬ 
pectivamente, geravam ao proprietário 
um lucro em torno de R$ 6.000,00 por 
mês. já quanto ao impacto na renda 


dos inquilinos, segundo Pasternake Bogus, 0 aluguei médio, 
em São Paulo, representava “23,49% da renda média dos 
chefes inquilinos: a renda média do responsável pelo domi¬ 
cílio era de 4,8 salários mínimos em 2010, e 0 aluguei médio 
atingia 1,17 salários mínimos” (PASTERNAK, Suzana; BOGUS, 
Lucia Maria Machado, 2014). 

O exemplo citado no parágrafo anterior é apenas um 
entre inúmeros semelhantes existentes na cidade, resultan¬ 
tes da urbanização branca elitista; da falta de controle sobre 
os processos de apropriação de terras e produção imobiliária 
peio poder público, onde legislações como Código de Obras 
e Lei do Inquilinato dificilmente são consideradas. Os mora¬ 
dores assim, sem opções, são colocados em risco na alterna¬ 
tiva financeiramente viável que 0 capitalismo, a difusão da 
propriedade imobiliária, a “política de favorecimento de casa 
própria, a instabilidade laborai que existiu durante décadas, 
aliada a uma memória inflacionária, promoveu na cidade” 
(PASTERNAK, Suzana; BOGUS, Lucia Maria Machado, 2014). 
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considerações finais 

Por tanto, compreender as variáveis resul¬ 
tantes no modelo de locação habitacional pra¬ 
ticado hoje, possibilita o entendimento das ne¬ 
cessidades reais de quem o procura dentro das 
alternativas oferecidas pelo mercado imobiliário, 
limitado pelas condições financeiras àquelas viá¬ 
veis apenas em uma realidade paralela, onde as 
condições de habitabilidade tendem a ser precá¬ 
rias, desde a unidade “casa” à totalidade da edi¬ 
ficação. Os prós e contras da moradia precária de 
aluguel, refletem desde o sentimento de perten- 
cimento do morador ã cidade, até onde os seus 
direitos e deveres como cidadão são questiona¬ 
dos e confrontados rotineiramente em espaços 
compartilhados nas habitações coletivas multifa- 
miliares: entre inquilinos, locadores, locatários e 
intermediários; brechas ora amparadas por leis 
criadas pelo Estado pressionado por manifesta¬ 
ções sociais. Uma luta diária pela conquista de 
direitos sociais. ■ 


MAPA 1 Proporção de imóveis alugados no 
Município de São Paulo - 2010. Fonte pasternak, 
Suzana; BOGUS, Lucia Maria Machado, 2014. 

Disponível em:< https://www.scielo.br/scielo.php? 
script=sci_arttext&pid=S0i03-497920i4000200002>. 


referências bibliográficas 

BONDUKI, N. Origens da habitação social no Brasil; arquitetura 
moderna, lel do Inquilinato e difusão da casa própria. São Paulo: 
Estação Liberdade, FAPESP, 1994 (edição 2017). 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do 
Brasil. Brasília: Senado, 1988. 

PASTERNAK, S.; BOGUS, L. M. M. Habitação de aluguel no Brasil 
e em São Paulo. Cad. CRH, Salvador, v. 27, n. 71, p. 235-254, 
agosto 2014. Disponível em: <http://www.sclelo.br/sclelo.php? 
scrlpt=scl_arttext8ipld=S0i03-497920i40002000028ilng=en8inr 
m=lso>. Acesso em: 24 mal 2020. 

PICCINI, A. Cortiços na cidade: conceito e preconceito na 
reestruturação do centro urbano de São Paulo. São Paulo: 
Annablume, 2004. 

QUINTELLA, S. Prédios Improvisados se proliferam em favelas e viram 
bons negócios. Veja S. Paulo, ed. 2629. São Paulo: 5 abr. 2019. 
Disponível em:< https://vejasp.abrlLcom.br/cldades/favelas- 
predlos-puxadlnhos-vertlcals/>. Acesso em: 21 maio 2020. 

ROLNIK, R. Cada um no seu lugar. Dissertação de Mestrado 
apresentada ã FAU-USP. São Paulo, 1981. 


33 


1.2 • a moradia precária de aluguel em habitações coletivas multifamiliares 







1.3 



mercado imobiliário de 
aluguel habitacional 
nos centros históricos 
brasileiros e preservação 
dos bens patrimoniais: 

0 caso recifense 


Larissa Rodrigues de Menezes 

Norma Lacerda 
Luanancy Lima Primavera 






R ecentemente, estudos sobre a questão ha¬ 
bitacional vêm demonstrando a importân¬ 
cia do mercado de aluguei de moradia em 
vários centros históricos brasileiros, a exemplo 
dos elaborados por Pasternak & Bógus (2014); La¬ 
cerda & Anjos (2014). Esses dois últimos autores 
mostram que 0 caso recifense testemunha essa 
relevância. Conforme apontam, no Centro Históri¬ 
co do Recife (CHR) - composto, grosso modo, por 
quatro bairros. Bairro do Recife, Santo Antônio, 
São José e Boa Vista -, em 1991, 51,6% dos domi¬ 
cílios particulares permanentes eram alugados, 
passando a representar 46,1% dos domicílios, em 
2010, segundo 0 IBGE. 

A redução não é significativa, porquanto 
quase 20 anos separam os Censos aqui conside¬ 
rados, embora revele uma possível tendência de 
alteração das condições de acesso aos domicílios 
no CHR. De qualquer forma, os dados apontam 
que a locação constitui uma importante forma de 
acesso ã moradia nesse centro. Na Cidade do Re¬ 
cife, a relação era, em 2010, de 22,2% de domicí¬ 
lios alugados para 73,1% de domicílios próprios. 

Cabe anotar que Lacerda & Anjos desen¬ 
volveram 0 mencionado estudo no âmbito da 
pesquisa em rede sobre 0 Funcionamento do 
mercado imobiliário em centros históricos das ci¬ 
dades brasileiras (Recife, Belém, São Luís, Cam¬ 
pina Grande e João Pessoa), sob a coordenação 
de Norma Lacerda. Ainda como produto dessa 
pesquisa, ressalta-se 0 estudo de autoria de Me¬ 
nezes (2015), intitulado Habitar no centro histó¬ 
rico: a habitação de interesse social com instru¬ 
mento de reabilitação. 

Nesse estudo, foi possível identificar que 0 
sítio histórico da Boa Vista caracteriza-se como 
0 último reduto habitacional do CHR, e esse uso 
foi de fundamental importância para a preserva¬ 
ção de seu patrimônio cultural, posto que essa 
área não foi objeto de investimentos públicos 
de grande porte desde sua preservação no iní¬ 
cio dos anos 1980. Indo de encontro ãs propos¬ 
tas normalmente consideradas para reabilitação 


de centros históricos, a moradia que preserva 0 
conjunto edificado da Boa Vista é de aluguel e de 
baixa renda (cerca de 70% dos chefes de domicí¬ 
lio nesse sítio histórico possuíam renda de até 3 
salários mínimos, em 2010). Conquanto Menezes 
(2015) tenha relacionado a habitação de aluguel 
de baixa renda com a preservação do sítio histó¬ 
rico da Boa Vista, resta aprofundar as particulari¬ 
dades do funcionamento deste submercado em 
relação ao resto do CHR. 

Cabe destacar que a pesquisa sobre 0 mer¬ 
cado imobiliário nesse centro evidenciou que 
ele ostenta seis submercados, distinguidos por 
apresentarem padrões de ocupação e usos dife¬ 
renciados, estabelecendo uma hierarquia entre 
eles. Cada um deles exibe níveis de externalida- 
des e agentes distintos, cujas estratégias frente 
aos bens patrimoniais são também diversas. Um 
desses submercados, nomeado Boa Vista por se 
situar no aludido sítio histórico, corresponde ao 
mencionado reduto habitacional, com forte repre- 
sentatividade dos imóveis de locação. 

Essa realidade instigou a formular 0 ob¬ 
jetivo do trabalho a ser apresentado: analisar 0 
funcionamento do submercado de aluguel da 
Boa Vista, no período 2000 a 2018, revelando 
suas particularidade quanto (i) ãs características 
dos produtos transacionados, (ii) ãs externalida- 
des positivas e negativas, (iii) ã estrutura fundi¬ 
ária (concentração ou não da propriedade), (iv) 
ao perfil dos agentes (proprietários e inquilinos), 
ãs suas estratégias frente ao bem patrimonial e 
respectivos graus de informação e, finalmente, (v) 
ao modelo de funcionamento, correlacionando-o 
com os preços de aluguel. A análise permitiu re¬ 
forçar a hipótese de Menezes (2015), segundo a 
qual elementos específicos da Boa Vista, notada- 
mente 0 aluguel, contribuem para a preservação 
do patrimônio cultural. 

Para atingir esse objetivo, foi percorrido 0 se¬ 
guinte trajeto investigativo: na primeira etapa, os 
imóveis transacionados na Boa Vista foram carac¬ 
terizados por meio de uma leitura morfotipológica 
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FIGURA 1 CHR: submercados imobiliários. Fonte Gemfi/UFPE, 2020. Elaboração Antônio Lacerda e Andresa Santana. 


(síntese dos tamanhos e formas das quadras e 
lotes e tipologias edilícias), comparando-os, in¬ 
clusive, com os demais submercados do CHR. 
Além disso, por meio de informações coletadas 
em campo (2014), foram examinados os níveis 
de informação dos agentes e de qualidade dos 
espaços públicos onde se inserem esses pro¬ 
dutos e as externalidades positivas e negativas 
da área. Na segunda, foi distinguida a estrutura 
fundiária da Boa Vista, confrontando-a também 
com os demais submercados. Para isso, foi uti¬ 
lizado 0 Cadastro Imobiliário do Recife (2018). 
Na terceira, mediante essa fonte, foi possível 
traçar a evolução do perfil dos proprietários no 
período 2000 a 2018 (pessoas jurídicas e pes¬ 
soas físicas) e verificar, mediante dados dispo¬ 
nibilizados pela Diretoria de Preservação do 
Patrimônio Cultural da Prefeitura do Recife, as 
suas condutas frente aos imóveis quanto a des- 
caracterização, susbstituição e conservação. Na 
quarta, analisa-se 0 modelo de mercado a partir 
do qual os agentes (proprietário e inquilinos) 


tomam as suas decisões, relacionando-as aos 
preços de mercado. 

Esse caminho percorrido permitiu con¬ 
cluir que na Boa Vista existe uma pluralidade de 
bens imobiliários, edificados em épocas diferen¬ 
tes, em diversos estados de preservação e de 
conservação. Ademais, identificou-se que esse 
submercado funciona a partir de um modelo de 
concorrência imperfeita, mais especificamente de 
concorrência monopolista. Isso porque apresenta 
elementos de concorrência perfeita (vários pro¬ 
prietários e inquilinos, níveis de informação se¬ 
melhantes, ausência de concentração fundiária) 
e também de monopólio, por causa da diversida¬ 
de de produtos e presença de diferentes níveis de 
qualidade do espaço público (bens únicos quan¬ 
to ã materialidade e localização). Essas caracte¬ 
rísticas diferenciam esse submercado dos demais 
do CHR, contribuindo para a continuidade do uso 
habitacional que, diante do baixo envolvimento 
do poder público, menos promove a descaracteri- 
zação física do patrimônio edificado. ■ 


36 


1.3 • mercado imobiliário de aluguel habitacional nos centros históricos brasileiros e preservação dos bens patrimoniais: 0 caso recifense 








referências bibliográficas 

LACERDA, N.; ANJOS, K. A regulação da dinâmica espacial nos 
centros históricos brasileiros em tempos de globalização; o caso 
do Recife (Brasil), in: FERNANDES, A. C.; LACERDA, N.; PONTUAL, V 
(Orgs). Desenvolvimento, planejamento e governança: o debate 
contemporâneo em 30 anos deANPUR. Anpur, 2015. 

MENEZES, L. R. Habitar no centro histórico: a habitação de interesse 
social como instrumento de reabilitação do Centro Histórico do 
Recife. 2016. 292 f. Dissertação (Mestrado em Desenvolvimento 
Urbano) - Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento 
Urbano. Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2015. 

PASTERNAK, S.; BÓGUS, L. M. M. Habitação de aluguel no Brasil e em 
São Paulo. Caderno CHR. Salvador, v. 27, n. 71,2014. 


37 







instabilidades, 
precariedades e desafios 
analíticos do morar 
popular possível no 
centro de São Paulo 


Renato Cymbalista 
Marcos Cavalcanti de Albuquerque Lui 













































0 trágico incêndio e desabamento do edifí¬ 
cio Wilton Paes de Almeida despertou um 
grande debate em torno dos significados 
das ocupações de edifícios em áreas centrais 
de São Paulo. As opiniões já polarizadas sobre 
esse tema agregaram-se ainda mais claramente 
em torno de duas posições antagônicas: por um 
lado setores progressistas denunciando a pre¬ 
cariedade habitacional, a omissão do poder pú¬ 
blico e a falta de alternativas de moradia para a 
baixa renda nas regiões centrais. Por outro lado, 
parte da opinião pública que se expressou na mí¬ 
dia impressa denunciando as ocupações e seus 
líderes como criminosos. Após o desabamento, 
uma série de ações de repressão do Estado ãs 
ocupações reforçou a imagem de criminalização, 
e um dos pontos de escalada dessa atitude foi a 
perseguição ãs principais lideranças de um dos 
movimentos mais ativos na área central, o MSTC. 

Há material empírico que justifica as duas 
posições: não há alternativas decentes para a 
baixa renda nas áreas centrais das grandes ci¬ 
dades; as ocupações e movimentos organizados 
oferecem uma alternativa de moradia a quem não 
pode ou não quer se sujeitar ãs perversidades do 
mercado; muitas vezes as ocupações e movimen¬ 
tos oferecem serviços que vão além da moradia, 
atingindo a assistência social, o emprego, a cons¬ 
trução de círculos de afeto e redes sociais. Por 
outro lado, é também verdade que alguns edifí¬ 
cios ocupados têm caráter espoliativo, exploram 
a precariedade e a informalidade e em alguns ca¬ 
sos constituem atividades criminosas. As relações 
do crime organizado com a moradia e o mercado 
imobiliário estão crescendo. 

Ocupações organizadas por movimentos 
sociais progressistas e ocupações espoliativas 
produzem resultados diametralmente opostos. 
As primeiras afirmam direitos e garantem o bem- 
-estar possível das famílias, as outras violam direi¬ 
tos e exploram uma população já muito precária. 
Mas para o Estado, mesmo quando há a intenção 
de reconhecer essas diferenças, é tecnicamente 


desafiador separar as ocupações progressistas 
das perversas. São arranjos espaciais com muitas 
similaridades na superfície: trata-se de ocupações 
de edifícios alheios públicos ou privados, que de¬ 
safiam, portanto, os direitos ã propriedade; são 
coordenados por lideranças cuja autoridade so¬ 
bre 0 lugar é reconhecida pelos moradores. 

A falta de clara diferenciação entre as ocu¬ 
pações positivas das negativas tem como princi¬ 
pais vítimas os movimentos progressistas e suas 
lideranças, que estão permanentemente expos¬ 
tos ao arbítrio dos sistemas judiciário e policial. 
Muitas vezes sofrem perseguições explícitas, e 
defender suas práticas é algo sofrido e trabalho¬ 
so, requer teses jurídicas sofisticadas e mobiliza¬ 
ção da opinião pública ativista, exige um estado 
de vigília permanente. Assim, se não há claro en¬ 
gajamento dos órgãos do Estado e algum tipo de 
cumplicidade dos gestores públicos com as ocu¬ 
pações benéficas, todas caem na vala comum da 
suspeita, repressão e reintegrações de posse. 

Desenvolver mecanismos de diferencia¬ 
ção institucional entre as práticas benignas e 
perversas de ocupações é uma atribuição do 
Estado, e existem caminhos para isso. Um de¬ 
les são as vistorias dos imóveis ocupados, que 
constatam a segurança física dos edifícios. As 
vistorias têm potencial de separar o joio do trigo: 
enquanto as ocupações organizadas progressis¬ 
tas são capazes de melhorar as condições dos 
edifícios e de responder a diretrizes de seguran¬ 
ça, as espoliativas não têm interesse em realizar 
esse tipo de intervenção. 

É certo que a maior responsabilidade é do 
Estado, mas há tarefas também a serem desem¬ 
penhadas pela literatura acadêmica. Este artigo é 
um movimento nesse sentido, e problematiza a 
diversidade interna de arranjos sociais e econô¬ 
micos dentro da categoria “ocupação”. 

inicialmente trazemos algumas formas 
como a literatura se relaciona com as ocupa¬ 
ções. De uma forma geral, os estudos assumem 
uma posição empática em relação ãs ocupações. 
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reafirmando os nexos entre a ocupação de es¬ 
paços abandonados, o cumprimento da função 
social da propriedade e o direito ã cidade. Con¬ 
cordamos que essa defesa deve ser feita, afinal 
muitas das recentes conquistas das ocupações 
envolvem interfaces profícuas entre movimentos 
organizados e a universidade, isso esclarecido, 
problematizamos aqui o como a defesa das ocu¬ 
pações é feita pela literatura, adentrando pouco o 
universo de ocupações não protagonizadas pelos 
movimentos de afirmação de direitos. 

Após a incursão pela literatura, tratamos 
de um estudo de caso, a história de um edifício 
que em 2020 existe como uma ocupação, mas 
que não se encaixa na categoria de ocupação 
organizada. Trata-se de um edifício construído 
para renda e que vem sendo utilizado dessa for¬ 
ma desde a década de 1950, e que deslizou para 
algo próximo a um cortiço, explorado por um in¬ 
termediário que ao longo do tempo de apropriou 
do lugar, terminando por tomar 0 lugar da pro¬ 
prietária. Por fim, 0 edifício assume um feitio de 
ocupação sem relação com os movimentos orga¬ 
nizados, mas com relação com uma assessoria 
técnica especializada. 

Recuperamos a história do edifício e das 
tensões me torno de sua propriedade. Trazemos 
também a história de uma família migrante de 
baixa renda que optou por morar sempre no 
centro de São Paulo, e passou por diversas si¬ 
tuações de moradia em sua trajetória, incluindo 
uma passagem por esse edifício, sempre em re¬ 
lações de aluguel. 

O depoimento oferece elementos sobre os 
desafios da vida cotidiana em ocupação, e não 
da luta política em torno da moradia. Buscamos 
com isso ajudar a preencher a falta de material 
empírico sobre esse tipo de situação, bastante re¬ 
corrente no cenário urbano paulistano e brasilei¬ 
ro. Dessa narrativa emergem sujeitos sociais com 
papeis mais fluidos e menos pré-definidos, edifí¬ 
cios que mudam de caráter conforme a micropolí- 
tica vai se transformando, apresentando desafios 


específicos para 0 Estado, as políticas públicas e 
os marcos interpretativos. Uma situação que exi¬ 
ge olharmos para as franjas do mercado imobiliá¬ 
rio e da propriedade urbana. 

A narrativa é construída a partir de depoi¬ 
mentos da família, de pesquisa em processos ju¬ 
diciais, em entrevistas com uma advogada e uma 
assistente social de uma assessoria ã população 
de baixa renda no centro de São Paulo. ■ 
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C hile es uno de los lo países más desigua¬ 
les dei mundo según ei Banco Mundial 
(2018), y es considerado ei país más des¬ 
igual de ia Organización para la Cooperación y 
ei Desarrolio Económicos (OCDE), organización a 
ia que ei país ingresó en 2010. De hecho, ia des- 
iguaidad es considerada transversaimente como 
ei principal problema de Chile como país. Esto se 
ha expresado con particular intensidad desde ei 
“estailido social” a partir de octubre de 2019, y 
se evidencia en ias consecuencias que está te- 
niendo en Chile ia pandemia por COVID-19 en los 
barrios más vuinerabies. 

Además, dado que los chilenos son en 
un 90% urbanos, ia desigualdad se traduce en 
una pronunciada segregación social urbana con 
8 ciudades chilenas entre ias 30 ciudades más 
segregadas de la OCDE . Así, iejos de tratarse de 
un hecho anecdótico y aisiado, ia desigualdad es 
parte de la estructura de ia sociedad chilena, fo¬ 
mentada y producida en gran medida por ias po¬ 
líticas públicas históricas chilenas de desarrolio 
territorial, urbano y habitacional. 

En este contexto, ia metrópolis de Santia¬ 
go de Chile obtiene ei lamentabie “record” de ser 
considerada ia ciudad más segregada de toda 
ia OCDE. 

Para reducir ia segregación social, ias re- 
comendaciones de ia OCDE® y los nuevos para¬ 
digmas de desarrolio urbano de la Organización 
de Naciones Unidas (ONU) y de ia Política chilena 
de desarrolio urbano de 2014 son coincidentes: 
es necesario desarroliar las ciudades ai interior 
de sus zonas consolidadas deterioradas, poco 
densificadas 0 con poco desarrolio, y no seguir 
extendiéndoias para evitar la marginación. O sea, 
se trata de hacer “ciudad sobre ia ciudad” 0 “re- 
generación urbana”. 


Hay distintos tipos de regeneración urba¬ 
na. Por una parte, se encuentra aquella que re¬ 
cupera los barrios más vuinerabies como lo que 
impulsa ei Programa “Favela Barrios” en Brasil, ei 
Programa “Quiero Mi Barrio” en Chile 0 los Proyec- 
tos Urbanos Integrales de Medeliín en Colombia, 
por mencionar solo aigunos ejempios iatinoame- 
ricanos destacados. Otro tipo de regeneración 
es aquella que recupera áreas urbanas centraies 
en desuso 0 deterioradas, con zonas de infraes- 
tructuras y equipamientos obsoletas 0 áreas pa- 
trimoniaies descuidadas. En ambos casos, Chile 
ha sido incapaz, en ias dos últimas décadas, de 
reducir su déficit habitacional producido funda¬ 
mentaimente porallegamiento de los pericentros, 
dado que sus políticas habitacionaies y urbanas 
han sido incapaces de orientarse en ese sentido. 

En particular, los centros urbanos chilenos 
reúnen usos y habitantes diversos en un contex¬ 
to social aitamente segregado. Además, también 
contienen ia mayor cantidad de patrimônio his¬ 
tórico construido en condiciones de deterioro. En 
particular, la comuna de Santiago es aquella que 
posee mayor cantidad de patrimônio construido 
declarado de todo ei país. Y, a pesar de tratarse de 
los lugares mejor equipados dentro de las ciuda¬ 
des, con mayores ofertas de empleo, educación y 
comercio, acogiendo, por esto, una alta cantidad 
de pobiación fiotante, los centros históricos tienen 
pocas herramientas públicas para recuperarse y 
fomentar su desarrolio, a pesar de que es, justa¬ 
mente, en los centros donde se juegan gran parte 
de los desafios urbanos. 

En este contexto, la Municipaiidad de San¬ 
tiago, institución que gobierna ei centro de ia me¬ 
trópolis capital de Chiie^, que es ia mayor ciudad 
chilena, hizo un esfuerzo transversal para definirsu 
política de desarrolio urbano inclusivo en cuanto a 
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ios usos de sueio, y aspectos sociaies e identitarios. 
Este proceso involucró diversas unidades internas 
e instituciones públicas y privadas en una iniciati¬ 
va inédita. Esta iniciativa locai logró convertirse en 
una de ias 50 Medidas presidenciaies dei segundo 
gobierno de ia presidenta Bachelet (2014-2018), y 
ha sido continuada durante ei segundo gobierno 
dei presidente Pihera (2018-2022). 

En este contexto, surgen ias siguientes 
preguntas de investigación: 

iCómo compatibilizar la recuperación pa¬ 
trimonial con la densificación inclusiva, que intro- 
duzca ei arriendo subsidiado como componente 
fundamental? 

iCómo generar viviendas diversas? 

<^Cómo redinamizar barrios patrimoniaies, 
incorporando ias iniciativas privadas? 

De este modo, la exposición presente se 
dedica a anaiizar ia siguiente hipótesis: “Es posi- 
bie revitalizar ei patrimônio vernáculo de barrios 
centrales en ciudades chilenas con incorporación 
de viviendas inclusivas que incluyan viviendas 
con arriendo subsidiado” 

Para comprobar la hipótesis, a continua- 
ción, se expone primero (1) ei rol y la planificación 
estratégica de la comuna de Santiago en el contex¬ 
to de la metrópolis. Luego se recuerda (2) el nue- 
vo paradigma de desarrollo urbano constituido 
por documentos de los últimos cinco anos de la 
Organización de Naciones Unidas, como la Agen¬ 
da 2030 para el Desarrollo Sostenible y la Nueva 
Agenda Urbana, y la Política Nacional de Desarro¬ 
llo Urbano chilena de 2014. Luego se presenta (3) 
la reflexión dei grupo de trabajo transversal de la 
municipalidad de Santiago llamado “Hábitat Pa¬ 
trimonial y Mixidad Social” (2013 - 2014)® que le 
valió a sus autores (Mireya Danilo, Georges Bonan 
y Jaime Pujol) el Prêmio dei Sector Público en la 


última Bienal de Arquitectura de Chile en 2017^. 
Se presentan a continuación (4) los componentes 
de Infraestructuras dei Programa de Revitalización 
de Barrios e Infraestructura Patrimonial Emblemá¬ 
tica, sus alcances y su desarrollo, y por último se 
abordan (5) preguntas sobre el desarrollo de este 
programa y el rol de las diferentes instituciones 
involucradas como el Banco Interamericano de 
Desarrollo (BID), la Subsecretária de Desarrollo 
Regional (SUBDERE), el Ministério de Vivienda y 
Urbanismo (MINVU) y la misma municipalidad de 
Santiago. Para concluir se comprueba la hipóte¬ 
sis inicial, y cómo ésta necesita ser reformulada y 
abordar de manera más consistentes este tipo de 
política urbana, habitacional y urbana. ■ 
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® Ver: http://revistaplaneo.d/2oi7/o3/22/habitat-patrimonial-y-mixidad-social-en-santiago-desarrollo-de-un-centro-historico-chileno/ 
’ Ver: https://www.plataformaarquitectura.d/cl/882452/xx-bienal-de-arquitectura-de-chile-presenta-a-las-cuatro-propuestas- 
ganadoras-de-esta-edidon 
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“Logo após a destruição do Cabeça de Porco, que se situava exatamente no sopé desse 
morro, um de seus proprietários, donos também de terrenos na encosta, autorizou a 
ocupação da mesma, cobrando dos antigos inquilinos o direito de ali construírem casebres” 
(Mauricio Abreu, 1994). 

“A formação de favelas, isto é, de conglomerados de dois ou mais casebres regularmente 
dispostos ou em desordem, construídos com materiais improvisados e em desacordo 
com as disposições desde Decreto, não será absolutamente permitida. (...) Quando a 
prefeitura verificar que existe exploração de favela pela cobrança de aluguel de casebres 
ou pelo arrendamento ou aluguel do solo, as multas serão aplicadas em dobro” 

(Estado da Guanabara, 1937). 


O s dois excertos acima constituem evidên¬ 
cias da longevidade do fenômeno da lo¬ 
cação como modo de acesso à terra nas 
favelas do Rio de Janeiro. 

O primeiro deles advém da documentação 
histórica do final do século XIX, informadora de 
que, ato contínuo ã destruição do maior cortiço 
de que se tem notícia na urbe carioca (ocorrida 
precisamente em 1893), seus ex-residentes, que 
já vivam sob regime locatício, juntaram seus 
despojos e reconstruíram sua moradia no sítio 
imediatamente vizinho ao cortiço. Isto se deu na 
localidade hoje conhecida como Morro da Provi¬ 
dência, onde se restabeleceram novamente sob 
0 regime de aluguel, uma vez que as terras do 
aludido morro já tinham “dono” a essa altura. 
Como se tratava de um sítio desocupado, deu- 
-se aí uma das origens do chamado “aluguel de 
chão”, prática largamente condenada pelos juris¬ 
tas das décadas seguintes por seu caráter extor¬ 
sivo. Surgia assim aquela que (erroneamente!) é 
considerada por muitos “a primeira favela do Rio 
de Janeiro”. 

O segundo excerto nos foi dado pelo mun¬ 
do da legislação, tendo sido extraído do art. 349 
do legendário Decreto n- 6.000, de 1-/07/1937 - 
ou, para gerações de gestores públicos cariocas, 
pura e simplesmente “0 6.000” - que estabele¬ 
ceu 0 primeiro Código de Obras da cidade (então 


equivalente ao Distrito Federal), e que marcou 
época no urbanismo carioca, tendo fixado noções 
básicas de regulação urbana até hoje aproveita¬ 
das, em que pese sua revogação há exato meio 
século! O trecho aqui reproduzido nos parece vir 
ao encontro da notícia dada nos documentos de 
mais de quatro décadas antes, proficientemente 
recuperados por Mauricio de Almeida Abreu. 46 

Em que pese esse trabalho não ter um ca¬ 
ráter especificamente “histórico”, essas duas re¬ 
ferências se fazem úteis para demarcar algumas 
premissas que nos parecem essenciais ã aborda¬ 
gem do tema da locação em favelas: 

• se trata de uma prática secular; 

• veio na esteira de outras que lhe eram anterio¬ 
res e que de algum modo pré-estabeleceram al¬ 
gumas de suas regras; 

•tinha um acentuado caráter rentista (ou, mais 
precisamente, de intensa extração de rendas 
fundiárias); 

• era conhecida por autoridades públicas; 

• era reconhecida na legislação, que é recorrente 
em buscar reprimi-la, porém sem qualquer sinal 
de efetividade; 

• representa um dos modos mais relevantes (seja 
do ponto de vista estatístico, seja do socioeco- 
nômico) de acesso ã terra pelas classes traba¬ 
lhadoras urbanas sub-remuneradas. 
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Com base nas premissas acima, nos propo¬ 
mos no presente trabalho a apresentar uma posi¬ 
ção reiativamente atualizada a respeito do tema, 
tendo como base pesquisas empíricas de nossa 
autoria, desenvolvidas na cidade do Rio de Janei¬ 
ro nos últimos dez anos, ao lado dos inúmeros 
trabalhos que abordaram o tema nas três edições 
do Seminário Nacional sobre Urbanização de 
Favelas (realizadas, respectivamente, em 2014, 
2016 e 2018). 

Nesse esforço, privilegiaremos a sistema¬ 
tização e análise das informações referentes ao 
conteúdo da relação estabelecida entre 0 dono 
da terra - ou “senhorio”, ou ainda “locador” - e 
0 morador - ou “inquilino”, ou ainda “locatário”. 
Tendo em vista 0 nosso olhar de índole socioju- 
rídica, trataremos essa relação como de caráter 
contratual, buscando, portanto, refletir critica¬ 
mente a respeito das especificidades que 0 con¬ 
trato de locação imobiliária assume, no caso 
das favelas. Tais especificidades certamente são 
compartilhadas, ao menos em parte, com outras 
regiões da cidade, de modo que constitui um de 
nossos objetivos demarcar até onde elas vão, em 
outras palavras, distinguir 0 que há de comum e 
de não-comum entre favela e asfalto, no que tan¬ 
ge ã regulação das relações locatícias. Indo mais 
a fundo, diante de um marco legal das relações 
locatícias fortemente organizado a partir da ótica 
neoliberal a partir da Lei federal n- 8.245, de 1991, 
interessa-nos debater que repercussões desse 
marco são perceptíveis no fenômeno estudado e, 
ao revés, que estruturas normativas sociais pare¬ 
cem oferecer certo grau de resistência ao tipo de 
regulação preconizada nessa peça legislativa. 

No interior desse debate, que aqui deno¬ 
minamos a contratualística da locação imobili¬ 
ária em favelas, desejamos refletir a respeito do 
cabimento ou não do epíteto informal, que quase 
invariavelmente é acionado no debate a respeito 
deste tema e de outros que digam respeito, espe¬ 
cialmente, aos bairros urbanos autoproduzidos. 
Até que ponto 0 uso dessa categoria encontra-se 


descompassado dos processos reais em curso e 
de uma consideração tão objetiva quanto possível 
da materialidade das relações locatícias em fave¬ 
las? Até que ponto tal uso empobrece a compre¬ 
ensão e a análise dessas relações, introduzindo 
nelas um viés comprometedor de esforços sérios 
de desvendamento da empiria que se encontra 
em questão? Que outras categorias analíticas se 
revelam mais promissoras a fim de compor um 
corpus teórico adequado ao estudo do fenômeno 
aqui debatido, em sua configuração contemporâ¬ 
nea? Essas são algumas das interrogações implí¬ 
citas na reflexão que nos propomos desenvolver. 

Em suma, 0 presente trabalho pretende 
apresentar uma sistematização de informações 
relativamente recentes a respeito do tema, reco¬ 
lhidas ao longo de nossa trajetória de pesquisa e 
de extensão acadêmica, ao lado de uma atuali¬ 
zação de nossa reflexão a respeito delas. Imagi¬ 
namos, dessa forma, produzir uma contribuição 
original e relevante a respeito de uma das dimen¬ 
sões integradas ao escopo geral deste seminário 
internacional sobre moradia de aluguel. 
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E sta presentación discute resultados de la 
investigación titulada: “Vivienda en Arrien- 
do en Barrios Populares de Bogotá y Cali, 
Colombia”, que se encuentra publicada en pre- 
print. Es una investigación colectiva que explora 
la vivienda en arriendo en barrios populares en 
Colombia, país donde uno de tres residentes vive 
en arriendo, teniendo la proporción más alta en 
América Latina con una tasa cercana al 40 por 
ciento (Blanco et al 2014,17). Si se miran las ciu- 
dades, Bogotá también está en el primer lugar, 
con un porcentaje superior al 40 por ciento, Cali 
y Medellín quedaron en el segundo y tercer lugar, 
respectivamente, con tasas dei orden dei 35 por 
ciento. Además, el sector en arrendamiento pare¬ 
ce estar creciendo (Torres 2012). En este sector, el 
50% de los arrendatarios arriendan sin contrato, 
con frecuencia en barrios populares con caracte¬ 
rísticas informales (Blanco etal 2014, 29). Se co- 
noce que arrendar es una alternativa de vivienda 
muy importante para los hogares de bajos recur¬ 
sos (Blanco et al 2014), no obstante, alrededor 
de 27% de hogares arrendatarios ‘se encuentra 
en condición de déficit cuantitativo y cualitativo’ 
(Torres 2008,1) 

Como en muchos de los países de Améri¬ 
ca Latina, Colombia tiene una larga historia de 
vivienda informal, respondiendo al déficit habi¬ 
tacional dei país (Blanco et al 2014). Si bien la 
vivienda en arriendo en barrios populares ofrece 
algunos retos en cuanto a su calidad, a la vez re¬ 
presenta una oportunidad para mejorar la calidad 
de vida de los duehos, al igual que la de los arren¬ 
datarios (Gilbert 2008). Las elementos informales 
que caracterizan los barrios populares en Colom¬ 
bia, como en la región en general, se basan en la 
auto-construcción de vivienda, instalación incre¬ 
mental de servidos, ytenencia ilegal de la propie- 
dad. No obstante, dentro dei sector de vivienda 
en arriendo se pueden observar algunas otras 
prácticas informales específicas. Partimos de una 
concepción de prácticas informales en este sector 
relacionado con el origen de la vivienda, aspectos 


sociales, el uso de contratos, y el pago de impues- 
tos (Blanco etal 2014, 28). Es decir, informalidad 
que deriva de aspectos físicos (como el origen y 
condición de la vivienda), sociales (como las rela¬ 
ciones entre arrendatario dueho), legales (como 
el uso de contratos y la seguridad en la tenencia) 
y económicos (como el pago de impuestos), 

Esta investigación estudió las prácticas in¬ 
formales de la vivienda en arriendo, y sus efectos 
sobre los grupos de población vulnerables, como 
migrantes y trabajadores informales 0 de bajos 
recursos. Se enfocó en barrios populares porque 
son lugares con una alta concentración de pobla¬ 
ción vulnerable, además de tener un sector de 
vivienda en arriendo creciente. Se usó una meto¬ 
dologia cualitativa para entender las condiciones 
socio-económicas, las condiciones de la vivienda, 
y las necesidades y aspiraciones de los arrenda¬ 
tarios en los barrios populares. Se optó por el 
enfoque cualitativo debido en gran medida, la 
mayoría de estúdios sobre la vivienda en arriendo 
en barrios informales en Colombia tiene una pers¬ 
pectiva cuantitativa (por ejemplo. Torres 2008), y 
pocos estúdios cualitativos se han publicado que 
toman en cuenta las experiencias y perspectivas 
de los arrendatarios de bajos recursos, con im¬ 
portantes excepciones (Parias 2008). 

La investigación desarrollo un análisis com¬ 
parativo de dos ciudades, Cali y Bogotá, realizan¬ 
do entrevistas semi-estructuradas en barrios de 
origen informal, enfocándose en las experiencias 
cotidianas de los arrendatarios. Adicionalmente, 
se revisaron políticas nacionales y locales y otros 
datos secundários (por ejemplo, sobre tipologia 
de vivienda en cada ciudad). Estas actividades 
apoyan la compilación de un ‘vistazo’ de la infor¬ 
malidad en el sector dei arrendamiento en cada 
ciudad, como base de un análisis comparativo. 
Esta presentación discute los resultados de las 
entrevistas en ambas ciudades, en perspectiva 
comparada, y hace un análisis de la vivienda en 
arriendo en sectores populares 0 informales en 
Colombia, anotando desafios, oportunidades y 
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alternativas desde ia política pública y la práctica 
de la vivienda en estos sectores. 

Entre los resultados se identifica que exis¬ 
te una alta diversidad entre ambas ciudades, 
en cuanto ai tamano de residência, cantidad de 
personas que vive allí, condición de la vivienda 
y acceso a servicios como educación y salud. No 
obstante, encontramos semejanzas, como el cos- 
to de la renta, el uso de contratos verbales, las 
relaciones cordiales con el dueno y el deseo en¬ 
tre arrendatarios de tener una casa propia. Una 
consideración importante es que aunque se en- 
cuentra un alto índice de marginación en los ba- 
rrios populares, los que arriendan no son los más 
vulnerables, por el hecho de que pueden pagar 
renta. Además, aunque muchos arriendan más 
por necesidad económica que por preferencia, el 
arrendamiento se puede considerar como una es¬ 
tratégia económica que responde a la inestabili- 
dad e inseguridad laborai, porque representa una 
opción de vivienda más flexible para el arrendatá¬ 
rio. Otros factores son la existência de redes so- 
ciales de apoyo, la cercania de facilidades (como 
transporte, educación, salud), y el costo. Se nota 
que hay una alta movilidad entre los arrendata¬ 
rios, relacionado con los períodos relativamente 
cortos de sus estancias en la vivienda arrendada. 

Esta presentación da un vistazo a algunas 
consideraciones dei sector, contribuyendo a de¬ 
bates existentes sobre el arrendamiento en ba- 
rrios populares. ■ 
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P araisópoiis é a segunda mais populosa 
favela de São Paulo e, para além de sua 
presença constante na mídia devido â sua 
afluente vizinhança, emblema em exponencial de 
muitas outras áreas da cidade também marcadas 
pela informalidade. Fruto de questionamentos 
gestados quando da realização de uma pesquisa 
sobre seu mercado imobiliário local, patrocinada 
pelo Lincoln Institute of Land Policy e com apoio 
do NAPPLAC e da FAUUSP, o debate que se procura 
aqui realizar versa sobre a perceptível emergência 
de novos atores no Mercado Imobiliário dessa fa¬ 
vela que, mesmo que ainda majoritariamente con¬ 
formada por uma ocupação informal realizada por 
famílias pobres, cada vez mais apresenta elemen¬ 
tos que demonstram a penetração e expansão de 
práticas mercantis na produção e comercialização 
das moradias nela localizadas; agregando novas 
camadas de complexidade ã qualquer ação que 
se pretenda intervir neste território. Atualização 
de uma pesquisa empreendida entre os anos de 
2005 e 2006, a pesquisa que fundamenta este 
trabalho, realizada em 2016, evidenciou através 
de dados empíricos que 0 Mercado Imobiliário re¬ 
sidencial de Paraisópoiis atravessa por significa¬ 
tivas transformações, apresentando práticas mer¬ 
cantis como a instauração de imobiliárias locais, 
incorporação de edifícios para e venda e renda 
e conformação de um verdadeiro mercado para 
investimentos imobiliários na favela, apesar da 
manutenção de um contexto urbano ainda mar¬ 
cado por precariedades e pobreza. Para obtenção 
dessas informações fora realizado um novo arrola¬ 
mento por toda essa favela em que foram levanta¬ 
das, dentre outras informações, dados acerca das 
residências que estavam disponíveis para locação 
ou haviam sido recentemente locadas, aos quais 
complementarmente fora incorporado 0 conteúdo 
de entrevistas qualitativas realizadas com alguns 
desses inquilinos, proprietários e corretores imo¬ 
biliários atuantes na favela; constituindo-se assim 
um material empírico único e, de certa forma, sur¬ 
preendente pelas indicações que trazia consigo 


quanto ao nível de organização e complexidade 
com que se tem, rapidamente, estruturado-se seu 
mercado habitacional. Paraisópoiis configura-se, 
assim, como um proeminente estudo de caso para 
discussão das transformações recentes ocorridas 
nesses territórios “ã margem” da cidade formali¬ 
zada; inclusive portersido selecionada como uma 
das favelas destacadas pelo programa de urbani¬ 
zação recentemente executado pela Prefeitura de 
São Paulo - somando investimentos públicos da 
ordem de mais de 500 milhões de reais em uma 
década, apenas em seu território. A pesquisa re¬ 
alizada pôde assim evidenciar como 0 Mercado 
Imobiliário residencial dessa favela apresentara 
um período de expansão no início do século XXI, 
tendo sido nele constatado, por exemplo, um au¬ 
mento no percentual de domicílios locados de 
12% no ano de 2000 para 30% em 2010 (segundo 
informações do IBGE); porcentagens essas relati¬ 
vamente mais expressivas diante da média para 
a cidade como um todo, de 23,5% dos domicílios 
permanentemente ocupados em 2010. Esse incre¬ 
mento na locação soma-se a um crescimento de 
5,5% de seu parque residencial na década, em um 
notável processo de verticalização de suas cons¬ 
truções que cada vez mais consolidam essa ocu¬ 
pação no território e trazem impactos diretos para 
a qualidade de vida de seus residentes. Outros 
dados obtidos tornaram possível inferir que mer¬ 
cado de locação de Paraisópoiis é predominante 
nos dois extremos do ciclo de vida das famílias lá 
residentes, apresentando os locatários a menor 
média etária e os locadores a maior, consideran¬ 
do-se enquanto classes também os compradores 
e vendedores de imóveis residenciais. Os locado¬ 
res também foram 0 grupo que mais concentrava 
propriedades, sendo que fora levantado que 75% 
desses proprietários de imóveis locados na favela 
possuíam ao menos mais outra residência em sua 
propriedade. Quanto ao valor médio de locação 
no período, constatou-se um considerável aumen¬ 
to em relação ao que era praticado em 2006, de 
mais de 60%; atingindo a soma de R$ 555,00 em 
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média, em 2016 - em que há que se considerar 0 
impacto do Auxílio Aluguel concedido pela Prefei¬ 
tura nesse mercado, uma ajuda de custo para as 
famílias removidas por motivo das obras ali rea¬ 
lizadas. Discutindo-se as hipóteses para essa va¬ 
lorização, consta inclusive 0 fato dessa favela ter 
absorvido expressiva atenção e obras por parte do 
Poder Público no período sem uma concomitante 
maior regulação urbanística de sua ocupação; pro¬ 
cesso esse que teria catalisado a implementação 
na favela de práticas de captura de capital através 
de seu Mercado Imobiliário, sem reais impedimen¬ 
tos por parte do Setor Público - com as informa¬ 
ções obtidas pela pesquisa de campo, por exem¬ 
plo, pode-se calcular 0 índice de rentabilidade da 
locação residencial sobre 0 preço de compra dos 


imóveis locais, que em Paraisópolis atinge 1,32%; 
ou três vezes 0 valor obtido em média no restante 
da cidade. Originado desses novos processos em 
curso, 0 mercado de locação da favela inclusive 
vira surgir uma nova tipologia residencial, advinda 
da locação, informal, das unidades habitacionais 
situadas nos conjuntos habitacionais recém cons¬ 
truídos nesse intervalo. Todas essas considerações 
tornam assim prementes atualizações nas Políticas 
Públicas instituídas voltadas ã Habitação Popular 
e, principalmente, ã intervenção em favelas, uma 
vez que a caracterização da precariedade desses 
territórios tem assumido uma crescente comple¬ 
xidade e maior multiplicidade de grupos de inte¬ 
resse nela envoltos; conforme se procurou dessa 
forma aqui demonstrar. ■ 
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E mbora a autoconstrução seja uma forma 
familiar de produção habitacional, várias di¬ 
nâmicas recentes aceleraram suas técnicas 
e seus processos sociais, resultando em insights 
de como os cidadãos podem contribuir e melho¬ 
rar a política habitacional atualmente (Maricato, 
1982). Desde a década de 1980, intervenções 
em comunidades, através de processos de auto¬ 
construção, têm sido dominadas por projetos de 
urbanização. Quase trinta anos depois, a regene¬ 
ração de assentamentos informais foi abandona¬ 
da em favor da produção de habitação social em 
massa (Rolnik, 2015). A retirada das políticas de 
habitação levou ã um aumento no mercado de 
aluguel, acentuado pelo declínio da produção 
de moradias sociais e pelo uso inédito do auxílio 
aluguel. Entre os anos de 2000 e 2010 0 número 
de aluguéis nas regiões periféricas de São Paulo 
cresceu significantemente mais se comparado ao 
crescimento de aluguéis na região central, sendo 
que em algumas comunidades, se deu de forma 
exponencialmente maior. A medida que 0 núme¬ 
ro de aluguéis aumenta, aumentam também a 
injustiça social, a segregação socioespacial e a 
deterioração das condições físicas habitacionais 
nas periferias. 

Dentro desse contexto de pós-urbanização, 
há uma nova dinâmica que está mudando a ma¬ 
neira como as pessoas vêem a autoconstrução. 
Nos últimos cinco anos, dados em macro e micro- 
escala relacionados ãs mudanças nas comunida¬ 
des vêm sendo analisados por pesquisadores. O 
uso crítico de ferramentas de dados cívicos, geo- 
espaciais e comunitários tem se apresentado de 
forma única no espectro do desenvolvimento ur¬ 
bano, pois convencionalmente esses dados eram 
criados, mantidos e aplicados apenas pelas mãos 
do governo (Observatório de Remoções n/d; re¬ 
dação). A dispersão atual de informações que 
algumas comunidades captam para a tomar de¬ 
cisões é nova, e sugere um ambiente emergente 
para as formas contemporâneas de autogestão, 
uma dimensão aplicada do conceito Lefebvria- 


no do Direto ã Cidade (Lefebvre, 1968). Como 
tem sido amplamente teorizado e debatido, 0 
Direito ã Cidade, no contexto brasileiro, forneceu 
uma plataforma legislativa para garantir 0 direito 
da população ã participação nos processos que 
conduzem a distribuição de recursos e a trans¬ 
formação do espaço urbano (Fernandes, 2007; 

Rolnik, 2007, 2011; Friendly, 2013). Em um cenário 
que esse patamar foi violentamente violado pe¬ 
los regimes de governanças neoliberais, há uma 
necessidade urgente de desenvolver estratégias 
fundamentadas que possam remodelar 0 direito 
ã cidade das comunidades atuais. 

Flá concenso entre políticos, acadêmicos 
e ativistas de que a democratização dos dados 
é inovadora para 0 desenvolvimento comunitá¬ 
rio e urbano (Glasmeier e Christopherson, 2015). 

Globalmente, a crescente disponibilidade de fer¬ 
ramentas digitais e plataformas de visualização 
de baixo custo proporcionaram aos cidadãos, or¬ 
ganizações, e movimentos sociais oportunidades 
novas de participar da tomada de decisões sobre 55 

0 acesso aos bens e serviços produzidos nas ci¬ 
dades (Shelton, Zook e Wiig, 2015). Democratizar 
os dados foi recentemente referido como uma 
oportunidade para “descolonizar a história espa¬ 
cial da América Latina” (Lara e Irazabél, 2019) e 
“common the city” (Flolston, 2019). A literatura se 
concentrou nos processos técnicos de construção 
das infra-estruturas de dados cívicos e em como 
esses processos formam novos arranjos de go¬ 
vernança. No entanto, a conexão entre esse movi¬ 
mento de dados urbanos e os processos de divi¬ 
são e subdivisão de moradias para aluguel ainda 
não foi avaliada. A questão é: quais são as impli¬ 
cações dos cidadãos que usam microdados sobre 
mudanças na autoconstrução para transformar 0 
ambiente da política habitacional da realidade 
brasileira e latino-americana? 

Este artigo baseia-se em dados coletados 
no contexto de um estudo desenvolvido a partir 
de amostra aleatória em larga escala (n = 1.032) 
dos diversos tipos de habitação e posse que se 
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acumuiaram em dois assentamentos informais 
urbanizados sucessivamente em São Paulo, 
Brasil - Heliópolis e São Francisco (referência 
oculta). Esses estudos de casos têm histórias 
políticas idênticas, mas distintas localizações ur¬ 
banas e formas de organização comunitária. Em 
publicações anteriores, apresentei resultados 
sobre como a locação varia espacialmente (refe¬ 
rência oculta); os padrões tipológicos qualitati¬ 
vos de aluguel informal (referência oculta) e uma 
metodologia pró-forma para medir a habitação 
informal em um estudo comparativo (referên¬ 
cia oculta), tendo as duas comunidades citadas 
como objetos dessas análises. Neste artigo, me 
concentro especificamente em uma análise com¬ 
parativa do aluguel informal, visualizada e perce¬ 
bida por três tipos de atores envolvidos nas lutas 
do mercado de aluguel residencial nos estudos 
de caso (parceiras no estudo, respondentes da 
pesquisa e não-respondentes da pesquisa). A 
partir dessas perspetivas, examino como os da¬ 
dos fluem sobre as micro condições de aluguel 
- hiperdensificação, aluguel predatória, e condi¬ 
ções físicas altamente degradadas - e impactam 
as formas de resistência existentes nas comuni¬ 
dades para as fases avançados do capitalismo na 
realidade latino-americana. O aluguel está trans¬ 
formando a autoconstrução, mais significativa¬ 
mente através das maneiras pelas quais novas 
ferramentas digitais, práticas de visualização, e 
novas formas de governança estão evoluindo a 
partir dessas transformações. Concluo com uma 
discussão de como esses insights são relevantes 
para o planejamento, a formulação de políticas e 
0 tecno-ativismo. ■ 
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N o campo da administração pública, os es¬ 
tudos sobre a fase de implementação das 
políticas públicas têm incorporado, nos úl¬ 
timos anos, a atuação dos profissionais da linha 
de frente, aqueles que fazem a política acontecer 
cotidianamente, como um fator fundamental para 
se entender os resultados alcançados por um de¬ 
terminado programa ou política (SAETREN, 2014). 
Esse movimento tem como inspiração principal a 
obra de Michael Lipsky (1980), pioneira na aproxi¬ 
mação entre as literaturas de implementação de 
políticas públicas e discricionariedade burocrá¬ 
tica (BRODKIN, 2012), que versa sobre como os 
atos realizados pelos burocratas na prestação de 
um serviço guardam algum grau de arbitrarieda¬ 
de, mesmo que ainda dentro dos limites legais 
de sua atuação (LOTTA; SANTIAGO, 2018). Essa 
liberdade na tomada de algumas decisões, apon¬ 
ta 0 autor, permite que os chamados burocratas 
de nível de rua desenvolvam estratégias para li¬ 
dar com as condições de trabalho estressantes, 
a recorrente limitação de recursos e as inúmeras 
demandas conflitantes que estão sujeitos em seu 
cotidiano (BRODKIN, 2012). 

Lançando os olhos ao campo das políticas 
habitacionais, percebe-se que esse tipo de in¬ 
teração entre 0 Estado (através dos agentes de 
implementação) e os beneficiários é fundamen¬ 
tal para 0 funcionamento particular da política 
de aluguel social. A literatura existente sobre 
locação social aborda na maioria das vezes os 
potenciais benefícios na provisão de moradia 
sem transferência do imóvel ãs camadas mais 
vulneráveis da população (MERCÊS, et al. 2014; 
BALTRUSIS; MOURAD, 2014; MOREIRA, 2014; BA¬ 
TISTA et al., 2019; SANDRl, 2019) porém foram 
poucos os trabalhos que se aprofundaram na 
fase de pós ocupação (D’OTTAVlANO, 2014; RI¬ 
BEIRO, et al., 2019). 

No entanto, essa é uma fase crucial para 
entender a aplicação efetiva desse tipo de polí¬ 
tica, pois diferentemente dos programas de habi¬ 
tação social mais convencionais, que a atuação 


do Estado se encerra no momento da entrega das 
unidades habitacionais, nas políticas de locação 
social 0 Estado permanece em contato constan¬ 
te com os beneficiários do programa, através do 
trabalho de assistentes sociais, técnicos respon¬ 
sáveis pelo programa e profissionais que atuam 
na manutenção dos edifícios. Assim, a política 
de aluguel social se materializa como um serviço 
público de oferta contínua e frequente, e é justa¬ 
mente por conta dessa interação que esses agen¬ 
tes de implementação da política acabam por se 
defrontar cotidianamente com situações inespe¬ 
radas e estressantes (inadimplência, falecimento 
de beneficiários, vazamentos, falhas nos elevado¬ 
res, etc.) 0 que resulta em estratégias para con¬ 
tornar esses problemas, assim como apresentado 
na literatura de burocracia de nível de rua desta¬ 
cada porTummers et al. (2015). 

Visto que a implementação das políticas de 
aluguel social ainda é pouco representada nas 
publicações acadêmicas, esse trabalho se pro¬ 
põe a abordar essa relação direta entre 0 Estado 
e os beneficiários no contexto do Programa de 
Locação Social (PLS) paulistano, implementado 
em conjunto pela Secretaria Municipal de Habi¬ 
tação (Sehab) e a Companhia Metropolitana de 
Habitação de São Paulo (Cohab-SP) na capital 
paulista desde 2002. Utilizando 0 modelo analí¬ 
tico dos estudos de implementação de políticas 
públicas, procura-se contribuir com 0 debate so¬ 
bre esta etapa tão importante das políticas habi¬ 
tacionais de aluguel e instigar a investigação da 
forma pela qual essas estratégias podem indicar 
alterações e aperfeiçoamentos necessários, re¬ 
forçando a lógica de que a formulação e imple¬ 
mentação de uma política não são fases distintas 
(Lotta, 2019). 

metodologia 

A presente análise é de natureza qualitativa. 
Foi utilizada a técnica de observação participante 
a partir da atuação de um dos autores na Gerên¬ 
cia de Locação Social (Cohab-SP), entre os anos 
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FIGURA 1 Etapas metodológicas. Fonte Elaborado pelos autores. 


de 2017 e 2018, enquanto 0 mesmo escrevia seu 
Trabalho Final de Graduação (XXX)*. Iniciamos 
com 0 levantamento das fontes documentais do 
Programa de Locação Social, como as Instruções 
Normativas da Sehab e Resoluções do Conselho 
do Fundo Municipal de Flabitação, documentos 
que regem 0 funcionamento do programa. Em 
seguida, foram analisados os principais aponta¬ 
mentos elencados pelo Grupo de Trabalho (GT) 
organizado em 2017 por membros da Cohab-SP e 
da Sehab, no intuito de discutir os principais de¬ 
safios e potencialidades do programa. 

Por meio de entrevistas, conversas, pales¬ 
tras/apresentações públicas com diversos atores 
envolvidos no programa (moradores, assistentes 
sociais, equipe de manutenção e técnicos), re¬ 
gistradas em um caderno de campo, codificamos 
ações tomadas pelos funcionários que atuavam 
diretamente com os beneficiários para mitigar 
parte dos desafios elencados pelo GT, além de 
outros não elencados. O contato diário possibi¬ 
litou a observação precisas de comportamentos 
e ações não previstas inicialmente na implemen¬ 
tação do programa, que afetam 0 funcionamento 
do mesmo. 


principais achados 

A partir do comportamento observado dos 
técnicos da Cohab-SP na implementação do PLS, 
foram captadas diversas situações nas quais os 
“burocratas de linha de frente parecem querer rea¬ 
lizar um serviço público de qualidade mesmo que 
em situações adversas” (TUMMERS et al., 2015, 
p.1109, tradução nossa). Dada a situação de vulne¬ 
rabilidade dos beneficiários do programa, muitos 
excluídos do sistema formal de trabalho, sem car¬ 
teira assinada, ou emprego fixo, existem ocasiões 
em que 0 cumprimento do pagamento do aluguel 
em dia não acontece. Nessas circunstâncias, foram 
encontradas respostas diversas dos agentes de im¬ 
plementação buscando a continuidade de um pro¬ 
grama muito estigmatizado. Investigamos cinco 
casos nos quais, os responsáveis pelo programa: 

• Negociam informalmente as parcelas atrasadas 
do aluguel, após 0 término do contrato de loca¬ 
ção vigente, postergando a renovação; 

• Não procedem com 0 despejo de beneficiários 
com mais de três meses de inadimplência, man¬ 
tendo 0 beneficiário no imóvel assim como 0 
subsídio público aportado no valor do aluguel; 
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• Devem decidir manter ou não beneficiários que 
não se enquadram como púbiico-aivo por causa 
da idade em casos específicos; 

• Atuam e visitam com maior frequência em em¬ 
preendimentos mais exitosos; 

• Aportam recursos próprios, na compra de mate¬ 
riais para a solução de problemas emergenciais 
e não previstos. 

Estes casos explicitam dificuldades ine¬ 
rentes ã manutenção de uma política pública de 
aluguel para além da implementação, reforçando 
a importância dos operadores do programa e a 
necessidade de um aprimoramento na política. 
Aprofundaremos este debate discutindo de que 
maneira os desafios distintos, porém comple¬ 
mentares, enfrentados pelos funcionários da 
Sehab e da Cohab-SP geram respostas diferentes 
para problemas da mesma natureza impactando 
na condução do programa. ■ 
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S egundo o Banco Interamericano de Desen¬ 
volvimento na América Latina e no Caribe 
(2014), os governos optam por privilegiar 0 
conceito de habitação como um ativo de capital 
sobre todos os outros serviços incentivando as 
pessoas a adquirirem uma casa própria. A esco¬ 
lha da casa a ser adquirida é realizada segundo 
os critérios de tamanho, qualidade, localização, 
serviços e como um investimento financeiro. 

Porém, nem toda a população têm condi¬ 
ções econômicas para participar da oferta de ha¬ 
bitação gerada peio mercado, 0 que leva a pro¬ 
curar as periferias da cidade, longe dos locais de 
trabalhos, da oferta de equipamentos e do trans¬ 
porte coletivo. Dentro dessa população existe um 
grupo vulnerável que apresenta maiores dificul¬ 
dades, eles são as pessoas em situação de rua. 

O crescimento generalizado da população 
em situação de rua nas grandes metrópoles vem 
aumentando consideravelmente condicionando 
aos governos para implementar em suas agendas 
melhores políticas, programas e projetos públicos 
para enfrentar esta questão. São vários os moti¬ 
vos que levam as pessoas ir para a rua, uso de 
drogas e álcool, desintegração familiar, falta de 
emprego, despejo forçoso, todas elas acompa¬ 
nhadas pela falta de um lugar onde viver. 

O direito ã moradia é universal e fundamen¬ 
tal para a vida das pessoas, porém, a população 
em situação de rua se vê obrigada a refugiar-se em 
praças, parques, calçadas ou embaixo de pontes, 
por falta de políticas públicas de habitação que 
garantem esse direito. Apesar de existir abrigos 
onde eles podem ser acolhidos durante a noite, 
suas necessidades são muitas mais amplas que 
só uma cama para dormir, eles precisam, como 
todas as pessoas, de uma moradia com qualida¬ 
de para desenvolver suas necessidades básicas. 

Atualmente são vários os países que adop- 
taram a moradia como eixo central para 0 enfren- 
tamento da questão da população em situação 
de rua em vez de continuar gastando recursos em 
abrigos temporários. Evidenciou-se que 0 acesso 


ã habitação de forma imediata é um fator de es¬ 
tabilização para resolver outros obstáculos outor¬ 
gando autonomia ao indivíduo e reintegração na 
sociedade. 

Exemplo disso foi a Prefeitura de São Paulo, 
que num trabalho em conjunto com outras secre¬ 
tarias, implementou 0 Projeto Piloto Locação So¬ 
cial para Pessoas em Situação de Rua através da 
reabilitação do Edifício Asdrúbal do Nascimento 
11 , no Centro Histórico de São Paulo, para abrigar 
a 34 famílias, sendo entregue em 2019. 

Assim, 0 objetivo da pesquisa é avaliar a 
qualidade da habitação do Projeto Piloto através 
da aplicação de uma metodologia com base na 
Dialogia na Arquitetura. 

A metodologia proposta tem como funda¬ 
mentação teórica e filosófica Bakhtin (1997), Ri- 
coeur (2004) e Muntahola (2002, 2006), que per¬ 
mite estabelecer uma relação dialógica da obra 
arquitetônica com seu contexto. Esta metodolo¬ 
gia é complementada com outros autores como 
Salcedo (2007), Ghel (2015), Prinz (1986), Boueri 
(2004), Montaner (2011), e as normas técnicas da 
ABNT (NBR 15.220-3, NBR 15.575, NBR 9050) que 
respaldam os parâmetros de análise para avaliar 
a qualidade da habitação do Projeto Piloto Loca¬ 
ção Social para Pessoas em Situação de Rua. ■ 
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N a última década, e particuiarmente com 
a redução do investimento federal nos 
últimos anos, a Política Municipal de Ha¬ 
bitação (PMH) de Belo Horizonte vinha se res¬ 
sentindo da necessidade de uma abertura mais 
qualificada para a participação popular e de uma 
diversificação das alternativas de provisão habi¬ 
tacional. Atento a tais determinantes, um grupo 
de técnicos militantes se organiza e, articulado 
com sindicatos, acadêmicos e movimentos de 
luta por moradia, consolida-se em meados de 
2018 como Coletivo Habite a Política (CHP). Mobi¬ 
lizando uma dinâmica contínua de pressão e diá¬ 
logo com instituições locais no âmbito da política 
habitacional, este coletivo aproveitou entre 2017 
e 2018 uma oportunidade singular de abertura 
para 0 debate público no Conselho Municipal de 
Habitação (CMH), atuando ativamente na revisão 
da Resolução n^ ll, que, desde 1994, regia a PMH. 

Na nova regulamentação elaborada, ex¬ 
pressa na Resolução Lll aprovada pelo CMH em 
dezembro de 2018, foi incorporada a criação de 
um programa de Locação Social. Dado seu inedi- 
tismo, foi estabelecido um grupo de trabalho para 
pensar sua regulamentação - 0 GT Locação Social 
-, que compunha-se por funcionários da empresa 
pública executora da PMH, a Companhia Urbani- 
zadora e de Habitação de Belo Horizonte (URBEL), 
e por membros do CHP. O GT operou aproximada¬ 
mente entre dezembro de 2017 e julho de 2018 
e sua proposta foi normatizada pelo Decreto n- 
17.150 de julho de 2019, criando abertura para três 
modalidades de locação: pública, privada e por 
Organizações da Sociedade Civil. As modalidades 
são conectadas através do Banco de imóveis do 
Programa de Locação Social (BIPLOS), e ampara¬ 
das por um complemento financeiro oferecido ãs 
famílias, 0 Subsídio ao Locatário. 

Considerando a crescente importância das 
políticas voltadas ã moradia de aluguel no Brasil, 
objetiva-se nessa proposta de artigo explicitar de¬ 
safios e possibilidades para programas de locação 
social, tomando como base os debates do GT Lo¬ 


cação Social, sob a perspectiva de agentes liga¬ 
dos ao Coletivo Habite a Política. Essa experiência 
é relevante por mostrar um esforço constante de 
combinar pesquisas sobre modelos internacio¬ 
nais, discussões sobre locação social no âmbito 
nacional, 0 know-how dos técnicos na execução 
de políticas e debates com movimentos sociais. 

Algumas experiências internacionais de 
locação social estudadas - como as dos Países 
Baixos, França, Reino Unido e EUA - ofereceram 
lições importantes sobre possibilidades do pro¬ 
grama, chamando atenção para desafios recentes 
que vêm sendo enfrentados em razão do avan¬ 
ço crescente da neoliberalização, privatização e 
financeirização das políticas públicas (ROLNIK, 
2015; AALBERS, 2016). Entretanto, 0 grupo buscou 
focalizar na realidade institucional, econômica e 
territorial local, marcada pela informalidade cons¬ 
trutiva e urbanística (COSTA, 1994; FERNANDES, 
2008), e pela propriedade privada como principal 
forma de segurança da posse, historicamente rei¬ 
vindicada por movimentos de moradia da cidade 
e sustentada por políticas públicas num processo 
dialético de consolidação da ideologia da casa 
própria (MILANO, 2013). 

Em debates com movimentos populares e 
com gestores, foi possível perceber que há uma 
resistência ã viabilização da oferta de moradias 
para aluguel pela PMH, e, ao mesmo tempo, uma 
considerável aproximação do campo técnico e 
político quanto ã pauta do combate ã vacância e 
subutilização de imóveis existentes. Sendo assim, 
0 GT baseou sua proposta de locação privada na 
utilização de imóveis de pequenos proprietários, 
dispersos no território formal e informal. Conec¬ 
tando os imóveis e as famílias, concebeu-se um 
sistema que atuasse como uma imobiliária públi¬ 
ca, constituída a partir da indicação de imóveis 
pelos próprios inquilinos ou por chamamentos 
públicos. Os aluguéis seriam tabelados, com base 
em avaliações técnicas das moradias. O Subsídio 
ao Locatário compatibilizaria 0 valor dos alu¬ 
guéis com as rendas das famílias, possibilitando 
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0 acesso a imóveis de diferentes tamanhos, ca¬ 
racterísticas e localizações. A experiência do pro¬ 
grama Bolsa Moradia, em operação desde 2003, 
foi fundamental para oferecer dados e possibilitar 
simulações sobre a viabilidade dessa proposta. 

Na locação pública, atentou-se para as 
lições trazidas pela experiência de São Paulo, 
como a preferência por atendimento de públicos 
coesos, organizados por movimentos populares, 
para facilitar a gestão (DIÁLOGO INTERNACIONAL 
OUTRAS PROPRIEDADES, 2017). Há, no entanto, 
uma preocupação dos gestores sobre a capa¬ 
cidade institucional para implementação dessa 
modalidade. Na perspectiva dos movimentos so¬ 
ciais, por demandar um grande investimento de 
recursos, seu público prioritário para atendimen¬ 
to deve ser 0 de maior vulnerabilidade, justamen¬ 
te aquele com menor capacidade financeira. 

Organizações da Sociedade Civil, como pro¬ 
prietárias e/ou gestoras de imóveis do BIPLOS, 
poderiam ampliar a capacidade operativa local, 
como ocorre, por exemplo, nos modelos de coges- 
tão de equipamentos da política de Assistência 
Social. No entanto, considerando a ausência de 
um terceiro setor atuante na provisão habitacio¬ 
nal em Belo Horizonte, como ocorre na Inglaterra 
e nos Países Baixos, a expectativa de implantação 
da modalidade fica a depender do apoio e indu¬ 
ção por parte do poder público e do engajamento 
das organizações municipais, ainda sem expe¬ 
riência na área. O recém criado Fundo Imobiliário 
Comunitário para Aluguel (FICA), em São Paulo, 
apareceu como fonte de inspiração no debate. 

Pensando na possível operacionalização do 
programa e suas modalidades, diversas questões 
surgiram. Quais seriam os tipos de contrato entre 
0 ente público, as famílias inquilinas e os proprie¬ 
tários? Haveria possibilidade de subsídio integral 
para famílias sem renda? Públicos de renda aci¬ 
ma das contempladas na PMH, poderiam acessar 
os imóveis do BIPLOS, ainda que sem subsídio? 
Como garantir a segurança da posse e combater 
a inadimplência? Grande parte das discussões e 


encaminhamentos propostos pelo grupo extrapo¬ 
laram a elaboração da regulamentação, abran¬ 
gendo também implicações práticas, políticas e 
econômicas do programa. 

Depois de concluída a proposta de reso¬ 
lução, 0 GT parou de se reunir e as discussões 
operativas se voltaram a trabalhos internos ã 
Urbel e ã Subsecretária de Planejamento Urbano, 
interrompendo 0 fluxo de debate mais ampliado 
com agentes da academia e movimentos sociais. 
Ainda no seu início, a Locação Social em Belo Ho¬ 
rizonte está [imitada ã modalidade privada, ope¬ 
rando com 0 Subsídio ao Locatário em um valor 
inferior ao debatido pelo GT Locação Social. Há 
muitas questões que exigem 0 acompanhamen¬ 
to dos desdobramentos da implantação do pro¬ 
grama para serem compreendidas. No entanto, 
essa experiência abre pontos importantes para a 
discussão, que podem incitar 0 debate sobre os 
desafios dessa política. • 
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N a atuai estrutura da Política Municipal de 
Habitação (PMH) de Belo Horizonte, Mi¬ 
nas Gerais, há dois programas de Provisão 
Habitacional que promovem o acesso ã moradia 
por meio do aluguei: o Programa Bolsa Moradia e 
0 Programa de Locação Social. Neste trabalho, o 
objetivo é apresentá-los e discutir um dos desa¬ 
fios da implementação: o incremento dos valores 
de locação praticados na cidade. Acredita-se que 
0 efetivo atendimento ã demanda por moradia 
por parte do público da PMH se dará por uma po¬ 
lítica pública que incida no controle do mercado 
de aluguéis e na garantia da localização adequa¬ 
da e das condições de habitabiiidade e segurança 
da edificação. 

programa bolsa moradia 

Prevê atendimento a famílias removidas de 
seus domicílios por situação de risco ambiental 
ou por obra pública nas ZEIS e AEIS, e a famílias 
com trajetória de rua encaminhadas pela Subse¬ 
cretária Municipal de Assistência Social. As famí¬ 
lias são atendidas pela oferta de valor mensal e 
devem comprovar o uso do benefício para fins de 
moradia. Há duas modalidades: o Bolsa Moradia 
propriamente dito, em que o benefício é utiliza¬ 
do exclusivamente para pagamento de aluguel e 
0 Abono Pecuniário, em que o benefício é com¬ 
preendido como auxílio financeiro para fins de 
moradia, para pagamento de aluguel ou coabita¬ 
ção, sendo prioritário propiciar condições para a 
rápida saída da família do imóvel em situação de 
risco ambiental. 

Em 2018, 0 acompanhamento dos resulta¬ 
dos foi determinante na concepção do Programa 
de Locação Social. Em regra, 0 Programa Bolsa 
Moradia paga benefícios no valor de R$ 500,00. 
Em empreendimento específico na Regional 
Norte da cidade, houve aumento do valor para 
R$650,00 em decorrência de atrasos inesperados 
nas obras. A conclusão da avaliação dos imóveis 
alugados pelas famílias que recebem cada um 
dos valores foi que, ao invés de incrementar a 


qualidade, 0 aumento do subsídio gerou aumen¬ 
to do valor dos aluguéis. Essa inflação é mais no¬ 
tável nas imediações do empreendimento, onde 
a maior parte das famílias removidas vivem até 
0 reassentamento. Para mitigar efeitos semelhan¬ 
tes na implementação do Programa de Locação 
Social, foi criada uma metodologia para a deter¬ 
minação do valor máximo de locação. 

programa de locação social 

Em 2018, a PMH passou a ser estruturada 
pela Resolução Lll do Conselho Municipal de Ha¬ 
bitação (CMH), que reviu a estrutura geral e criou 0 
Programa de Locação Social. A concepção do pro¬ 
grama se deu a partir de discussões mobilizadas 
pelo CMH com a participação de conselheiros, es¬ 
pecialistas e agentes de movimentos sociais. Re¬ 
gulamentado pelo Decreto n-17.150/2019 e pela 
Instrução Normativa Urbel 02/2019, 0 programa 
pode ser implementado nas modalidades Públi¬ 
ca, Privada e por Organizações da Sociedade Civil 
conforme a propriedade do imóvel. 

Visa subsidiar a moradia de aluguel no âm¬ 
bito da PMH, em atendimento temporário ou con¬ 
tínuo, considerando uma capacidade mínima de 
pagamento e as necessidades de moradia de cada 
família. Para incidir direta ou indiretamente nos 
valores praticados no mercado de aluguéis priva¬ 
dos, busca inovar em relação ao Programa Bolsa 
Moradia em três aspectos: 0 cálculo do subsídio 
de acordo com a capacidade de pagamento da 
família, a verificação da adequação do imóvel ao 
arranjo familiar e 0 controle do valor de locação. 

O valor do subsídio é calculado de modo que 
a família atendida comprometa entre 15% e 30% 
da renda com moradia, sendo 0 intervalo entre 
estes limites calculados por uma fórmula (0 com¬ 
prometimento de renda será de 15% para famílias 
com renda per capita inferior a meio s.m. e 30% 
quando a renda total familiar superar três s. m.). 
Para adequação ãs necessidades da família, são 
considerados 0 número de pessoas, a presença 
de casais, 0 gênero, as regiões de vínculos sociais 
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e econômicos e a possível indicação de tipologia 
preferenciai (casa ou apartamento). O subsídio 
máximo pago peio Programa é de R$ 500,00. 

O valor de locação é definido em contrato 
como 0 mais baixo entre 0 valor sugerido pelo 
proprietário e 0 Valor Máximo de Locação calcu¬ 
lado pelo programa. O cálculo se dá pelo abati¬ 
mento do valor médio de aluguel praticado (iden¬ 
tificado em pesquisa de mercado), e considera a 
tipologia de imóvel, 0 número de quartos e a re¬ 
gional onde está localizado, com a possibilidade 
de apreciação ou depreciação do valor a partir da 
pontuação obtida via Sistema de Pontos (somado 
a um acréscimo de 15% para 0 subsídio das ta¬ 
xas condominiais, quando existentes). O Sistema 
de Pontos é uma matriz multicritérios composta 
por itens eliminatórios, classificatórios ou ambos, 
analisados por meio de dados secundários e de 
vistoria ao imóvel. O objetivo é avaliar a inclusão 
do imóvel no programa além de estabelecer sua 
pontuação em função de características relacio¬ 
nadas ã segurança da edificação, ã condição de 
infraestrutura básica e ã habitabilidade, permea¬ 
bilidade do solo e presença de sistema de apro¬ 
veitamento de energia solar. 

considerações finais 

0 Programa de Locação Social encontra-se 
implantado, sendo publicados dois chamamen¬ 
tos (em outubro de 2019 e fevereiro de 2020) 
direcionados a públicos específicos dos movi¬ 
mentos por moradia. É um programa inovador no 
município no atendimento ao déficit habitacional 
quantitativo, com incidência na melhoria das con¬ 
dições econômico/financeira dos beneficiários 
(que passam a ter no Subsídio, um instrumento 
de alívio na renda) e também na possibilidade de 
qualificação do estoque de imóveis por meio da 
assistência técnica de engenharia resultante das 
vistorias, 0 que pode atender ao déficit qualita¬ 
tivo. Com 0 início da operação, a perspectiva é 
também incidir na cultura da segurança da posse 
para além da propriedade privada historicamente 


reivindicada por movimentos de moradia e prati¬ 
cada nas políticas públicas. 

Um dos principais desafios é evitar impac¬ 
tos nocivos nos preços de aluguéis praticados 
na cidade, 0 que poderia ocorrer com 0 simples 
repasse de recursos ãs famílias atendidas. A in¬ 
cidência no mercado poderá significar a manu¬ 
tenção ou mesmo a ampliação do ônus excessivo 
com 0 aluguel e 0 déficit habitacional que a políti¬ 
ca objetiva enfrentar. Por outro lado, é importante 
que a remuneração sugerida para os aluguéis não 
afaste do programa a possibilidade de oferecer 
estoque qualificado e opções de escolha. São de¬ 
safios a serem debatidos. ■ 
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A pesquisa centra-se na temática do aten¬ 
dimento habitacional provisório na cida¬ 
de de São Paulo. Seu objeto consiste no 
boom do Auxílio Aluguel, ocorrido nos primeiros 
anos após a sua criação, quando atingiu a escala 
que se mantém até o presente momento. Seu re¬ 
corte temporal consiste no período no qual a re¬ 
gulamentação prevista pela Portaria 323/2010 da 
Secretaria Municipal de Habitação, que 0 criou, 
esteve vigente: entre 2010 e 2015. A pesquisa di¬ 
vide-se em três momentos. 

No primeiro deles, para apreender 0 cresci¬ 
mento rápido do número de cadastramentos para 
recebimento do benefício nos primeiros anos 
após a sua criação, apresentamos seus antece¬ 
dentes e 0 contexto no qual foi criado. Para tanto, 
procedemos primeiro ã análise das políticas de 
subsídio ao aluguel elaboradas pelo Conselho 
Municipal de Habitação (CMH) a partir de 2004, 
ãs quais já haviam sido identificadas em traba¬ 
lhos acadêmicos, documentos públicos e reporta¬ 
gens como sendo a origem do Auxílio Aluguel. Em 
seguida, procedemos ao estudo das chamadas 
Verbas de Apoio Habitacional, que correspon¬ 
diam a um atendimento oferecido pela Prefeitu¬ 
ra de São Paulo por meio de suas Secretarias de 
Habitação e das Subprefeituras em situações de 
remoção preventiva por conta de risco e em casos 
de desastres e emergências. A partir das referidas 
análises, demonstramos como 0 surgimento do 
Auxílio Aluguel em 2010 se deu a partir de uma 
desregulamentação e flexibilização da forma atra¬ 
vés da qual a Secretaria Municipal de Habitação 
da Prefeitura Municipal de São Paulo realizava 
seus atendimentos provisórios e emergenciais. 

No segundo momento da pesquisa, bus- 
cou-se identificar a sua operacionalização ao lon¬ 
go dos primeiros anos após a sua criação, quan¬ 
do atingiu 0 elevado número de beneficiários que 
até 0 presente momento se mantém. Para tanto, 
analisamos 0 Programa Municipal de Urbaniza¬ 
ção de Favelas implementado ao longo da gestão 
de Gilberto Kassab (DEM, PSD, 2006-2012), que 


foi celebrado politicamente, ganhou destaque mi- 
diático e cujos projetos obtiveram prestígio inter¬ 
nacional. Trata-se de programa contemporâneo 
ao surgimento do Auxílio Aluguel e que, diferen¬ 
temente deste, conta com farta documentação e 
análises acadêmicas a seu respeito. Identifica¬ 
mos que esse programa gerou um impacto social 
negativo, uma vez que seus projetos não aten¬ 
deram a densidade habitacional prévia das fave¬ 
las, contando com grande número de remoções 
e provendo um número insuficiente de unidades 
habitacionais. Tal situação resultou no surgimen¬ 
to de um grande passivo de famílias removidas e 
não reassentadas, ãs quais foi relegado 0 cadas- 
tramento para recebimento do Auxílio Aluguel e 
um termo de compromisso de atendimento habi¬ 
tacional definitivo. 

Por último, empreendemos um estudo de 
caso na favela de Paraisópolis, cuja urbanização 
foi contemplada com alguns dos projetos interna¬ 
cionalmente premiados do Programa de Urbani¬ 
zação de Favelas e que conta com 0 maior número 
de beneficiários de Auxílio Aluguel no Município. 
Constatando que 0 desequilíbrio entre remoções 
e reassentamentos identificado anteriormente 
não era suficiente para explicar a alta quantida¬ 
de de Auxílios Alugueis concedidos, descrevemos 
0 processo de negociações informais e disputas 
políticas que envolveram 0 cadastramento para 
seu recebimento. À luz da conjunção destes três 
fatores - desequilíbrio, negociações informais e 
disputas políticas -, foi possível elucidar os dados 
numéricos encontrados. Ao final do trabalho apre¬ 
sentamos fatos ocorridos após 0 recorte tempo¬ 
ral estabelecido e fizemos apontamentos teóricos 
que podem subsidiar a continuidade da discussão 
e reflexão a respeito do Auxílio Aluguel. ■ 
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E i presente resumen es resultado de una in- 
vestigación sobre las propuestas que ia polí¬ 
tica habitacional chilena ha realizado respec- 
to al arriendo. En primer lugar, se contextuaiiza ei 
lugar que puede ocupar el arriendo en la política 
habitacional chilena, se presenta un breve análisis 
dei reciente crecimiento cuantitativo de esta mo- 
dalidad de tenencia y, finalmente, se desarrolia un 
análisis de tipologias que permite caracterizar a 
los distintos perfiles de arrendatarios que existen 
actuaimente. En segundo lugar, se abordan los 
programas y marcos iegaies que han incorpora¬ 
do el arriendo a ia política habitacional, específi¬ 
camente el subsidio de arriendo, el incentivo a la 
oferta y el Proyecto de Ley de Integración Social 
y Urbana. En tercer lugar, se presentan los princi- 
pales desafios que se identifican para una política 
habitacional orientada hacia el arriendo, teniendo 
en cuenta los elementos anteriores. 

resultados y díscusíón 

Se presentan evidencias respecto de la 
creciente importância dei arriendo como forma 
de acceder a la vivienda en Chile y los distintos 
perfiles de arrendatarios que existen. El arriendo 
ha crecido como forma de tenencia en todas las 
regiones dei país y en todos los niveles de ingre- 
sos, a la vez que han aumentado significativa¬ 
mente los precios, especialmente para sectores 
médios y bajos. Este incremento se traduce en 
que el presupuesto de las famílias destinado al 
arriendo de vivienda también crece, lo que pre- 
siona principalmente a los hogares en la parte 
baja de la estructura social. 

Tomando en cuenta las principales caracte¬ 
rísticas sociales y demográficas de los arrendata¬ 
rios en el área metropolitana de Santiago, Link, 
Marín-Toro y Valenzuela (2019) desarrollaron un 
análisis de tipologias para identificar los principa¬ 
les tipos de arrendatarios. De esta manera, dis- 
tinguen cinco grupos: profesionales, inmigrantes, 
pobres con hijos menores de edad, sectores mé¬ 
dios y adultos mayores. 


El arriendo no se concentra solamente en 
la población inmigrante 0 los sectores profe¬ 
sionales, que ocupan el centro de las ciudades, 
como la literatura ha sugerido para el caso chile¬ 
no (Contreras, 2012; 2017; Contreras et al., 2015; 
López-Morales et al., 2015; Torres e Hidalgo, 
2009), sino que también está presente de ma¬ 
nera muy importante en otros grupos como los 
adultos mayores y los hogares pobres con hijos 
menores de edad. 

Esta situación plantea una serie de desafios 
para las políticas habitacionales, que reciente- 
mente han intentado abordar el arriendo a través 
de subsídios. Sin embargo, las distintas iniciativas 
existentes no han logrado cubrir completamente 
los distintos requerimientos, y se han concentra¬ 
do fundamentalmente en subsidiar la demanda 
sin establecer mayores regulaciones a la oferta. 
Mientras tanto, algunas iniciativas que buscaron 
fomentar la oferta pública de vivienda en arriendo 
tuvieron un alcance muy limitado y parecen ha- 
ber sido excluídas de la política habitacional en 
el corto plazo. 

Las iniciativas en torno al arriendo deben 
considerar la complejidad inherente al mercado y 
tenencia de arriendo, en sus particularidades so¬ 
ciales y geográficas, para lograr una estratégia re¬ 
levante y permanente de acceso habitacional, más 
que una alternativa transitória de vivienda para 
ciertos grupos sociales acotados, y así bene- ficiar 
a un sector más amplio de la población. Tomando 
en cuenta el diagnóstico realizado, proponemos 
distinguir al menos dos dimensiones importantes 
en la política habitacional con foco en la tenencia. 
Por un lado, un eje que llamamos de la transitorie- 
dad a la permanência y, por otro, el eje dei ciclo 
vital y las características socioeconómicas. 

El primer eje se refiere a la importância de 
considerar el arriendo también como una alterna¬ 
tiva de tenencia permanente, pues no todos los 
tipos de arrendatarios se encuentran en una situa¬ 
ción transitória hacia la futura adquisición de una 
vivienda. Por su parte, el segundo eje se refiere a 
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ia necesidad de tomar en cuenta ias di- ferencias 
que existen en ia composición de los hogares (uni- 
personaies, con hijos, de adultos mayores, etcéte¬ 
ra) y en términos socioeconómicos, para abordar 
adecuadamente las políticas orientadas ai arrien- 
do. El análisis de tipologias permitió observar que 
existen realidades muy distintas entre los arren¬ 
datários y, por lo tanto, ias alternativas de política 
deben ser capaces de adaptarse a esta diversidad. 

Luego, un tema importante en la agenda 
pública con reiación a ia política habitacional y, 
específicamente, a ia incorporación de ia tenen- 
cia en arriendo como un régimen seguro y per¬ 
manente, tiene que ver con considerar de forma 
prioritária a los grupos identificados en ei diag¬ 
nóstico como pobres con hijos menores y adul¬ 
tos mayores. Estos grupos representan un por- 
centaje importante de ia pobiación arrendataria 
y se localizan en sectores de la ciudad que no 
necesariamente son atractivos para ei mercado 
inmobiiiario, por lo que ia respuesta de dotar de 
alternaitivas habitacionales por parte dei sector 
privado no parece suficiente. 

El rol de ias políticas públicas en vivienda 
debe avanzar hacia una responsabiiidad mayor 
en cuanto a generación de oferta habitacional 
pública, así como a ias diferentes alternativas de 
gestión de vivienda en arriendo. Como se men¬ 
ciono, ias actuales iniciativas apuntan a un sector 
acotado, menos vulnerabie y no necesariamente 
prioritário en cuanto a ia necesidad residencial. 

Si bien concordamos que ei arriendo es una 
alternativa ventajosa para grupos con diferentes 
características sociodemográficas, para enfrentar 
el crecimiento dei arriendo en Chile es necesario 
pensar en términos integrales, en ei sentido de re¬ 
flexionar tanto en la oferta, demanda, normativas 
y políticas asociadas. Tomando en consideración 
ia discusión sobre ampliar la oferta de arriendo 
en ei país, el problema que existe en mercados 
privados no regulados es la falta de permanência, 
estabilidad, continuidad y seguridad que entrega 
esta alternativa para sus moradores (Morris, Hul- 


se y Pawson, 2017), pues el sector privado de la 
vivienda con fines de lucro no suele ser capaz de 
producir vivienda asequible (Bratt, 2018). Para los 
arrendatarios, un mercado de arriendo con altos 
costos, oferta inadecuada y falta de regulación 
puede limitar sus oportunidades de encontrar vi¬ 
vienda digna y salir de la subvención (Li, Stehlík y 
Wang, 2019). En un contexto de estas característi¬ 
cas, es difícil que el mercado de arriendo privado 
sea percibido como un modo adecuado 0 atracti- 
vo para el acceso a la vivienda por parte de famí¬ 
lias que quieran establecer un proyecto de vida a 
largo plazo en una propiedad. ■ 
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E n matéria habitacional Chile viene desar- 
rollando desde mediados de la década dei 
8o una política de subsidio a la demanda 
habitacional, la cualse ha mantenido en términos 
generales igual hasta la actualidad. Los distintos 
programas habitacionales, orientados a promo¬ 
ver el acceso a una vivienda en propiedad se han 
ido modificando, pero manteniendo la estructura 
de financiamiento original basada en el ahorro, el 
subsidio y el crédito (hoy día otorgado por entida¬ 
des financieras privadas). 

En el ano 1995, el Ministério de la Vivien¬ 
da y Urbanismo, MINVU, implementa el programa 
Leasing Habitacional, DS N° 120, dirigido a fa- 
milias de ingresos médios (entre US $157 y 443, 
per cápita) que pueden pagar un arriendo, pero 
no tienen capacidad de generar ahorro suficiente 
para postulara programas habitacionales MINVU. 
El subsidio entregado varia entre 125 UF a 600 
UF (US$ 4.600 a 21.600), dependiendo dei valor 
de la vivienda y ubicación geográfica permitien- 
do acceder a viviendas nuevas 0 usadas de hasta 
2.000 UF (US$ 72.350), a través de una sociedad 
inmobiliaria de leasing habitacional con la que 
firma un contrato de arrendamiento con promesa 
de compraventa. 

En el afio 2013, el MINVU pone en marcha 
el primer programa de subsidio al arriendo, DS 
N°52, el cual consiste en un aporte temporal que 
se entrega a familias allegadas 0 arrendatarias 
con ingresos entre 7 y 25 UF (US$ 250 y 900), que 
pueden realizar un pago mensual por el arriendo 
de una vivienda. El subsidio total es de 170 UF 
(alrededor de US$ 6.150)^“ entregado de mane- 
ra mensual con un tope de 4,2 UF (US $ 120), el 
cual puede ser utilizado de manera consecutiva 
0 fragmentada en un plazo máximo de 8 anos. 
Este aporte permite el cambio de vivienda a cual- 
quier región dei país y postular, en un futuro, a un 


subsidio habitacional regular para comprar una 
vivienda El valor máximo a pagar por el arriendo 
de la vivienda no puede superar las 11 UF (aprox. 
US$ 400). 

Este artículo pretende compartir una revi- 
sión actualizada de la Evaluación de Programas 
Gubernamentales (EPG) al Subsidio Leasing Ha¬ 
bitacional y la Evaluación Focalizada de Âmbito 
(EFA) dei Programa Subsidio al Arriendo. Ambas 
evaluaciones fueron encargadas por la Dirección 
de Presupuesto dei Ministério de Hacienda, como 
parte de la evaluación y control de gestión de pro¬ 
gramas gubernamentales (https://www.dipres. 
gob.cl/597/w3-propertyva[ue-23076.html)” . 

Los EPG son evaluaciones que se vienen 
haciendo desde fines de la década dei 90 y han 
abordado casi la totalidad de los programas pú¬ 
blicos y se basa en la metodologia dei Marco 
Lógico introducida por el Banco Mundial. Por su 
parte las EFA son un tipo de evaluación iniciada 
en el 2016 y se orienta a 3 âmbitos y la evaluación 
de cada programa se centra en uno 0 dos de ellos 
según sea el caso: (i) Gostos, (ii) Implementación 
y (iii) Diseho de la Estratégia. 

En los últimos anos diversos estúdios han 
abordado y puesto en discusión los temas dei 
déficit habitacional, no sólo para los sectores de 
bajos ingresos sino también para los sectores 
médios. El precio de las viviendas (nuevas y usa¬ 
das) tanto para la compra como los arriendos han 
subido significativamente en las principales ciu- 
dades de Chile. 

Por otra parte la OCDE en el 2012, critica el 
énfasis de la acción habitacional chilena orienta¬ 
da solo en el acceso a la vivienda propia e influye 
ciertamente en la creación dei Subsidio de arrien¬ 
do, que Chile no tenía. Este subsidio ha tenido 
varias modificaciones y ajustes en los 6 anos que 
lleva funcionando en virtud de reconocer a quien 
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va dirigido y cuái es su pobiación objetivo prin¬ 
cipal (jóvenes, adultos mayores y migrantes). El 
Subsidio Leasing por su parte tampoco ha esta¬ 
do exento de cuestionamientos porque el costo 
para los beneficiários (aunque también es subsi¬ 
diado) termina siendo más caro, para viviendas 
de similar valor que un Programa Habitacional 
MINVU: Sistema Integrado de Subsidios, DS N°i 
(orientado a sectores médios), Fondo Solidário de 
Elección de Vivienda, DS N°49 (orientado a secto¬ 
res más pobres) y Subsidio de Integración Social 
y Territorial, DS N° 19 (orientado a sectores de di¬ 
versos niveles socioeconómicos). 

Todo lo anterior en el contexto de la ausên¬ 
cia de una real Política Habitación que oriente y 
reconozca la diversidad de demandas expresadas 
por los distintos grupos de familias que enfren- 
tan problemas de carência y/o mejores oportu¬ 
nidades para mejorar su calidad de vida, princi¬ 
palmente en las áreas urbanas, considerando no 
sólo el producto vivienda sino su inserción en una 
ciudad más equitativa. ■ 
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E i contexto habitacional de un gran número 
de ciudades mexicanas, está siendo severa¬ 
mente afectado por ia vivienda deshabitada 
y ei caso de Tlajomuico de Zúhiga no es ia excep- 
ción. A lo largo dei território municipal, es posibie 
observar cuantiosos desarrolios inmobiliarios de 
interés social que se encuentran gravemente de¬ 
teriorados y con pocos habitantes en elios. Estos 
fraccionamientos, a los que se les ha dotado de 
servicios y cuentan con ias condiciones necesa- 
rias para ser habitados, pueden representar una 
valiosa oportunidad para muchas famílias que no 
tienen ia posibilidad de adquirir o alquilar una vi¬ 
vienda a precio de mercado. 

Tiajomuico, ai 2016, es ei tercer município 
dei país con ia mayor cantidad de vivienda desha¬ 
bitada (68,674 viviendas), por debajo de Tijuana 
(107,191) y Ciudad Juárez (101,967) (INEGl, 2016). 
Por ende, ia situación habitacional se ha conver¬ 
tido en un tema prioritário de atención para ias 
autoridades gubernamentales, ias cuaies han 
buscado abordar ia problemática desde una pers¬ 
pectiva integrai. 

De manera que ia instrumentación de un 
programa municipal que puedan vincular propie- 
tarios que poseen viviendas deshabitadas con 
inquilinos que presentan ia necesidad de solucio¬ 
nes habitacionaies asequibles, se ha constituído 
como una soiución viabie que puede contribuir a 
disminuir ia cantidad de viviendas deshabitadas, 
aprovechar ia infraestructura existente y, sobre 
todo, fomentar ia cohesión social. 

En respuesta a lo anterior, ia Administración 
de Tlajomuico de Zúhiga (2018-2021), ha imple¬ 
mentado ei programa "Renta tu Casa”, ei cual tie- 
ne como objetivo: apoyar, mediante ei esquema 
de aiquiier social, ei acceso a una vivienda desha¬ 
bitada a los hogares que por situaciones de discri- 
minación y vulnerabiiidad socioeconómica, no io- 
gran solventar de manera asequible ei costo de ia 
misma en ei mercado abierto (Tiajomuico, 2020). 

A ia par, ei programa contribuye a brindar 
condiciones de certeza y confianza tanto a los 


propietarios como a los inquilinos. En ei primer 
caso porque se garantiza ei pago por adeianta- 
do de ia renta dei inmueble durante ia vigência 
dei contrato así como también su cuidado y con- 
servación, lo que permite proteger ei patrimônio 
de ias personas. En ei segundo caso, porque los 
inquilinos obtienen seguridad jurídica de ia vi¬ 
vienda que habitan y estabilidad financiera en 
el corto y mediano piazo a través de un subsidio 
municipal que se aporta para que ei pago de ias 
mensuaiidades sea asequibles. 

Es así que, a 1 ano de su impiementación, 
resulta pertinente analizar y presentar los resul¬ 
tados que se han obtenido así como también ias 
tendências que se han comenzado a mostrar. De¬ 
mostrando que, ei Programa puede ser el primer 
paso para ia constitución de una Inmobiiiaria So¬ 
cial Municipal, que logre ofertar diferentes accio- 
nes y alternativas habitacionaies para lograr dar 
acceso habitacional asequible a diversos grupos 
pobiacionaies. ■ 
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E l Pian Cantonai de Vivienda de Ambato (Gri- 
jaiva, 2018) es un instrumento de política 
pública local, enmarcada en la normativa 
nacional e internacional. De acuerdo a lo estable- 
cido en su diagnóstico, ei déficit cuantitativo de 
vivienda en las áreas urbanas es muy importante 
y la demanda de servidos urbanos inclusivos y de 
calidad es también relevante. La propuesta dei 
plan es transversal pues no solo busca optimizar 
las condiciones materiales de lo edificado, sino 
también mejorar las relaciones de los habitantes 
con ei território. El Modelo de Gestión planteado 
en el plan contempla la creación de la Empresa 
Pública Municipal de Hábitaty Vivienda - GADMA 
cuyo objetivo es ejecutar, administrar, operar y fi¬ 
nanciar los programas habitacionales dirigidos a 
la población vulnerable, en riesgo 0 de escasos 
recursos económicos, sin acceso a vivienda digna 
y adecuada, a través de alianzas estratégicas en¬ 
tre la Municipalidad de Ambato y las demás enti¬ 
dades públicas dei gobierno central con empresas 
privadas, cooperativas, organizaciones pro vivien¬ 
da y actores de la economia popular y solidaria. 

La Vivienda de Alquiler es una propuesta 
nueva para combatir el déficit habitacional. El es- 
caso desarrollo dei mercado dei alquiler se debe 
tanto a factores de demanda de fuerte arraigo 
cultural como a factores de oferta, como la esca- 
sa profesionalización de los oferentes de vivienda 
de alquiler, la percepción por parte de los arren¬ 
dadores de que no existen suficientes garantias 
en relación con los arrendatarios y el tratamien- 
to fiscal preferente a favor de la propiedad. Las 
medidas necesarias para fomentar el alquiler en 
el país pasan tanto por incentivar la demanda de 
alquiler (como alternativa a la propiedad), como 
por reforzar la oferta de viviendas en alquiler para 
atender las necesidades crecientes de dicha de¬ 
manda. En el contexto económico actual, la ciu- 
dadanía se ve impulsada a suscribir hipotecas a 
largo plazo, considerándolo como una inversión 
de futuro, un “valor de refugio”. Esto es resultado 
de políticas que han favorecidos el acceso a la 
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vivienda a través de ia compraventa, reforzando 
ia mentalidad de “propietarios” en ia mayoría de 
ia población. 

Las políticas a desarroiiar por parte de ia 
municipalidad para incentivar la demanda de vi¬ 
vienda en arriendo deben pasar por incrementar 
el atractivo dei alquiier frente a ia propiedad, lo 
que supone eliminar de manera graduai ei trata- 
miento fiscal preferente a favor de la propiedad, 
estabieciendo benefícios físcaies equitativos en¬ 
tre acceso a la propiedad y alquiier, en función de 
ias rentas. Las ayudas ai alquiier, a iguaidad de 
rentas, deben ser sustancialmente mayores. En 
este sentido, es necesario: 

• introducir deducciones por alquiier en el tramo 
transferido a ias municipalidades en matéria de 
impuestos directos, estabieciendo una deduc- 
ción dei io% dei alquiier pagado en ia cuota dei 
impuesto para hogares con ingresos familiares 
no superiores a 2,5 veces eiSaiario Mínimo Vital. 

• Crear un fondo de ayuda al alquiier. 

Para reforzar la oferta de alquiier es nece¬ 
sario distinguir entre las medidas a implementar 
en el sector privado de alquiier y medidas de fo¬ 
mento dei alquiier en el sector público. La provi- 
sión suficiente, en términos de cantidad y calidad 
de viviendas de alquiier, en unas condiciones de 
máxima adecuación a las distintas necesidades 
vitales de los todos los ciudadanos, es el mejor 
estímulo para la demanda. Para fomentar la ofer¬ 
ta en el sector privado es necesario: 

• Establecer incentivos físcaies para los arren¬ 
dadores que pongan sus viviendas en alquiier 
a los mismos precios que los de las viviendas 
públicas, siempre que el arrendamiento se haga 
a través de la empresa propuesta. 

• Reforzar las garantias dei arrendador favore- 
ciendo el arbitraje como medio de solución de 
las controvérsias en matéria de arrendamiento. 
En todos los contratos de arrendamiento debe 


de introducirse una cláusula de sumisión de las 
partes al arbitraje para la resolución de sus con¬ 
trovérsias. 

• Establecer un seguro de caución en los contra¬ 
tos que garantice al arrendador el cobro de las 
rentas. Además de la fianza entregada al arren¬ 
dador, el arrendatario deberá pactar un seguro 
de danos al inmueble. 

• Movilizar el contingente de viviendas vacías 
para su incorporación al mercado, a través de 
registros municipales de prédios de viviendas 
desocupadas, para su posible incorporación al 
mercado de alquiier con arrendamiento tasado 
a través de medidas como la rehabilitación, en 
caso de ser necesario, 0 los avales y seguros pú¬ 
blicos frente a impagos y deterioros. 

• En el desarrollo dei principio constitucional de 
la función social de la propiedad, establecer 
una tributación especial para aquellas vivien¬ 
das que se compruebe fehacientemente que 
permanecen deshabitadas de manera perma¬ 
nente, sin causa justificada. La legislación con- 
cretará las cuantías y los mecanismos probato- 
rios de desocupación. 

Para fomentar la oferta en el sector público 

dei alquiier es necesario: 

• Conseguir un alto grado de consecución de los 
objetivos establecidos en el Plan Cantonal de 
Vivienda, incrementando de forma significativa 
el número de viviendas de alquiier dentro de la 
nueva oferta de vivienda social. Esto pasa por 
lograr una mayor oferta de viviendas sociales. 

•Multiplicar el patrimônio público de vivienda, 
teniendo como eje la construcción y puesta en 
marcha de un stock público de vivienda social 
en alquiier que responda a la necesidad de con¬ 
ceder una vivienda digna a todos aquellos ciu¬ 
dadanos que la requieran. 

• La oferta de viviendas sociales en alquiier debe 
responder a unos objetivos sociales, tanto en la 
cantidad como en el precio. 
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• Se debe garantizar, a través de gestores especí¬ 
ficos 0 convencionaies, una oferta de viviendas 
de alquiier complementaria a ia oferta disponi- 
bie en el sector privado. 

• La empresa pública deberá hacerse cargo de 

una parte dei precio dei alquiier, con el objeto 
de tener peso específico en el equilíbrio global 
dei mercado de viviendas de alquiier y permitir 
el acceso a la vivienda de todos aquellos ciu- 
dadanos que la requieran, con una orientación 
prioritária bacia aquellos que más lo necesiten 
por su situación vital. El dimensionamiento de 
la contribución depende de los recursos dispo- 
nibles de la empresa. ■ 
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L a forma de tenencia en gran parte de ias ciu- 
dades de América Latina y ei Caribe ha estado 
marcada por los patrones de urbanización ex¬ 
perimentados durante ei sigio XX. Durante ei siglo 
pasado todos ios países de esta región sufrieron 
un proceso de urbanización masiva pasando de 
ser principaimente rurales a comienzos de siglo 
(proporciones de pobiación rural sobre ei 70%) a 
zonas altamente urbanizadas. El promedio de po- 
blación urbana de la región alcanzó un 80,6% el 
afio 2018. Este proceso de urbanización creciente 
estuvo acompahado de un incentivo de parte de 
los diferentes gobiernos por la propiedad de la vi- 
vienda como forma de tenencia principal, aumen¬ 
tando de forma sostenida la cantidad de propieta- 
rios durante la segunda mitad dei siglo pasado, e 
instaurando fuertemente la idea de la casa propia. 
Sin embargo, en las últimas décadas gran parte de 
las ciudades latinoamericanas han experimentado 
un aumento en otras formas de tenencia, princi¬ 
palmente el arriendo formal e informal. 

Este estúdio tiene como finalidad poner 
en contexto la problemática dei arriendo infor¬ 
mal y tenencia compartida en la región. Políticas 
sociales orientadas al arriendo son escasas y es 
un tema que debe ser puesto en la agenda so¬ 
cial de los países latinoamericanos, considerando 
que gran parte dei mercado de arriendo yace en 
la informalidad. Tomando en cuenta lo anterior, 
esta investigación, desarrollada en un seminário 
de alumnos de postgrado durante el afio 2020 en 
la Universidad de Texas en Austin, presenta una 
importante evidencia que permite visualizar y 
comprender los problemas asociados al arriendo 
y tenencia compartida en sectores de bajos ingre- 
sos en Latinoamérica. 

La metodologia de este estúdio consis¬ 
te en recolectar información en cinco países de 


la región. Brasil, Chile, Ecuador, Jamaica y Méxi¬ 
co, los que se presentan como casos de estúdio. 
Entre los casos seleccionados el caso de Chile es 
interesante de analizar, ya que presenta las tasas 
de crecimiento económico más elevadas en la re¬ 
gión pasando de un PIB per cápita de LIS$ 2,500 
en 1990 a más de LIS$ 15,900 el afio 2018. Los 
índices de pobreza extrema también se han redu- 
cido de forma considerable en el mismo período, 
pero aun así la desigualdad permanece como un 
problema que afecta a gran parte de la pobiación, 
lo que ha quedado en evidencia con las deman¬ 
das expuestas por el movimiento social desde oc- 
tubre dei afio pasado. Respecto de las políticas 
habitacionales, Chile no se diferencia dei resto 
de los países latinoamericanos en el sentido que 
históricamente las políticas en esta matéria han 
estado orientas a la propiedad. Sin embargo, des¬ 
de el afio 2013 un subsidio orientado al arriendo 
parece ser una sehal de que debemos fortalecer 
el apoyo hacia este tipo de tenencia, que en las 
últimas décadas ha ido en aumento. Dicho pro¬ 
grama inicialmente enfocado a parejas jóvenes 
que vivían en calidad de “allegados”’^ (de ahí el 
nombre original, “Chao suegra”) ha sido amplia¬ 
do durante los últimos afios y podría representar 
una base para nuevos programas que consideren 
el arriendo como una alternativa de tenencia real 
a largo plazo. 

Otro caso especial presentado en este es¬ 
túdio corresponde al capítulo sobre políticas de 
arriendo en Jamaica. Esta excolonia britânica, sin 
duda, que presenta características particulares en 
muchos sentidos: geográficas, históricas y socia¬ 
les. Estas diferencias hacen que sea un caso muy 
interesante de estudiar. En primer lugar, Jamaica 
presenta uno de los más bajos niveles de urbani¬ 
zación comparada con resto de países de la región 
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FIGURA 1 Izquierda: Imagen promocional nuevo subsidio de arriendo “Chao Suegra”. Fuente Gobierno de Chile, 2003. 
Derecha: Asentamiento en las afueras de Kingston. Fonte Garsmeur, 1983. 


(55,6% el ano 2018), con una tasa de crecimiento 
bastante moderada durante las últimas décadas. 
Los altos niveles de población rural asociados a la 
alta tasa de empleo en el sector agrícola generan 
una alta demanda de vivienda en sectores rura- 
les y en la periferia de ciudades como Kingston. 
Además de esto, Jamaica presenta una sociedad 
matriarcal, en que más dei 50% de los hogares en 
asentamientos periféricos son liderados por mu- 
jeres, y aunque la pirâmide poblacional presenta 
una distribución entre hombres y mujeres bastan¬ 
te equilibrada, las mujeres son más afectadas por 
la desigualdad (oportunidades de empleo, por 
ejemplo) presente en el país. Respecto de la dis¬ 
tribución de la tenencia en Jamaica, el porcentaje 
de hogares no propietarios supera el 30% a nivel 
nacional, llegando incluso a valores de más de 
un 60% en ciudades como Kingston. Lo anterior 
pone en evidencia la necesidad de considerar po¬ 
líticas orientadas al arriendo y no solamente a la 
propiedad de la vivienda. 

Cabe destacar que la consideración de dife¬ 
rentes países de la región nos permitió reconocer 
las tendências en el mercado de arriendo y tenen¬ 
cia compartida durante las últimas décadas, des¬ 
tacando los aspectos comunes entre ellos y ade¬ 
más reconociendo las particularidades de cada 


uno, que pueden ayudar a comprender de mejor 
forma el contexto local en cada país. 

Este estúdio responde importantes pregun- 
tas asociadas a las características dei mercado 
inmobiliario, particularmente de arriendo y tenen¬ 
cia compartida en sectores de bajos ingresos en 
países latinoamericanos, características de arren¬ 
datários y arrendadores, y problemas asociados 
a la tenencia informal. Además, esperamos que 
este estúdio sea una contribución para poner en 
la agenda pública el desarrollo de nuevas políticas 
habitacionales que consideren opciones diferen¬ 
tes a la propiedad de la vivienda, considerando 
el arriendo como una opción de largo plazo y que 
además tomen en cuenta las necesidades de los 
distintos sectores socioeconómicos de la pobla¬ 
ción, sobre todo aquellos más desposeídos. ■ 
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P artindo do pressuposto que a questão ha¬ 
bitacional é uma necessidade intrínseca ao 
ser humano (VALENÇA, 2003) e que, por 
isto, sua pauta é não apenas necessária como 
constante, discutir as políticas habitacionais e 
suas ramificações é imprescindível. Nesse senti¬ 
do, este artigo se propõe a refletir sobre a polí¬ 
tica habitacional brasileira, mais especificamente 
0 Programa Minha Casa Minha Vida, política de 
geração de casa própria, tendo em vista que esta 
tem gerado um outro fenômeno, 0 do arrenda¬ 
mento residencial irregular de seus imóveis, 0 
qual vai contra as regras do Programa. Faz-se ne¬ 
cessário assim 0 surgimento do aluguel informal 
em uma política de habitação estatal que prega a 
propriedade privada e tenta inibir outros tipos de 
uso para além do de morar pelo beneficiário. 

É fato que, desde 0 início da urbanização 
nas grandes cidades do Brasil, 0 acesso a mora¬ 
dia para as parcelas mais pobres da população 
se esbarra em dificuldades, sendo num primeiro 
momento do setor privado 0 principal estoque ha¬ 
bitacional existente no país. No momento em que 
os governos passam a tratar a habitação enquan¬ 
to uma questão de Estado, as ações deste, no sen¬ 
tido de proporcionar habitação, sempre favorece¬ 
ram 0 acesso a moradia por meio da aquisição do 
imóvel, como se pode ver nas políticas como os 
Institutos de Aposentadorias e Pensões (lAPs)’^, 
Fundação da Casa Própria (FCP) e 0 Banco Nacio¬ 
nal de Habitação (BNH). Com relação a políticas 
habitacionais onde a casa própria não era princí¬ 
pio, como as de aluguel social, estas foram cada 
vez mais se distanciando do cenário habitacional 
brasileiro, principalmente pela disseminação da 
ideologia da casa própria, a qual foi utilizada não 
apenas para promover 0 desenvolvimento capita¬ 
lista nas cidades brasileiras, como também para a 


criação de apoio políticos a determinados gover¬ 
nos (B0LAFFI,1982; ARANTES E FIX, 2009). 

Ao analisar 0 Programa Minha Casa Minha 
Vida, observa-se novamente a tendência da dis¬ 
seminação da casa própria através da oferta de 
moradia por meio de título de propriedade para 
parcelas da população que não podiam acessar 0 
mercado formal da habitação. Entretanto, muitas 
são as críticas a esta política, tanto com relação 
ao seu desenho institucional, como na satisfação 
das reais necessidades da população de baixos 
rendimentos - destacamos aqui a faixa de renda 
1. Ainda, pesquisas apontam que mesmo com a 
construção de mais de 4 milhões de unidades, 0 
Programa não superou 0 déficit habitacional, pelo 
contrário, continua crescendo. 

Autores como Valença (2014), Marcuse 
(2008) e Fernandes (2008) apontam que a pro¬ 
priedade do imóvel não garante 0 direito de mo¬ 
radia da população mais pobre, sendo necessá¬ 
rio alternativas de habitação para os mais pobres, 
tendo em vista a heterogeneidade da população 
brasileira e 0 alto índice de desigualdade social, 
torna-se imprescindível que outras formas de 
habitação sejam implementadas na tentativa de 
suprir com as diferentes necessidades e capaci¬ 
dades de pagamento. 

Pesquisas do Observatório das Metrópoles 
(AMORE, 2015) e dos Grupos de Pesquisa Estúdio 
Conceito e Cidades Contemporâneas (MEDEIROS 
e VALENÇA, 2018) demonstram a ocorrência de 
comercialização dos imóveis subsidiados. Cria- 
-se, assim, um mercado informal de venda e alu¬ 
guel de imóveis produzidos pelo Estado, colo¬ 
cando em evidencia a efetividade do programa. 
A partir disso, indagamos: qual 0 significado do 
surgimento de um mercado informal de locação 
em um programa habitacional que promove a 
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habitação própria e tenta impedir os repasses 
dos imóveis por meio de suas regras? 

Peio questionamento acima, foi reaiizada 
uma pesquisa durante o ano de 2018, por meio 
de 882 questionários nos 31 conjuntos faixa 1 
construídos na RMNatai. Foi também reaiizado 
um mapeamento de anúncios peio site OLX, tota- 
iizando 170 anúncios. 

Verificou-se, na pesquisa, a presença de 5 
tipos de ocupação nos imóveis do PMCMV - Faixa 
1, sendo a casa própria a maior porcentagem, con¬ 
tendo 81,86% (situação iniciai quando é adquiri¬ 
do 0 imóvei), e 0 aiuguei com 9,07%. Com reiação 
ao percentuai de anúncios reiativos ã iocação, 
este perfaz 1764% do totai de imóveis disponibi- 
iizados a comerciaiização e estão iocaiizados em 
três cidades da RMN, Parnamirim (79,31%), Natai 
(17,24%) e Macaíba (3,45%). É interessante obser¬ 
var que, aiém de Natai a quai é núcieo da Região 
Metropoiitana, Parnamirim e Macaíba fazem par¬ 
te da Metrópoie Funcionai, tendo maior área ur¬ 
bana e integração com Natai. 

A pesquisa reaiizada peio portai de anúncios 
oniine demostrou ainda que 0 vaior de aiuguei 
praticado nos conjuntos PMCMV é menor do que 
de outros imóveis do mesmo tamanho e padrão 
na cidade, mostrando que esse tipo de aiuguei é 
direcionado a famíiias de menores rendimentos. 

O Programa, ao proporcionar a casa pró¬ 
pria, cria possibiiidades de geração de renda por 
meio da habitação. Tendo em vista as regras iimi- 
tadoras e fixadoras dos beneficiários, estes veem 
no aiuguei informai a possibiiidade de mudança e 
geração de renda. Destaca-se a utiiização de pia- 
taformas oniine para a divuigação dos imóveis, 0 
que aumenta as possibiiidades de acesso de fu¬ 
turos inquiiinos. 

Entretanto, este fenômeno questiona a po- 
iítica habitacionai pautada na casa própria de 
duas formas: até que ponto esta poiítica está ser¬ 
vindo ao interesse do capitaiismo, infiuenciando 
0 surgimento de outro mercado, e, até que nívei 
eia reaimente está servindo para a diminuição do 


déficit habitacionai? Observa-se que, se há ainda 
demanda e há a saída de muitos beneficiários de 
suas habitações para que esta possa ser aiugada, 
a poiítica em questão pode não suprir a necessi¬ 
dade tanto dos beneficiários, como daqueies que 
não acessaram a habitação peio programa e hoje 
a acessam de forma irreguiar. 

Por fim, 0 presente artigo destaca as fragi- 
iidades das poiíticas de casa própria e a da ho¬ 
mogeneidade das poiíticas brasiieiras que não 
absorvem as diferentes necessidades da popuia- 
ção do país, principaimente dos mais pobres que 
criam suas próprias aiternativas. ■ 
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D esde ia segunda mitad dei sigio XX, Amé¬ 
rica Latina se ha constituído bajo políti¬ 
cas de vivienda en propiedad por sobre el 
arriendo, siendo un 63,7% de ia pobiación pro- 
pietario (Bianco et. al., 2014). Este proceso ha 
estado ligado a la informalidad, donde famílias 
de sectores vulnerabies han podido acceder a ia 
vivienda en propiedad a partir de asentamientos 
informaies. Sin embargo, en los últimos anos se 
ha evidenciado una disminución de ia tasa de 
propiedad urbana a nivel global, donde Latinoa- 
mérica no es ia excepción (Bianco et. al., 2014), 
revelándose ei arriendo como una forma más 
asequibie de habitar. 

En Chile existen 1.270.483 hogares que 
arriendan (Casen, 2017). Entre el afio 2011 y 2017 
ei arriendo aumento dei 17% a 22% y en ei caso 
de ia ciudad de Santiago el incremento fue su¬ 
perior al dei país, variando de un 20% a un 28% 
(Link & Vaienzueia, 2019). El auge dei arriendo se 
evidencia tanto en lógicas formaies como infor¬ 
maies. Por un lado, el arriendo formai da cuenta 
de un radicai aumento de precios, el que estaria 
ligado a operaciones de renta, dejando a un im¬ 
portante número de hogares fuera dei mercado 
formal de ia vivienda (López-Moraies & Herrera, 
2018). Por otra parte, el arriendo de manera infor¬ 
mal, se genera a partir de ampliaciones de habi- 
taciones, pisos yestructuras semi independientes 
que permiten la obtención de otros ingresos (Link 
& Vaienzueia, 2019). 

Al mismo tiempo, esta condición de infor¬ 
malidad ha determinado en muchos casos una 
vulnerabilidad residencial (Link & Vaienzueia, 
2019), generando condiciones de hacinamien- 
to y abuso de precios (López-Morales & Herrera, 
2018). En los sectores más vulnerabies de la po- 
blación el 46% de los arriendos dei i y li quintil se 
hace de manera informal (Casen, 2017). A su vez, 
en comunas peri-urbanasy suburbanas como San 
Bernardo, Cerro Navia, El Bosque, La Granja y La 
Pintana, los arrendatarios en su mayoría son po- 
blación vulnerable (Link & Vaienzueia, 2019). 


Muchos de los barrios ubicados en el peri- 
centro de la ciudad se originaron a mediados de 
los anos 60 producto de asentamientos informa¬ 
ies, posteriormente regularizados por el Estado. 
A partir de la constante necesidad de provisión y 
entrega masiva de vivienda para los sectores más 
vulnerabies, se comenzó a implementar la política 
habitacional Operación Sitio. La estratégia consis¬ 
tia en la entrega de lotes con un trazado de 9x18 
metros, aproximadamente 160 mV, otorgándole a 
las famílias la posibilidad de acceder a una vivien¬ 
da en propiedad a través de procesos de autocons- 
trucción (Quintana, 2014), los que eran gestiona- 
dos por los mismos habitantes con la promesa de 
ser urbanizados por el Estado en el futuro. 

Entre los anos 1959 y 1988 se crearon 466 
barrios, catastrándose 216.367 lotes entre los 160 
y 250 m^ (Tapia et al., 2016). En la década de los 
80’ durante la dictadura militar de Augusto Pino- 
chet se produjo un fuerte cambio en las políticas 
habitacionales. La ocupación de terrenos y au- 
toconstrucción por sus habitantes comenzaron 
a ser prohibidas y erradicadas, realizándose la 
mayoría de las soluciones habitacionales en te¬ 
rrenos más económicos, la periferia de la ciudad. 
Lo anterior, gatilló que muchas famílias no tuvie- 
ran otra opción que la cohabitación por necesi¬ 
dad, masificándose en gran parte de los barrios 
de Operación Sitio el allegamiento, concepto que 
alude a la co-residencia de al menos dos grupos 
familiares que se complementan, uno como aco- 
gido y otro de receptor (Arriagada, icaza y Rodrí- 
guez, 1999). El allegamiento se caracteriza por 
concentrarse en la ciudad interior, puesto que los 
valores dei suelo impiden el desarrollo de vivien¬ 
da social (Arriagada, 2019). 

Con el paso dei tiempo, estos sectores se 
han constituído como barrios consolidados que 
disponen de servicios, equipamientos y cercania 
a redes viales como estaciones de metro y ejes 
de transporte público, representando un territó¬ 
rio de alta demanda para vivir por un segmento 
de la sociedad. 
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Oonchalí 



FIGURAI Lotes 
configurados en la ciudad 
de Santiago a partir 
de ia política pública 
de Operación Sitio. 

Fonte Elaboración propia 
a partir de plano 
de Laboratorio 9x18. 
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A partir de ia premisa de que en comunas 
con alta presencia de barrios de Operación Sitio 
y dónde se evidencia un aumento dei arriendo 
a nivel comunal, el objetivo de este estúdio será 
analizar ei aumento y caracterización dei arrien¬ 
do en barrios de Operación Sitio en compara- 
ción ai resto de ia ciudad. Para esto se propone 
un anáiisis dei actual mercado de arriendo en 
tres comunas con mayor presencia de Opera¬ 
ción Sitio, ubicadas en el pericentro de ia ciu¬ 
dad de Santiago. Se analizarán ias comunas de 
Conchaií que presenta un 31% de su território 
conformado por barrios de Operación Sitio, ia 
comuna de Cerro Navia, donde un 33% es ocu¬ 
pado por este tipo de lote y ia comuna dei El 
Bosque con un 53%. 

La metodologia dei estúdio propone (i) ana- 
iizar ei aumento dei arriendo en estos sectores en 


reiación ai resto de ia comuna y ciudad e (ii) inves¬ 
tigar ia caracterización dei arriendo en estos ba¬ 
rrios a partir de ias descripciones y locaiizaciones 
que se encuentren en ias principaies plataformas 
digitaies. De esta manera, se analizarán diver¬ 
sas categorias tales como: tipologia dei arriendo 
(casa 0 dormitorio), precios, locaiización, formato 
contractual y requisitos, además de otras catego¬ 
rias que aparezcan. 

Tal como ocurrió en los anos 50' con ias 
tomas de terreno que posteriormente determi- 
naron ia política habitacional de la Operación Si¬ 
tio, hoy el inminente aumento dei arriendo en ia 
ciudad de Santiago, hace repensar estos barrios 
en la lógica de nuevas políticas de arriendo. Las 
posibilidades que entregan estos sectores en re¬ 
iación a ia locaiización, fiexibilidad ai interior de 
los lotes, composición de los núcleos familiares 
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y condiciones urbanas, son aspectos claves para 
ampliar las posibilidades de arriendo para gru¬ 
pos vulnerables. 

Los resultados de este estúdio podrían 
aportar en el avance bacia nuevas políticas habi- 
tacionales en modalidades de arriendo. De esta 
manera, la opción de incorporar el arriendo en el 
subsidio Pequeno Condominio^'* podría respon¬ 
der a las actuales necesidades de estos barrios, 
poniendo en el centro de la discusión habitacio¬ 
nal la vivienda como un bien social. ■ 
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Subsidio habitacional creado en el ano 2015 para familias vulnerables duenas de un terreno. El subsidio permite la construcción de un 
proyecto habitacional con 2 a 9 viviendas. Se desarrolla en un terreno urbano y la postulación es colectiva. 
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L a ponencia presenta ios resultados de una 
investigación de metodologia mixta (cuan- 
titativa-cuaiitativa) sobre el submercado de 
alquiieres en Lima, Perú. Una primera parte se 
centra en ias conciusiones de los principales ha- 
llazgos. La segunda, en la exploración de 3 tópi¬ 
cos de aportes a las políticas habitacionales de 
alquiler popular. 

Los asentamientos de origen informal se 
han convertido en el escenario más dinâmico dei 
submercado de alquiieres en la ciudad de Lima. A 
partir de la información oficial, se muestra cómo 
en los 12 distritos con mayor concetración de ba- 
rrios informales de Lima, las tasas de crecimiento 
intercensal 2007 - 2017 de las viviendas alqui¬ 
ladas en zonas de origen informal crecieron en 
un 98%, por encima de las tasas de crecimiento 
de las zonas de origen formal que alcanzaron un 
23% de crecimiento. 

Apartir de los resultados de una encuesta a 
una muestra representativa de 378 inquilinos en 
la zona sur de la ciudad, y entrevistas en profun- 
didad se puede concluir que: 

1. el mercado de alquiieres está 
compitiendo con la aparición de nuevos 
barrios informales 

En principio, cerca dei 60% de los inqui¬ 
linos encuestados ya vivían en este régimen de 
tenencia hace 5 anos, lo que quiere decir que se 
ha trastocado la trayectoria residencial por la cual 
el alquiler era una etapa momentânea, mientras 
se encontraba terreno para ocupar ilegalmente 0 
comprar a fraccionadores informales. 

Asimismo, un alto porcentaje de los inquili¬ 
nos, 83% de encuestados, no considero invadir un 
terreno en los últimos cinco anos. En ese sentido, 
se muestra cómo las preferencias locacionales de 
los inquilinos se decantan por el alquiler en asen¬ 
tamientos de origen informal “consolidados”, ya 
que les permite gozar de una mejor localización y 
disponibilidad de servicios públicos básicos, fren¬ 
te a la ocupación ilegal de un suelo no habilitado 


que supone mayores constos de oportunidad y 
una mayor exposición ai riesgo de la economia 
delictiva dei tráfico de terrenos. 

2. el mercado de alquiieres otorga 
incentivos tanto a los arrendadores como 
a los arrendatarios 

Para los arrendadores, por un lado, la en¬ 
cuesta ha permitdo observar cómo el precio de 
un cuarto es el equivalente al precio total de una 
canasta básica familiar, es decir si una familia de 
propietarios decide poner en alquiler un ambien¬ 
te de su vivienda, su subsistência encontraria un 
alto nivel de apalancamiento en dicho arrenda- 
miento, pudiendo consistir esto en un estímulo 
para el fraccionamiento de la vivienda en contex¬ 
tos en donde existe precariedad laborai y bajas 
expectativas previsionales. 

Para los arrendatarios, por otro lado, se 
puede apreciar cómo la sumatoria dei costo pro- 
medio de traslado y el costo promedio dei alqui¬ 
ler, en relación con el promedio de ingreso fami¬ 
liar; representa el 28% dei ingreso familiar para 
inquilinos de cuartos, y el 27% dei ingreso fami¬ 
liar para inquilinos de departamentos. Es decir, 
se trata de porcentajes de gastos razonables, que 
permiten a los arrendatarios contar con márgenes 
de liquidez para destinarlos a otros bienes y servi¬ 
cios, constituyéndose esto en un incentivo impor¬ 
tante para que los residentes vean en el alquiler 
una opción de tenencia viable. 

3. el mercado de alquiieres es un mercado 
de poca seguridad de tenencia y sus 
formas de regulación son laxas 

Se muestra cómo existe un alto porcentaje 
de acuerdos que solo son de forma verbal, y que 
los inquilinos sin contrato escrito están presen¬ 
tes en todos lo hogares al margen de su nivel de 
ingresos. En ese sentido, el nivel de ingresos no 
determina la formalidad 0 informalidad de la tran- 
sacción, sino la mayor 0 menor incidência de di- 
cha informalidad: 43% de inquilinos sin contratos 
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en hogares con menos de i saiarios mínimo, 30% 
de inquilinos sin contratos en hogares con más de 
3 saiarios mínimos. 

De ia misma manera, ia informaiidad está 
relacionada a la falta de regulación pública de 
este submercado, como queda demostrado con 
el alto porcentaje de cuartos sin bafio propio, 
la laxitud de las duraciones de los acuerdos y la 
poca utilización de contratos ante notários pú¬ 
blicos. La informaiidad de este submercado, no 
solo pone a los inquilinos en bajas condiciones 
de habitabilidad, sino que les resta capacidad de 
negociación ante los arrendadores. 

4. necesidad de una agenda de políticas 
preventivas de la informaiidad para 
viviendas en alquiler 

La ponencia sehala que las políticas pre¬ 
ventivas de la informaiidad no solo deben orien- 
tarse a las áreas de crecimiento extensivo, sino 
también hacia los asentamientos de origen infor¬ 
mal consolidados. En este sentido, se formulan 
los siguientes 3 tópicos de aportes a las políticas 
habitacionales de alquiler popular: 

a. Aprovechar la oferta existente de los arren¬ 
dadores domésticos para morigerar el campo 
de acción de los loteadores piratas. Se vuelve 
necesario conocer más de cerca a los arrenda¬ 
dores, entender sus necesidades de vivienda, 
comprender el papel que cumple el alquiler en 
su economia familiar, y esbozar cómo lograr un 
equilíbrio entre rendimientos adecuados para 
ellos y mejores condiciones de habitabilidad 
para los inquilinos. 

b, Garantizar condiciones mínimas de habitabili¬ 
dad a la demanda. Se debe disehar estratégias 
para deinsentivar el alquiler de cuartos (ya que 
estos inciden notablemente en el hacinamien- 
to dei submercado de alquileres). Para esto 
será necesario desarrollar programas de den- 
sipcación asistida que aprovechen tanto los 
incentivos de los inquilinos para permanecer 


en esta forma de tenencia, como los incentivos 
de los propietarios para aumentar la oferta de 
viviendas, promoviendo el mejoremiento físico 
de sus inmuebles y conduciendo la densifica- 
ción bajo estándares óptimos de habitabilidad. 

c. Pasar de la formalización de la propiedad a la 
formalización de la tenencia. La Política perua¬ 
na de formalización de la propiedad, se convir- 
tió en el principal referente de regularización 
jurídica de los asentamientos informales en 
América Latina. Pero la informaiidad no es solo 
un problema para las personas que están exluí- 
das dei derecho de propiedad, sino de quienes 
no cuentan con garantias jurídicas para ejercer 
de forma estable, el derecho a una tenencia se¬ 
gura (cualquiera sea su forma). 

En ese sentido, la propiedad ya no puede ser 
el único objetivo de los programas de formaliza¬ 
ción, sino también asegurar las garantias jurídicas 
sobre la tenencia en alquiler para los inquilinos. ■ 
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E n Bogotá D.C., ei 50% de los hogares que 
habitan en viviendas de estrato 2 (bajo) y 
el 44% de estrato 1 (muy bajo), ocupan una 
vivienda en aiquiler. Estos son los hogares que en 
princípios constituyen la población objetivo de la 
política nacional de vivienda, basada principal- 
mente en el subsidio familiar para ia adquisición 
de vivienda nueva en ei mercado. Sin embargo, ai- 
gunos estúdios han mostrado que, por diferentes 
motivos, no todos los hogares que reciben hasta 
4 SMMLVí (los que se podrían beneficiar dei sub¬ 
sidio familiar de vivienda), está en condiciones 
0 prefieren acceder a una vivienda en propiedad 
(Parias, 2010, 2014, entre otros). 

En efecto, por razones que van desde ia no 
disponibilidad de recursos para realizar el abo¬ 
rro programado 0 ia negativa de los bancos para 
otorgaries el crédito para la compra de ia vivien¬ 
da, pasando por ei cicio de vida familiar (famiiias 
de padres jóvenes con otras prioridades de gasto 
diferentes a ia compra de vivienda), el arraigo ai 
lugar de residência, ia caiidad y locaiización de 
ia oferta de viviendas subsidiadas (Parias, 2010), 
entre otros factores, lievan a que una elevada pro- 
porción de famiiias de bajos recursos prefieran 
acceder a una vivienda en aiquiler (Parias, Valên¬ 
cia y Hernández, 2018). 

Ahora bien, como en muchas ciudades de 
América Latina la mayor parte de ias famiiias 
arrendatarias de los sectores populares habita 
en ia oferta existente en asentamientos de origen 
informai. A pesar de ia importância dei mercado 
de vivienda en aiquiler en estos asentamientos 
en Bogotá, la mayoría de ias viviendas presentan 
condiciones de habitabiiidad precarias, siendo el 
hacinamiento ia característica que más incide so¬ 
bre dicha precariedad habitacional (Parias 2010, 
2014), lo que constituye un indicador de ia per¬ 
tinência de una política de vivienda en arrenda- 
miento en ia ciudad. Así mismo, los montos dei 
Canon de aiquiler en este parque pueden liegar a 
ser elevados y representan un gasto considerabie 
para ias famiiias (airededor dei 35% ingreso fa¬ 


miliar) (Parias, 2014). Este último aspecto justifica 
también ia formuiación de una política de arren- 
damientos en ei Distrito Capital. 

En este contexto, hemos elaborado una 
propuesta de trabajo conjunto con la Aicaidía Ma¬ 
yor de Bogotá y en particular con la Secretaria Dis¬ 
trital dei Hábitat, para apoyar la formuiación de 
una Política Distrital de Vivienda Social en Arrien- 
do. Se pretende disehar una política alternativa a 
la dei subsidio para la compra de vivienda nueva 
y usada, que llegue a los hogares populares que 
por diferentes factores escogen esta modalidad 
de acceso a la vivienda, que mejore las condicio¬ 
nes habitacionales de los arrendatariosy que sir¬ 
va a la vez como estímulo al mejoramiento de la 
oferta existente en los barrios de origen informal 
así como a la creación de una oferta nueva públi¬ 
ca y privada. 

Para ello, el equipo dei lEU elaboro un do¬ 
cumento de partida basado en la experiencia in- 
vestigativa acumulada que se tiene desde 2005 
sobre el funcionamiento dei mercado popular de 
vivienda en arriendo. Se propone un esquema de 
articulación intersectorial a nivel distrital, con la 
creación de un promotor estatal y de articulación 
público privada con agentes populares y capita¬ 
listas para la creación y promoción de vivienda 
social en arriendo que efectivamente llegue a los 
sectores populares. 

La ponencia en el Seminário internacio¬ 
nal de Vivienda en arriendo en América Latina, 
presenta los resultados de investigación realiza¬ 
dos a lo largo de los últimos 15 anos en el lEU 
así como los elementos de política que venimos 
desarrollando a partir de la experiencia investi- 
gativa previa. ■ 
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E ssa proposta tem como objetivo analisar o 
papei do judiciário no mercado de aluguel 
desde a virada do milênio no Brasil. Mais 
especificamente, pretende-se analisar a postura 
das cortes no que diz respeito às ações de des¬ 
pejo no país, partindo da cidade de Porto Alegre. 
Para esclarecer quais legislações, palavras-chave 
e justificativas estão sendo utilizadas pelos juízes 
ao acolher ou não o pedido de despejo, se faz 
uma análise de discurso dos acórdãos registra¬ 
dos no Tribunal de justiça do Rio Grande do Sul 
(TjRS), publicados entre 2001 e 2018. É importan¬ 
te salientar que essa proposta faz parte de uma 
pesquisa mais abrangente sobre a “judicializa- 
ção” do planejamento urbano que vem sido dis¬ 
cutida no panorama internacional, principalmen¬ 
te tendo em vista 0 contexto indiano e sobretudo 
no que diz respeito ao acesso ã moradia (BHAN 
2009, GHERTNER, 2011). Eu proponho 0 termo 
remoções legalizadas para destacar a crescente 
importância que 0 judiciário vem tendo nesses 
processos. Eu também afirmo que muitas das vio¬ 
lações e remoções que vêm ocorrendo no Brasil 
no tocante ã habitação devem ser entendidas 
como parte de uma prática de expropriação judi¬ 
cial. Mesmo considerando que muitas dessas de¬ 
sapropriações são um resultado da especulação 
imobiliária e financeirização da cidade (ROLNIK, 
2017), é fundamental entender como tais remo¬ 
ções, incluindo 0 despejo de inquilinos de baixa 
renda, estão inseridas em um processo discrimi¬ 
natório com uma pesada participação do Estado, 
sobretudo das cortes judiciais. 

Grande parte dos subsídios habitacionais 
tanto no âmbito federal, quanto local desenvol¬ 
vidos no Brasil desde os anos 1940 até agora 
teve como foco a propriedade (BONDUKi, 1994). 
O programa “Minha Casa Minha Vida”, por exem¬ 
plo, que representa um dos maiores projetos 
dentro da política habitacional brasileira, promo¬ 
veu 0 financiamento de novas unidades habita¬ 
cionais em escala jamais vista, conferindo a mais 
de três milhões de famílias brasileiras 0 acesso a 


casa própria (SANTO AMORE; SHIMBO; RUFINO, 
2015). Por conseguinte, além dos programas de 
assistência habitacional centralizados na loca¬ 
ção social no país sempre terem tido um papel 
coadjuvante (D’OTTAVlANO, 2014), de uma forma 
geral, pode-se afirmar que 0 Brasil não é uma na¬ 
ção de locatários. Enquanto na Holanda e França 
0 mercado de aluguel corresponde, respectiva¬ 
mente, a 46% e 37% do setor habitacional, no 
Brasil essa porcentagem era de 18,32% em 2010 
(PASTERNAK, 2013). 

Obviamente, deve-se levar em conta as es¬ 
pecificidades locais de cada país, como 0 aparato 
estatal, legislações fundiárias e 0 contexto econô¬ 
mico, mas, mesmo assim, pode-se dizer que mui¬ 
tos brasileiros preferem ser donos de suas unida¬ 
des habitacionais a se tornarem inquilinos. A casa 
própria serve não só como uma forma de cons¬ 
truir patrimônio (ROLNIK, 2013), mas também é 
tida como uma forma de ocupação “mais estável” 
(ANDRADE; BREVIGLIERI, 2016). Apesar do arca¬ 
bouço legal brasileiro no tocante ao mercado de 
aluguel residencial ser muito mais conservador 
em relação a outros países - protegendo, em cer¬ 
ta medida, de maneira mais intensa os interesses 
do locatário - esse panorama vem mudando nos 
últimos anos. Um exemplo é a nova Lei do inqui¬ 
linato (Lei 12.112/09), publicada em 2009. Se até 
então 0 inquilino tinha seis meses para devolver 
0 imóvel alugado em caso de despejo (conforme 
Lei 8.245 de 1991), a partir de 2009, esse prazo 
passa a ser de 30 dias - podendo ser reduzido 
pela metade em caso de ausência de contrato 
de garantia. Outra importante mudança no diz 
respeito ã inadimplência; nos últimos anos, 0 lo¬ 
cador pode iniciar 0 processo de despejo base- 
ando-se no não pagamento do locatário de qual¬ 
quer obrigação dentro do vencimento estipulado 
(RESTIFFE NETTO; RESTIFFE, 2010). Segundo Mu- 
rari e Barretto (2010, p. 41) essas atualizações na 
lei, buscam “dar maior segurança ao locador”. Por 
outro lado, é evidente que elas deixam 0 inquilino 
numa posição de muito mais vulnerabilidade. 
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Dessa forma, é muito importante investigar 
como 0 Judiciário vem entendendo essas modi¬ 
ficações na iegisiação do inquilinato, bem como 
explorar o direcionamento de suas decisões. 
Esse trabalho, portanto, se propõe a estudar a 
lógica por trás da expropriação judicial com re¬ 
lação ao mercado de aluguel, analisando como 
os despejos vem sendo validados ou desafiados 
pelas cortes. Mais especificamente, a proposta 
analisará o discurso mobilizado por desembar¬ 
gadores rio-grandenses ao julgar processos de 
segunda instância envolvendo litígios de des¬ 
pejo na cidade de Porto Alegre. Ao realizar uma 
análise dos acórdãos publicados entre os anos 
de 2001 e 2018 também será possível examinar 
se houve alguma mudança na postura dos juízes 
em resposta ãs mudanças na lei do inquilinato 
no Brasil ao longo desses dezessete anos. Além 
da análise de discurso, levantando as palavras- 
-chave, leis, e termos mais utilizados pelo judici¬ 
ário ao longo desse período ao tratar de ações 
de despejo, também se levantou os endereços 
dos imóveis, objetos desses litígios. Por fim, os 
endereços coletados foram inseridos em software 
de sensoriamento remoto para poder acessar os 
dados socioeconõmicos e demográficos (obtidos 
através do IBGE) dos locais onde os imóveis estão 
situados e, assim, explorar os diferentes perfis 
dos locatários envolvidos nas ações de despejo 
analisadas. ■ 
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E m 2019, realizamos um levantamento completo das 
sentenças de despejo em primeiro grau no banco de 
sentenças do Tribunal de justiça do Estado de São Pau¬ 
lo (Brasil). Trata-se de uma leitura em escala inédita, dando 
conta de todas as sentenças digitalizadas no estado. Foram 
tabulados dados de 2013 a 2018, somando 280.000 sen¬ 
tenças de despejo e cobrança de atrasos no pagamento do 
aluguel, das quais 1/5 puderam ser mapeadas a partir dos 
endereços dos imóveis em disputa. Os dados resultantes 
permitem estudar as relações entre Poder judiciário, alu¬ 
guel urbano e território em diferentes escalas. Lembramos 
que esses dados não se referem ao mercado de aluguéis por 
inteiro, mas apenas ao mercado formal, que permite a judi- 
ciaiização dos contratos. Também não foram considerados 
despejos realizados por liminar sem sentença finai, devido 
ao acesso criptografado ã plataforma do TjSP. 

Apresentamos neste resumo alguns dos primeiros re¬ 
sultados da análise feita em uma escala ampliada, e indica¬ 
mos as próximas etapas de pesquisa na direção de leituras 
próximas ao território, pela identificação dos endereços dos 
processos de despejo. Uma leitura socioterritorial a partir da 
judicialização dos aluguéis apresenta inúmeras limitações, 
que nos dizem, no entanto sobre a forma como 0 Poder ju¬ 
diciário lida com conflitos nas relações entre proprietários 
e inquilinos. Neste trabalho, portanto, seguindo a proposta 



GRÁFICO 2 Distribuição do teor das sentenças em primeiro 
grau em processos de despejo, exceto os explicitamente não 
residenciais, no estado movidos de pessoa física/não identificada 
contra pessoa física/não identificada. Fonte Elaboração própria,2020. 


de MILANO (2017), combinamos análi¬ 
ses oriundas de estratégias metodoló¬ 
gicas qualitativas e que extrapolam a 
narrativa judicial ás leituras realizadas 
a partir dos dados tabulados do banco 
de sentenças. 

Em um primeiro momento, ana¬ 
lisamos os dados agregados em esca¬ 
la abrangente, por regiões administra¬ 
tivas judiciais (RAjs), com intenção de 
incidir na tramitação de projetos de lei 
para proteção dos inquilinos durante 
a pandemia de Covid-19. Separamos 
os processos a partir da natureza ju¬ 
rídica dos requerentes e requeridos, 
pelo teor da sentença, pela concessão 
de justiça gratuita e pelo valor citado 
do aluguel. 

No universo de processos movi¬ 
dos entre pessoas físicas ou de clas¬ 
sificação não identificada no resumo 
da sentença, observamos uma con¬ 
centração de processos na 1- RAj, que 
corresponde em boa medida ã Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP). 
Nesse recorte, a judicialização leva a 
uma sentença favorável ao despejo na 
maioria dos casos (ver gráfico 2): 36% 
destes processos foram julgados pro¬ 
cedentes - ou seja, levaram ã expul¬ 
são dos locatários. Outros 38% foram 
homologados, ou seja, as partes che¬ 
garam a um acordo: provavelmente os 
locatários pagaram as dívidas ou parte 
delas, ou saíram voluntariamente do 
imóvel. Podemos interpretar que 0 des¬ 
fecho nesses casos, também foi favorá¬ 
vel ao proprietário: 0 processo judicial 
em si, antes mesmo de uma decisão 
final, tem poder coercitivo impelindo 
a um acordo. Essa contratualização, 
no entanto, não necessariamente leva 
em conta a disparidade de poder entre 
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GRÁFICO 3 Distribuição dos processos de despejo no 
estado, por tipo das partes (Pj: Pessoas jurídicas, PF: Pessoas 
Físicas/Não identificadas), excluídos processos cujo imóvel 
sub judice é expiicitamente não residencial. 

Fonte Pedro Mendonça, LabCidade, 2020. 


as partes. Apenas 1% dos processos é 
julgado improcedente, indicando que 
0 locatário ficou no imóvel. 

No universo de todas as senten¬ 
ças, observamos que a maioria dos 
despejos são contra pessoas físicas 
(ver gráfico 3). Isso indica que, apesar 
do amplo universo de situações con¬ 
tratuais de locação, as pessoas físicas 
são as maiores afetadas por despejos. 
Do outro lado, também são pessoas 
físicas aquelas que, em sua maioria, 
entram com ações de despejo. 

Outra situação analisada diz res¬ 
peito aos locadores que acessam a jus¬ 
tiça gratuita. O fato de não consegui¬ 
rem arcar com os custos do processo 
judicial aponta que, potencialmente, 
dependem do aluguel como principal 
fonte de subsistência. Essas situações 
são minoria, e representam, na RMSP, 
5,9% dos casos (ver gráfico 4). 
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GRÁFICO 4 Distribuição dos processos de despejo em justiça gratuita, exceto movidos por pessoas jurídicas. 
Fonte Elaboração própria,2020. 
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GRÁFICO 5 Média do valor do aluguei 
nos processos de despejo, exceto 
os movidos por ou contra pessoa jurídica. 
Fonte Elaboração própria,2020. 


Do lado dos inquilinos, 0 aumento dos preços do alu¬ 
guel nos últimos anos causou uma pressão sobre as ren¬ 
das familiares. A partir de uma amostra de cerca de 20% 
das sentenças judiciais de despejo cujo valor do aluguel 
é declarado, foi possível identificar um aumento do pre¬ 
ço dos aluguéis acima da média do índice FIPE-ZAP nos 
últimos anos, em especial na RMSP (ver gráfico 5). Isso 
sugere que muitos locatários absorveram os aumentos 
dos aluguéis nesse período acarretando em maior com¬ 
prometimento da sua renda, como apontam também os 
resultados de 2018 da Pesquisa de Orçamento Familiar 
(GUERREIRO et al., 2019). 

A leitura dos dados no nível das RAjs não dá conta de 
questões que podem ser observadas em escalas próximas 
do território, 0 que faremos em uma segunda etapa de lei¬ 
tura. Levaremos em conta os processos com endereço, e a 
divisão por foros no Município de São Paulo, ou seja, a apro¬ 
ximação da escala das regiões municipais. Trata-se de uma 
aproximação desejada e necessária. Necessária porque 0 
foro é a base territorial sobre a qual determinado grupo de 
juízes e juízas exerce 0 seu poder jurisdicional ou competên¬ 
cia, ou seja, é 0 limite territorial onde podem atuar e decidir 
nos processos judiciais. Como não há uma distribuição ho¬ 
mogênea na forma como os juízes e juízas redigem suas sen¬ 
tenças, análises comparativas das sentenças com endereço 
só são possíveis dentro de um mesmo foro judicial - cuja dis¬ 
tribuição dos processos é feita por sorteio. Desejada porque 
já realizávamos trabalhos de campo em territórios populares 
da Zona Norte e do Centro do Município de São Paulo, 0 que 


nos permitirá combinar metodologias 
distintas de análise. A análise aproxi¬ 
mada permitirá lançar questões mais 
precisas sobre 0 território aos dados 
georreferenciados, ao mesmo tempo 
em que complementa as leituras obti¬ 
das em campo. 

Com isso, procuramos lançar 
uma leitura sobre 0 papel do judiciá¬ 
rio nas dinâmicas do aluguel em áreas 
metropolitanas. ■ 
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D entre as diversas opções constantes, a Lei 
8.245/91 estabelece a falta de pagamento 
do aluguel e demais encargos acessórios 
do contrato como hipótese de cabimento para a 
Ação de Despejo. Tal procedimento, como 0 nome 
já anuncia, serve ao locador que deseja reaver 0 
imóvel em posse do locatário inadimplente. A lei 
permite ainda, no artigo 59, que seja deferida li¬ 
minar para despejo em 15 dias e sem necessidade 
de audiência do réu, requisitando apenas caução 
no valor de três aluguéis. 

Tal realidade agrava-se no contexto de gra¬ 
ve crise sanitária do COViD-19, tendo em vista as 
demissões e reduções salariais já em curso, legi¬ 
timadas pela Medida Provisória 927; a ausência 
de agenda que proteja os trabalhadores autóno¬ 
mos e informais; e a demora para a aprovação e 
distribuição da renda emergencial por parte do 
governo federal. Tais fatores, somados ao proble¬ 
ma já existente no Brasil de grave déficit habita¬ 
cional e desemprego, têm como consequência a 
incapacidade de pagamento do aluguel por parte 
das famílias, cuja escolha está, mais do que nun¬ 
ca, entre a comida e a casa. Ante este panorama, 
algumas medidas legislativas surgem para tentar 
minorar a situação, tal qual 0 artigo 10 da versão 
original do Projeto de Lei 1.179/20 - que fora su¬ 
primido sob 0 argumento de proteção dos agen¬ 
tes económicos. 

Na ausência de uma estratégia legislati¬ 
va eficaz, fica a cargo dos tribunais lidar com os 
conflitos decorrentes da locação, através das de¬ 
cisões de seus magistrados, desembargadores e 
atos normativos diversos. Diante do silêncio do 
Conselho Nacional de justiça'^ esta pesquisa tem 


como objetivo mapear quais os comportamen¬ 
tos dos tribunais estaduais diante de ações de 
despejo que tenham como causa de pedir 0 não 
pagamento do aluguel, durante a pandemia do 
COViD-19. Para tanto, adota-se como referencial 
teórico Lee Epstein, para quem a pesquisa em¬ 
pírica é “ baseada em observação do mundo - 
em outras palavras, dados, 0 que é apenas um 
termo para designar fatos sobre 0 mundo. Esses 
fatos podem ser históricos ou ser 0 resultado de 
entrevistas ou pesquisas, ou os resultados de ou 
contemporâneos, ou baseados em legislação ou 
jurisprudência (...)” (2013, p.ii). Desta forma, a 
pesquisa empírica coleta dados - números ou não 
- da realidade, e utiliza-os para fazer inferências. 

A metodologia utilizada consiste na aná¬ 
lise empírica do conteúdo constante dos atos 
normativos editados pelos tribunais em razão da 
pandemia, e de como tais atos - ou a ausência 
destes - foram utilizados na consolidação do en¬ 
tendimento jurisprudencial. Tal análise, que con¬ 
siste em um primeiro momento no levantamento 
de dados referente ã publicação ou não dos atos 
normativos, usa 0 método quantitativos e descri¬ 
tivo da realidade, para posteriormente adentrar 
no conteúdo de tais ato e na jurisprudência, em 
uma análise qualitativa acerca da adequação en¬ 
tre a norma editada pelos tribunais e a decisão 
ou, na ausência de ato normativo, entre a decisão 
e a sua fundamentação para deferir ou não a me¬ 
dida de despejo. 

Tendo em vista 0 Decreto Legislativo n° 6 de 
20 de março de 2020, responsável por instituir 0 
estado de calamidade pública até 31 de dezem¬ 
bro do mesmo ano, espera-se que surjam novas 
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Instado a se pronunciar acerca da omissão do CNJ sobre os despejos de famílias na pandemia, em ofício enviado pela Comissão de 
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cidadao-sobre-suspensao-de-despejos/ Acesso em 06 de maio de 2020. 
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delimitações para a pesquisa, em razão do surgi¬ 
mento de novas jurisprudências e atos normati¬ 
vos no decorrer da investigação. Entretanto, até o 
presente momento (02/05/2020), os resultados 
preliminares têm apontado para uma completa 
ausência de tutela por parte dos Tjs destas situ¬ 
ações, tendo sido encontrado apenas 0 Decreto 
judiciário 172/2020-D.M, Tj-PR, cujo artigo 7°’^ 
oferece proteção contra 0 despejo, ainda que não 
se refira especificamente ã ação em comento. Tal 
decreto, por outro lado, teve 0 condão de emba- 
sar uma decisão no primeiro grau'^ suspendendo 
a liminar de despejo oriunda da relação iocatícia. 

Entretanto, a despeito deste exemplo iso¬ 
lado, tais resultados preliminares revelam 0 ca¬ 
ráter de ciasse do judiciário brasileiro, que co¬ 
loca 0 direito ã moradia e, no limite, 0 direito 
ã vida e ã saúde, como direitos de terceira or¬ 
dem. Essa postura não é novidade, pois estru¬ 
turalmente 0 judiciário está circunscrito na for¬ 
ma jurídica, típica do Capitalismo, para a qual 0 
sujeito de direito é categoria fundante: quando 
um juiz concede um despejo por não pagamento 
de aluguei, está apenas aplicando os pressupos¬ 
tos derivados da forma jurídica, quais sejam, a 
propriedade, a segurança e 0 contrato. As con¬ 
sequências, por outro lado, são nefastas, espe¬ 
cialmente no contexto de pandemia mundial, no 
qual 0 recolhimento domiciliar ainda é a melhor 
alternativa para manter-se vivo. ■ 
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A reflexão apresentada neste resumo con¬ 
centra-se sobre as políticas locais de au¬ 
xílio financeiro aos custos com aluguel 
que vêm sendo sistematicamente acionadas em 
processos de remoções forçadas. Ao longo da 
última década, grandes cidades brasileiras pas¬ 
saram por profundas transformações em seus 
ambientes construídos e instituíram tais políti¬ 
cas abrangendo milhares de famílias removidas 
e colocadas â espera de reassentamento. Mobi¬ 
lizando reflexões sobre remoções forçadas, es¬ 
pecialmente de Rolnik (2015) e Sassen (2016), 
busco discutir sobre tais políticas no contexto 
da cidade do Rio de Janeiro, com foco nas suas 
implicações sobre a condição de insegurança da 
posse e 0 estado de transitoriedade permanente 
da população pobre urbana. 

Inseridas em uma crise global de insegu¬ 
rança da posse (ROLNIK, 2015), as populações 
pobres das grandes cidades brasileiras passaram 
pelo acirramento da disputa pela permanência 
em seus locais de moradia. Como colocado por 
Sassen (2016), os processos de expulsões ga¬ 
nharam novas proporções desde as significativas 
mudanças que marcaram a econômica capitalis¬ 
ta desde a década de 1980, levando a profusão 
de casos de expulsões produzidas por dinâmicas 
sistêmicas profundas, imersa neste cenário, a ci¬ 
dade do Rio de janeiro destacou-se, tendo vivido 
um intenso “ciclo olímpico” no qual um grande 
volume de investimentos foi mobilizado para a 
sua produção e transformação. 

A condição de insegurança da posse é agra¬ 
vada pela valorização do preço da terra, tendo 0 
Rio de janeiro passado por um “boom imobiliá¬ 
rio” (PINHO, 2016), e pela atuação das agências 
multilaterais de desenvolvimento na busca pela 
superação de obstáculos ã circulação global do 
capital imobiliário por meio da regularização fun¬ 
diária embasada no estatuto da propriedade pri¬ 
vada (ACSELRAD, 2010; FERNANDES, 2003). Como 
apontado por Rolnik, a construção da hegemonia 
da propriedade privada individual registrada, em 


detrimento da diversidade de formas da posse da 
moradia, tem protagonismo na origem dos pro¬ 
cessos massivos de despossessão (2015). 

Destaca-se 0 conjunto de políticas voltadas 
para 0 desenvolvimento urbano que ganharam 
centralidade na agenda governamental do ciclo 
lulistas, com significativo volume de recursos 
subsidiados para políticas urbanas e habitacio¬ 
nais, entretanto agindo contraditoriamente como 
promotoras e viabilizadoras de grandes remo¬ 
ções forçadas (SANTO AMORE et al, 2015). Apesar 
dos significativos avanços na apropriação dos 
pobres urbanos sobre 0 crescimento econômico 
neste ciclo, passamos pelo aprofundamento das 
desigualdades sociais e econômicas que agra¬ 
varam a condição de vida da enorme população 
expulsa de seus locais de moradia (MORADO 
NASCIMENTO, 2019). 

Neste contexto, a concessão de auxílio fi¬ 
nanceiro ãs famílias removidas para custeio de 
gastos com aluguel tornou-se uma prática co¬ 
mum, com 0 pagamento realizado pelos gover¬ 
nos locais, tendo como marco de início a perda 
da moradia e tendo 0 ingresso em um novo imó¬ 
vel como marco projetado para a sua suspensão. 
Ainda que exista grande diversidade nos arran¬ 
jos, as políticas alinham-se ao apresentarem 0 
objetivo de atender a famílias de baixa renda 
de forma emergencial e transitória. No Rio de ja¬ 
neiro, essa prática já havia sido empregada pela 
Prefeitura da capital no Programa Favela-Bairro 
e manteve-se presente desde então por meio 
de Decretos. Somente em 2010 os auxílios pas¬ 
saram a compor uma política pública estadual 
com a criação do Programa Morar Seguro - no 
contexto dos fortes temporais que atingiram gra¬ 
vemente a população em maior vulnerabilidade 
socioambiental (CARDOSO, LUFT, XIMENES). Em 
2012 0 Programa chegou a ter mais de 16 mil be¬ 
neficiários mensais (equivalendo ao desembolso 
anual de R$77 milhões), número que vem redu¬ 
zindo ao longo dos anos, chegando a 2018 com 
quase de 8 mil beneficiários. 
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Os dados públicos disponíveis demonstram 
as articulações entre urbanização de favelas e o 
Programa Morar Seguro, apesar de, na esfera ins¬ 
titucional, existirem poucos diálogos. Nas obras 
do PAC-Favelas em um conjunto significativo 
de favelas da cidade do Rio de janeiro, apesar 
do investimento público vultuoso, o número de 
unidades habitacionais produzidas limitou-se a 
aproximadamente metade do número de famílias 
removidas (superior a lo mil) (CARDOSO et ai, 
2018). isto levou ao cadastramento de milhares 
de famílias no Programa Morar Seguro, subme¬ 
tidas a uma espera duradoura e permanente. As 
famílias da Ocupação CCPL, na favela de Mangui- 
nhos, ilustram bem esta condição. Das 1.283 famí¬ 
lias removidas para a construção de um conjunto 
habitacional, cerca de 400 famílias não foram 
atendidas e permanecem a mais de uma década 
como beneficiárias do Programa (XIMENES, 2018). 

No cenário atual de estagnação de políticas 
públicas habitacionais, a perspectiva da oferta de 
novas moradias parece ainda mais distante. Por 
outro lado, as políticas de remoção e ameaça da 
posse seguem em curso. Na cidade do Rio de ja¬ 
neiro, 8.540 famílias possuem acompanhamento 
da Defensoria Pública do Estado por terem sua 
moradia ameaçada por conflitos fundiários cole¬ 
tivos que chegaram ã esfera judicial, em grande 
parte promovidos pelo próprio poder público (RI¬ 
BEIRO, XIMENES, SANTOS jUNIOR, 2019). 

Neste sentido, as políticas locais de auxílio 
financeiro ao custeio de aluguel têm sido defini¬ 
doras das formas e condições de moradia de uma 
parcela significativa da população que, oriunda 
de processos de remoção forçadas, têm 0 paga¬ 
mento deste auxílio colocado como alternativa 
para sua reinserção na cidade por meio de con¬ 
tratos particulares de aluguel. Não havendo, pelo 
Estado, qualquer controle ou gestão sobre 0 es¬ 
toque de imóveis disponíveis para a locação, es¬ 
tas famílias são expostas ãs práticas excludentes 
do mercado imobiliário. Cabe considerar ainda a 
possível inserção de grande parte dessas famílias 
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em territórios “ãs margens” (TELLES, 2010), cons¬ 
tantemente suscetíveis a ações de discricionarie- 
dade e arbitragem sobre a posse da terra, provo¬ 
cando novos deslocamentos forçados e levando 
a condições ainda mais precárias. 

Retomando 0 argumento de Rolnik (2015) 
sobre a crise da insegurança da posse que têm 
levado a remoções forçadas a nível global, mos- 
tra-se rica a análise destas políticas como partes 
deste quadro. Ao inserir milhares de famílias em 
uma condição de moradia temporária por meio 
de locação de imóveis privados, estas políticas lo¬ 
cais parecem dar força ãs engrenagens que legiti¬ 
mam as expulsões. Elas fortalecem a construção 
da hegemonia da propriedade privada ao ampliar 
as possibilidades de renda e lucro com a com¬ 
pulsória locação de imóveis e se constituir como 
mais um dos braços viabilizadores de remoções 
de áreas classificadas como “ilegais”, sendo sis¬ 
tematicamente apresentada como alternativa le¬ 
gítima ã questão habitacional. ■ 
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N esse artigo procuramos discutir a reto¬ 
mada das propostas em torno do aluguel 
social no contexto brasileiro, analisando 
particularmente o avanço dos debates na me¬ 
trópole de São Paulo e sua articulação com a 
emergência de novas estratégias de acumulação 
imobiliário-financeira. 

O aluguel social é reconhecido como im¬ 
portante política pública que assegura o acesso 
ã moradia por meio de aluguéis subsidiados para 
uma determinada população. Largamente difun¬ 
dida no contexto europeu do pós-guerra, “a pro¬ 
visão pública de habitação constituiu-se em um 
dos pilares da construção de uma política de bem- 
-estar social na Europa” (ROLNIK, 2017, p. 35), sen¬ 
do compreendida como importante processo de 
“desmercantilização da habitação” (ARANTES; FIX, 
2009). Retirada do domínio de controle do esta¬ 
do, os promotores dessas políticas se viram cres¬ 
centemente dependentes do capital financeiro 
para dar continuidade a sua existência (AALBERS, 
2017). Analisando a retomada do aluguel no con¬ 
texto pós-crise de 2008, Fields (2018) reconhece 
a constituição de uma nova classe de ativos sob 0 
domínio de proprietários coorporativos, selando 0 
aluguel a população mais pobre como importante 
negócio financeiro, avançando em alguns casos. 

“A política habitacional no Brasil nunca pri¬ 
vilegiou a locação como possibilidade” (BALTRU- 
SIS; MOURAD, 2014b, 231), mas houveram expe¬ 
riências pontuais que atuaram com essa lógica. 
Em São Paulo, 0 primeiro Programa de Locação 
Social (PLS) criado em 2002 foi implementado de 
forma tímida não alcançando as dimensões origi¬ 
nalmente propostas. A retomada do programa é 
anunciada em 2012, através do plano de governo 
e retorno de uma gestão progressista, mas essa 
só se efetiva quatro anos depois com 0 massivo 
aporte de investimentos tentando sustentar as 
bases do projeto anterior, junto a debates acerca 
de novos desenhos para a política. 

Abre-se nesse horizonte um campo amplo 
de “ilusões urbanísticas” (LEFEBVRE, 2008), que 


tendem a idealizar tais políticas, com adesão de 
políticos e urbanistas progressistas, pela a ca¬ 
pacidade da locação social ocupar os imóveis 
vazios (MERCÊS, et ai. 2014; BALTRUSIS; MOU¬ 
RAD, 2014a;), preservar 0 patrimônio histórico 
(MERCÊS, et ai. 2014) e garantir a permanência 
do público alvo em locais valorizados (BALTRU¬ 
SIS; MOURAD, 2014a). O ideal da locação social 
emerge assim como problema ao se furtar da dis¬ 
cussão sobre as novas estratégias imobiliárias e 
interesses financeiros envolvidos no debate so¬ 
bre a proposição de substanciais mudanças para 
a viabilização dessas políticas. 

Em 2016, são apresentadas duas propos¬ 
tas, 0 Projeto de Lei 258/2016 e 0 Programa Lo¬ 
cação Acessível Residencial (LAR) proposto pelo 
Sindicato das Empresas de Flabitação (SECOVl), 
ambas sustentadas na expansão do uso do ins¬ 
trumento das Parcerias público-privadas (PPPs). 
Embora apresentem características específicas, 
ambas flexibilizam 0 público alvo, ampliando 0 
limite da renda per capta para até dez salários 
mínimos (sendo hoje até três). A partir de incenti¬ 
vos e concessões urbanísticas e tributárias advin¬ 
das de investimentos públicos, a oferta de unida¬ 
des é feita por um curto período de tempo (5 a 
35 anos) podendo ser arrendadas após esse pe¬ 
ríodo, similares a um modelo de “leasing”, apro- 
ximando-se assim do programa “Right to Buy”, 
que na Inglaterra de Margareth Tachear ajudou a 
acelerar a dissolução do enorme parque público 
habitacional do país. 

O acompanhamento do debate em torno 
dessas políticas de aluguel social propostas pe¬ 
los setores privados hegemônicos mostra que as 
mesmas ganham amplo espaço nas discussões 
de questões habitacionais, se colocando como 
solução praticamente consensual, obscurecen¬ 
do-se assim as contradições e os interesses 
particulares que as mesmas representam. De¬ 
senvolvidas com base em sofisticados cálculos 
econômicos, essas políticas trazem em sua con¬ 
cepção uma importante aproximação com 0 capi- 
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tal financeiro, sustentada peia garantia de Taxas 
Internas de Retorno (TIR) competitivas, que aca¬ 
bam por determinar as características das unida¬ 
des, de seu tempo de uso e o perfil dos usuários. 
Concretizadas como investimento interessante 
distanciam-se de seus objetivos de inclusão so¬ 
cial. A compreensão ampliada dessas políticas 
e dos interesses que as sustentam passam pela 
análise das transformações estruturais no se¬ 
tor imobiliário na última década, incluindo sua 
crescente articulação com o capital financeiro, 
e pela análise de conjuntura de crise econômi¬ 
ca do setor, que acelerou a consolidação de uma 
indústria de propriedades para o setor residen¬ 
cial. Os fortes aumentos de preços das unidades 
constatados principalmente a partir de 2008, ao 
mesmo tempo que asseguraram importante ren¬ 
tabilidade das empresas imobiliárias, pelo me¬ 
nos até 2014, tornaram crescente a dependência 
do crédito imobiliário por períodos mais longos 
e dos subsídios. A crise fiscal e os cortes severos 
nos subsídios que sustentaram 0 maior progra¬ 
ma habitacional do país, ao mesmo tempo que 
determinaram grande perda de lucratividade ãs 
grandes empresas imobiliárias, impulsionaram 0 
amadurecimento de novos negócios relaciona¬ 
dos ao aluguel. Os exemplos mais fartos desses 
interesses são encontrados em produtos dire¬ 
cionados ãs classes médias com exploração de 
nichos específicos. A extensão desses interesses 
ãs classes mais populares, embaladas como po¬ 
lítica social, é assegurada pela importante redu¬ 
ção de riscos lastreada pela participação do Es¬ 
tado, e se consolida nos formatos de PPPs como 
propostos em São Paulo. 

A hipótese que sustenta 0 desenvolvimento 
dessa proposta é que a crescente disseminação e 
legitimação das políticas de aluguel social como 
importante alternativa a questão habitacional no 
Brasil obscurece interesses significativos na con¬ 
solidação de um novo negócio. Esse negócio se 
estabelece como alternativa ao esgotamento de 
uma política habitacional baseada exclusivamen¬ 


te na propriedade privada, lançando potenciali¬ 
dades para novos campos de acumulação, viabi¬ 
lizados pelas contínuas mudanças ocorridas nos 
marcos regulatórios da propriedade, pelo aprimo¬ 
ramento de instrumentos financeiros, e pela atua¬ 
ção regulatória do Estado que assegura menores 
riscos a estes negócios. 

O artigo estrutura-se em três partes. Ini¬ 
ciamos recuperando a construção histórica da 
política de aluguel social ao mesmo tempo que 
problematizamos a sua desconstrução, a partir 
de importante diálogo com a bibliografia inter¬ 
nacional. Na segunda, discutimos os esforços 
de implementação dessas políticas no contexto 
brasileiro, privilegiando 0 olhar sobre 0 debate 
da cidade de São Paulo, intensificado a partir de 
2016 com 0 avanço das propostas vindas dos se¬ 
tores privados. Por fim, debatemos os interesses 
relacionados a consolidação da habitação social 
como negócio, analisando de maneira breve a 
reestruturação do setor imobiliário e discutindo 
com maior profundidade a consolidação de uma 
indústria de propriedades residenciais. ■ 
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U ma pesquisa empírica exploratória inicial 
na segunda instância do Tribunal de Justiça 
de São Paulo mostrou que são os conflitos 
entre proprietários e condomínios que vem che¬ 
gando ao judiciário (Tavolari, Nisida, 2020). São 
discussões sobre locação. Mas não se trata de dis¬ 
cutir a tendência de retirada de unidades de lon¬ 
go prazo do mercado de aluguel e, portanto, do 
aumento do déficit habitacional em centralidades 
urbanas, como vem apontando parte da literatu¬ 
ra (Coles, Egesdal, Ellen, Li, Sundararajan, 2018; 
jefferson-jones, 2015). Trata-se antes de ações 
de proprietários contra condomínios que decidi¬ 
ram proibir 0 aluguel por temporada no interior 
dos edifícios. Este é um ponto cego na literatura 
que vem discutindo a regulação jurídica do Airb- 
nb. isso porque, na maioria das vezes, 0 Airbnb é 
contrastado com a rede hoteleira, em que confli¬ 
tos tributários (Viswanathan, 2018; Kaplan & Na- 
der, 2016) e concorrenciais (Dunne, 2018) ganham 
centralidade. Do ponto de vista de quem discute 
locação por meio da plataforma, é também uma 
dimensão pública que ganha destaque, a partir 
de leis de zoneamento e do mercado de aluguel 
(Tavolari, 2017). No entanto, as controvérsias que 
chegam ao judiciário são de caráter privado. 

Por mais que a discussão gire em torno de 
um conflito privado entre proprietários e condo¬ 
mínios, 0 judiciário tem tratado da própria natu¬ 
reza jurídica das transações intermediadas pela 
plataforma: seriam apenas mais uma modalidade 
de locação de curto prazo, abarcando um dos fei¬ 
xes dos direitos conexos aos de propriedade, ou 
estaríamos diante de uma atividade profissional 
análoga à de locação? 

Após esta primeira pesquisa exploratória, 
com amostragem de 33 decisões judiciais entre ju¬ 
lho de 2017 e setembro de 2019, pretendemos am¬ 
pliar a análise e refinar as técnicas de pesquisa em¬ 
pírica. Para além dos repositórios de jurisprudência 
do Tribunal de justiça do Estado de São Paulo, va¬ 
mos trabalhar com a base de diários oficiais que 
permite ter acesso aos conflitos de ações na primei¬ 


ra instância. Por meio de expressões regulares, va¬ 
mos filtrar os processos de interesse, constituindo 
um banco de decisões judiciais sobre Airbnb. 

A partir das decisões, também é possível 
extrair as partes. Os nomes dos condomínios per¬ 
mitem acessar os endereços e fazer uma leitura 
espacial destes conflitos. Nossa pesquisa inicial 
(Tavolari, Nisida, 2020) mostrou que há diferen¬ 
tes embates entre a transação de unidades resi¬ 
denciais via Airbnb e 0 zoneamento da cidade de 
São Paulo, com unidades localizadas nos eixos de 
estruturação urbana e em áreas gravadas como 
ZEiS, por exemplo. 

A proposta pretende contribuir para análi¬ 
ses contemporâneas sobre aluguel ao analisar as 
controvérsias jurídicas em torno da maior plata¬ 
forma de compartilhamento de moradia. ■ 
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V ários autores brasileiros têm discutido o 
tema da locação social como uma forma 
alternativa de política habitacional para 
atender as necessidades habitacionais da popu¬ 
lação mais vulnerável, de maneira complementar 
à modalidade dominante de aquisição da mora¬ 
dia via financiamento habitacional, seja de pro¬ 
moção privada ou pública (Balbim, 2015; D’Ot- 
taviano, 2014; Kohara et al., 2015; Moreira, 2014; 
Pasternak & D’Ottaviano, 2014; Silva & Sigolo, 
2007; etc.). O debate também acontece na Améri¬ 
ca Latina, provocado por estudos do Banco Inte- 
ramericano de Desenvolvimento que estudaram 
a viabilidade de expansão destes programas na 
região (Blanco & Cibils, 2014; jaramillo & Ibahez, 
2002; Reese et al., 2012; etc.). 

Muita literatura foi produzida acerca do pro¬ 
grama de Locação Social paulistano oficializado 
em 2002 (Patitucci, 2017; Gatti, 2015; Kohara et 
al., 2014; Silva, 2007; etc.). Algumas experiências 
foram testadas: os três primeiros empreendimen¬ 
tos foram 0 Parque do Gato (486 unidades) e Ola¬ 
rias (137 unidades), entregues em 2004, e Vila dos 
Idosos (145 unidades), entregue em 2007. Outros 
dois edifícios foram viabilizados em 2009: Asdrú- 
bal do Nascimento (40 unidades) e Senador Feijó 
(45 unidades). Em 2014, 0 Palacete dos Artistas 
(50 unidades) foi incorporado ao programa e, em 
2019, 0 primeiro empreendimento de locação so¬ 
cial destinado ã população em situação de rua, 
0 Asdrúbal do Nascimento 11 (34 unidades), con¬ 
formando 0 atual estoque de sete edifícios e 937 
unidades na cidade. 

0 contexto de crise política econômica no 
Brasil e 0 aceno do corte de recursos federais 
para habitação, lançando incertezas em relação 
ã continuidade do Programa Minha Casa Minha 
Vida, a partir de 2015, abriram frente para propos¬ 
tas de locação social de mercado, colocadas em 
pauta por diferentes agentes públicos e privado, 
nas esferas federal, estadual e municipal. 

Um ponta-pé em São Paulo foi 0 Plano de 
Flabitação de 2016, que propunha um programa 


de locação social diversificado, com vistas a am¬ 
pliar a escala da política - consideradas, poucas, 
pontuais e desafiadoras em termos de gestão (Pa¬ 
titucci, 2017) -, prevendo estratégias em termos 
de destinação de imóveis, subsídios e critérios de 
demanda para diferentes públicos que compõem 
0 quadro de necessidades habitacionais. 

Posteriormente surgiram propostas que, 
diferentemente do programa vigente de locação 
social público, aconteceriam sobre novas unida¬ 
des produzidas pelo mercado imobiliário (cons¬ 
trutoras, incorporadoras, proprietários de terra, 
entre outros) e contariam com estímulos públicos 
em contrapartidas urbanísticas, subsídios e des¬ 
contos ou isenções fiscais. Uma das propostas, 
inclusive, propunha que 0 governo federal pu¬ 
desse ofertar empréstimos para compra de ter¬ 
renos com juros mais baixos ou até mesmo zero 
e a criação de nova linha de financiamento com 
FGTS para empréstimo ã construção e para secu- 
ritização de recebíveis do aluguel com juros de 
6% a.a. Foram propostas em 2016: 0 Projeto de 
Lei no 619/2016 (Plano Municipal de Habitação), 
de autoria do Executivo Municipal de São Paulo; 
0 LAR (Locação Acessível Residencial), proposto 
pelo Secovi-SP de abrangência nacional (Chia- 
vone e Santoro, 2018; SECOVl, 2016); e 0 Projeto 
de Lei no 258/2016 (Programa de Locação Social 
Incentivada), de autoria do vereador José Police 
Neto (PSD/SP). 

Procurando compreender as novidades 
destes modelos propostos com participação do 
mercado, notou-se que, além destes estímulos, 
as propostas aproximam a política do mercado 
de capitais financeiros, uma vez que os projetos 
poderiam ser modelados no formato de opera¬ 
ções estruturadas permitindo a atração de novos 
investimentos e uma alocação mais eficiente de 
recursos (São Paulo, 2016b, art. 35), bem como 
a possibilidade do Fundo Garantidor de Locação 
Social securitizar seus recebíveis (idem, art. 42). 

Em outra direção, empresas, não neces¬ 
sariamente esperando a construção de políticas 
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públicas habitacionais para aluguel, estão dese¬ 
nhando modelos de locação para seus imóveis. 
Uma construtora paulistana, em um projeto em 
fase de concepção, está desenhando um modelo 
de captação de recursos através da transforma¬ 
ção da locação em certificado de recebíveis imo¬ 
biliários (CRI) para ofertar no mercado locação a 
preços acessíveis para famílias de rendas baixa e 
média. Outro caso é o da empresa Alpop Aluguel 
Popular, uma imobiliária que viabiliza o acesso e 
administra locações a preço popular nas regiões 
metropolitanas do Brasil, cujo recurso da opera- 
cionalização advém de um fundo de investimento 
privado. A hipótese é de que necessitem de um 
grupo de investidores dispostos a assumir alto 
risco e com interesse em gerar retornos sociais, 
conhecido como “capital paciente” (Warner, 2013, 

pp. 304-305)- 

Este artigo pretende apresentar um pano¬ 
rama das propostas em curso, diferenciando as 
que esperam contrapartidas públicas das que 
independem (ao menos na sua estruturação) 
destas. E analisar com maior profundidade, um 
caso de cada grupo, para compreender como os 
instrumentos e fundos têm sido concebidos e es¬ 
truturados como estratégia para alavancar recur¬ 
sos no mercado financeiro, utilizando dívida ou 
recebíveis como garantia, para viabilizar empre¬ 
endimentos vinculadas ã oferta de moradia de 
aluguel para a população de renda baixa e média 
em São Paulo. 

Esta investigação faz parte de uma pesqui¬ 
sa mais ampla, que têm analisado outros casos 
de negócios de impacto social, que fazem parte 
de um grupo de soluções habitacionais ofertadas 
pelo mercado com objetivo de incorporar famílias 
de baixa renda (cujas economias circulam infor¬ 
malmente - população un-banked) no mercado 
formal (Chiavone e Santoro, 2020). A hipótese 
aqui é que além do capital paciente, as condições 
de operação deste mercado ocorrem a partir do 
endividamento das famílias, situação que esta¬ 
ria intrinsecamente relacionada ao conceito do 


“neoliberalismo desde abajo”, da “cidadania por 
consumo” e da “financeirização dos direitos so¬ 
ciais” (Gago, 2020). 

Os desenhos em curso mostram que lacu¬ 
nas não atendidas pelas políticas habitacionais 
poderiam ser financiadas por títulos de impacto 
social, enxergando a habitação como uma “opor¬ 
tunidade” de investimento no recente mercado 
de negócios de impacto no Brasil. Este modelo 
parece ser uma novíssima fronteira de expansão 
do capital financeirizado no urbano, a partir de 
sua diversificação em busca de novos mercados 
(como 0 dos pobres urbanos excluídos do siste¬ 
ma bancário tradicional) e da criação de novos 
produtos financeiros nos moldes do “capitalismo 
consciente”, garantindo que grandes investidores 
possam agregar títulos de governança social a 
seus portfólios de investimento. ■ 
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0 aluguei como forma de acesso à moradia 
tem crescido em todo o mundo após a cri¬ 
se global de 2008, seja através das trans¬ 
formações em curso nos mercados residenciais 
privados ou da emergência e disseminação de 
uma nova geração de políticas públicas voltadas 
a promover moradia social de aluguel (ROLNIK, 
2019). Nos mercados privados, assistimos ao sur¬ 
gimento de senhorios corporativos (FIELDS, 2018) 
e também a oferta das moradias por meio de no¬ 
vos modelos de gestão ligados ã “economia com¬ 
partilhada”, que articulam capitais financeiros a 
plataformas digitais (FIELDS, 2019), prometendo 
democratização do acesso aos mercados resi¬ 
denciais e formação de comunidades baseadas 
na predominância do uso sobre a propriedade 
(TAVOLARl, 2019). Estas novas formas articulam 
as corporações e 0 capitai financeiro ao auto-em- 
presariamento, forma social que também é cres¬ 
centemente mobilizada neste processo. 

No Brasil emergiram novas empresas 
(como a Vitacon em São Paulo) que têm aposta¬ 
do neste modelo, construindo edifícios totalmen¬ 
te vinculados ã locação residencial em regime de 
propriedade Muitifamily - no qual não se forma 
um condomínio, sendo 0 dono de todo 0 empre¬ 
endimento uma única figura jurídica, corporativa, 
facilitando sua conversão em ativo mobiliário. Ou 
ainda são lançados edifícios inteiramente volta¬ 
dos para locação de unidades residenciais por 
meio da plataforma internacional Airbnb. Tais 
novas formas de investimento apostam em locali¬ 
zações centrais, unidades mínimas e edifícios in¬ 
teligentes com serviços compartilhados, que tam¬ 
bém são alugados aos moradores gerando uma 
renda complementar para os investidores. 

Novas formas sociais e modelos de gestão 
também estão presentes nos territórios popula¬ 
res seja no campo do trabalho - com a chamada 
“uberização” (ABÍLIO, 2017) -, ou na expansão 
de um mercado imobiliário popular de aluguel 
(ABRAMO, 2009). Neste, estão presentes desde 
imobiliárias que propõem facilitar a relação lo¬ 


cador-locatário através de plataformas digitais, 
formalizando, por este meio, a relação de loca¬ 
ção, até redes locais de agentes que controlam 0 
território, assim como as possibilidades de extra¬ 
ção de renda do lugar. Tais formas se baseiam na 
centralização de capitais dispersos na economia 
popular que, investidos em mercados residen¬ 
ciais de aluguel, extraem rendas ao mesmo tem¬ 
po em que as relações de trabalho e as condições 
de moradia se tornam mais precárias. A relação 
não é apenas formal: elas se retroalimentam na 
medida em que a dinâmica do aluguel aciona 
uma instabilidade no cotidiano de reprodução da 
vida que enseja formas de submissão a regimes 
de trabalho flexíveis e de alta competitividade, 
modulados pelo auto-empresariamento. 

Os mercados populares de aluguel são 
constantemente alimentados por processos de 
remoção de assentamentos constituídos sob 
regimes de posse, mas também se expandem 
nestes mesmos assentamentos. Tal fenômeno, 
expresso concretamente pelo aumento do pro¬ 
cesso de verticalização nesses territórios (PAS- 
TERNAK e D’OTTAVlANO, 2016), sugere a forma¬ 
ção de uma dinâmica imobiliária popular híbrida, 
que combina a ilegalidade da propriedade e a 
informalidade dos regimes de trabalho na cons¬ 
trução civil com rudimentos de um processo de 
formalização contratual no que tange ãs relações 
de aluguel - por meio de contratos de gaveta ou 
agenciamentos por meio de agentes imobiliá¬ 
rios (corretores, imobiliárias e advogados). Além 
disso, observam-se processos que parecem mi- 
metizar a dinâmica de incorporação imobiliária 
formal, com a compra de terrenos de baixa ocu¬ 
pação para a construção de edifícios para alu¬ 
guel de cômodos (MEYER et.al., 2017), 0 que tam¬ 
bém sugere a formação de alguma centralização 
de capital de agentes presentes ou com entrada 
privilegiada no território. 

Por outro lado, as próprias políticas habi¬ 
tacionais alimentam estes mercados “paralelos” 
quando reestruturam os assentamentos ou seu 
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entorno através de intervenções que: i. Não con¬ 
templam parte da população removida - caso de 
remoções pontuais de área de risco ou urbaniza¬ 
ções de baixa intensidade ou parte significativa 
dela - caso de urbanizações com produção habi¬ 
tacional vinculada ao próprio território (REZEN¬ 
DE, 2015) ou ainda a maior parte dela - caso 
das PPPs habitacionais (SANTORO e MENDONÇA, 
2018); 2. Promovem uma política fundiária de 
acesso privado (RODRIGUES, 2013) com mecanis¬ 
mos de elevação do preço das terras periféricas 
(GUERREIRO, 2017); e, algo que nos interessa par¬ 
ticularmente aqui, 3. Oferecem auxílios temporá¬ 
rios de aluguel para os removidos que, em grande 
medida (pelo observado em campo e através de 
entrevistas com agentes do poder público), per¬ 
manecem no próprio território, seu entorno ou 
bairros próximos, em relações informais de lo¬ 
cação, algumas vezes mais precárias do que as 
anteriores. Todavia, trata-se da conformação de 
uma maior insegurança habitacional na medida 
em que a moradia passa a ser cada vez mais me¬ 
diada pelo pagamento, que pesa financeiramen¬ 
te, para além dos valores eventualmente pagos 
pelo auxílio público. 

Por outro lado, através de PPPs e outros 
modelos de promoção pública de habitação, go¬ 
vernos e agências multilaterais têm promovido 0 
aluguel como forma que estabelece uma relação 
eficiente com os modelos de fluxo de rentabilida¬ 
de financeira requeridos pelos investidores priva¬ 
dos, sobretudo quando garantidos ou subsidia¬ 
dos pelos fundos públicos. 

Parece-nos assim que, desde acima - atra¬ 
vés do mercado privado corporativo e políticas 
públicas a estes associadas - ou de abaixo - 
através dos mercados paralelos de aluguel, tra- 
ta-se da implantação de regimes privados de 
controle territorial voltados para a extração de 
renda. A possibilidade da política pública pro¬ 
mover conexão entre estas duas esferas tem na 
forma do aluguel um potente meio, na medida 
em que seu caráter de renda continuada e asse¬ 


gurada pelo fundo público pode acionar circuitos 
financeiros, que se apropriam da vitalidade po¬ 
pular dando-lhe sentido inverso ãquele da auto¬ 
gestão comunitária (GAGO, 2018). As formas de 
predominância financeira, que perpassam essas 
dinâmicas, ficam ocultas na dimensão aparente¬ 
mente inclusiva destes processos, impondo uma 
lógica extrativista, através do endividamento e 
despossessão (GAGO e MEZZADRA, 2017), guia¬ 
dos pela expectativa de rentabilidade dos capi¬ 
tais investidos. ■ 
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H asta ei 2018, la ciudad iatinoamericana con 
mayor porcentaje de vivienda en arriendo 
0 subarriendo fue Bogotá, esto quiere de- 
cir que el 52% de las famílias capitalinas viven en 
alquiler, una cifra que difiere el promedio de vi- 
viendas alquiladas en el resto de América Latina 
cuyo promedio es de un 21% (ECV- DANE, 2018). 
Esta condición obedece a una serie de problemas 
sociales, políticos e históricas que enmarcan los 
limitados e inconstantes alcances de una política 
pública habitacional (Tiily, 1998). 

El objetivo de esta investigación se concen¬ 
tro en una pregunta esencial para todas las perso- 
nas que ven en la adquisición de vivienda propia 
una posibilidad de consolidación de su participa- 
ción y adaptación a ia vida urbana iCuáles son los 
obstáculos por los que una família colombiana 
debe pasar para cambiar su condición de arren- 
dataria a propietaria de una vivienda? iCuáles son 
ias opciones habitacionales a las que puede acce- 
der una família mientras logra ilegar a dicha meta? 

Para desenvolver ias respuestas a estos 
cuestionamientos es imperativo llamar la atenci- 
ón sobre ia tenencia de vivienda en arriendo, una 
modaiidad que desde inícios dei sigio XX enmar- 
có ia lucha por ei derecho a ia vivienda (Torres, 
1972). Desde ei movimiento inquiiinario de la 
década dei 20 hasta los proyectos de financiari- 
zación dei mercado de ia vivienda en arriendo dei 
sigio XXi (Maldonado, 2019), hay una condición 
latente: Generaciones de famílias que reconocen 
en ia propiedad de ia vivienda la reaiización de un 
proyecto de vida en cuya transición se debe pasar 
primero por ei estatus incierto dei arrendamiento. 

El movimiento inquiiinario en Colombia tuvo 
su auge en 1927, cuando líderes dei partido socia¬ 
lista colombiano encabezaron ia protesta contra 
los acaparadores de vivienda y ias exageradas 
alzas en los precios dei arriendo, siendo el epi¬ 
centro de esta manifestación ia ciudad de Bogotá 
(Sierra, 2019). Esta problemática estuvo ligada a 
otros problemas de carácter social y urbano que 
afectaban con mayor fuerza a ias ciases medias 


y bajas. Como si se tratara de imponer un carác¬ 
ter permanente en ias motivaciones de ias luchas 
urbanas, ya desde inícios dei sigio XX, Bogotá 
poseía un déficit en ia construcción de vivienda 
cuya proporción era inversa a ia gran cantidad 
de pobiación alimentada por los inmigrantes que 
lejos de ser beneficiários de un proyecto de vi¬ 
vienda social, eran y han sido victimizados por el 
sistema de oferta y demanda ai que se ie permite 
especular con los precios de los arriendos. 

Estas iniciativas populares que por muchos 
anos sirvieron para elevar ias peticiones de los 
más pobres hasta ias plenarias dei senado, fue- 
ron progresivamente debilitadas por dos razones: 
1. La aceptación de ia producción de vivienda in¬ 
formal como mecanismo para aliviar ia alta de¬ 
manda de vivienda, la autoconstrucción favoreció 
a algunos inmigrantes quienes vieron en esta for¬ 
ma de tenencia de vivienda una soiución de lar¬ 
ga duración y de bajo costo (jaramilio, 2012). 2. 
Muchos lotes de ia ciudad cuyo potencial estaba 
perfilado para cubrir ias necesidades de vivienda, 
no fueron edificados con ia esperanza de que se 
valorizaran y duplicaran el capital de sus propie- 
tarios (Torres, 2012). 

Pese a los limitados alcances dei movimien¬ 
to popular de los inquilinatos, la modaiidad dei 
arrendamiento en Bogotá no ha dejado de ser ia 
opción esencial para casi ia mitad de ia pobiación 
porque, primero; los gobiernos tanto nacionaies 
como distritales no han invertido en ia producci¬ 
ón de vivienda en interés social ViS, y segundo; A 
esta carência de soluciones habitacionales se ie 
suman la falta de estímulos para el desarrolio y 
consolidación de vivienda social. Por ei contrario, 
se ha favorecido el crecimiento de ia vivienda de 
alquiler como práctica informal y formai. 

Una de ias ventajas que ofrece ia autocons¬ 
trucción es ia posibilidad de erigir un piso extra 
para destinario ai arrendamiento, lo cuai se tra- 
duce en un ingreso para los propietarios de la vi¬ 
vienda. Esta modaiidad de arriendo se caracteriza 
por poseer un conocimiento limitado acerca dei 
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marco legai que regula los arrendamientos, como 
por ejemplo, la firma de un contrato de arrenda- 
miento. A esta modalidad acuden las famílias de 
estratos 2 y 3 cuyas perspectivas se encuentran 
en arriendos de bajo costo para lograr un aborro 
que les permita proyectar una cuota inicial para la 
compra de un apartamento (Torres, 2012). 

Antes de que una familia logre ser propie- 
taria de una vivienda, vive en condición de arren- 
dataria en tres viviendas diferentes aproximada¬ 
mente. Durante ese tiempo realiza una minuciosa 
búsqueda de apartamento que le ofrezca accesi- 
bilidad a vias principales para llegar a su puesto 
de trabajo, servidos públicos y demás equipa- 
mientos, sin embargo, lo más importante, es en¬ 
contrar un proyecto inmobiliario que se ajuste a 
sus ingresos y que no comprometa la mitad de su 
vida en ei pago de cuotas. 

Esta es la búsqueda dei 42, 8% (Redacción 
economia, 2019) de las familias bogotanas que 
ante la necesidad de ver materializada su esta- 
bilidad en la ciudad ha optado por otros meca¬ 
nismos fuera de la informalidad y más cercanos a 
repertórios propios ei capital privado. Es asi como 
en la trayectoria dei arrendatario aparecen los 
mecanismos de financiarización dei mercado de 
vivienda en alquiler. Entidades de gobierno como 
el Fondo Nacional de Ahorro y la banca privada 
compiten con las formas tradicionales de arren- 
damiento a través dei leasing habitacional, un 
proyecto que se expande en Colombia hace una 
década y que consiste en un arriendo mensual de 
vivienda cuyo pago se acuerda con el banco. En 
el valor de ese arriendo están incluidos los inte- 
reses y los seguros. El comprador paga arriendo 
mientras aborra para la cuota final dei inmueble 
(Revista Dinero, 2020). 

Este tipo de iniciativas junto a otras como 
los proyectos de arriendo multifamiliar de la mul¬ 
tinacional Compass Group (Flórez, 2019) sehalan 
que la creación de políticas habitacionales agen¬ 
ciadas por el Estado están lejos de ser gestiona- 
das en Colombia. El endeudamiento como único 


camino para la consecución de vivienda en Co¬ 
lombia ya no solo está dirigido para las personas 
que quieren comprar vivienda, también para las 
personas que deben permanecer en la modalidad 
de vivienda en arriendo. ■ 
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A expressão Built-to-Rent, às vezes abrevia¬ 
da por BtR, vem aparecendo na literatu¬ 
ra urbana anglófona, especialmente em 
trabalhos que documentam a crescente entrada 
de grandes investidores financeiros no mercado 
residencial de aluguel em países do Norte (ver, 
por exemplo, Nethercote, 2019). Trata-se de uma 
modalidade de empreendimento imobiliário que, 
diferente da convencional produção destinada ã 
venda, é projetada com 0 objetivo exclusivo de 
destinação ao mercado de aluguel. Seu cresci¬ 
mento está associado ã concentração de ativos 
imobiliários por conglomerados financeiros - em 
especial após a expulsão de milhares de famílias 
por execuções hipotecárias durante a crise finan¬ 
ceira-imobiliária de 2008 -, ã financeirização do 
aluguel residencial e ã emergência dos global 
corporate landlords (Aalbers, 2016; Beswicket al, 
2016; Fields e Uffer, 2016; Rolnik, 2019). 

Em São Paulo, em meio a um processo de 
valorização e de retorno do capital imobiliário 
para a região central após décadas de desinves¬ 
timento, um levantamento recente da produção 
imobiliária residencial na região traz evidências 
do surgimento de uma produção imobiliária 
voltada direta ou indiretamente ao mercado de 
locação, possível sinal da emergência de algo 
como um built-to-rent ã paulistana (Vannuchi, 
2020). É sobre estas evidências preliminares e 
algumas questões levantadas por elas de que 
trata esse trabalho. 

A produção para locação não é de todo 
novidade em São Paulo. De fato, a produção re¬ 
sidencial em escala na cidade até a década de 
1940, ligada a um modelo de acumulação de base 
agrário-exportadora, era predominantemente 
voltada para 0 aluguel. É somente a partir de 1945 
que a ascensão da incorporação contribui para a 
alteração do modelo de provisão dominante na 
cidade, que passa a se basear na produção para 
a comercialização (Rossetto, 2002), transição que 
está ligada ã passagem para um modelo de acu¬ 
mulação de base industrial (Bonduki, 1998). 


No levantamento realizado na região cen¬ 
tral da cidade de São Paulo, foram mapeados 50 
novos empreendimentos residenciais lançados 
entre 2013 e 2020 dentro do perímetro formado 
por um raio de um quilômetro a partir do distrito 
República. De forma muito sintética, observou-se 
a predominância inconteste de unidades habita¬ 
cionais pequenas e da tipologia studio, com valo¬ 
res por metro quadrado equivalentes aos bairros 
mais valorizados da cidade (Vannuchi, 2020). 

Primeiramente, embora estes apartamen¬ 
tos sejam divulgados como um novo modelo de 
moradia, alinhado a tendências internacionais 
mas também ao sonho da casa própria, são vá¬ 
rios os elementos que permitem perceber uma 
adaptação da para a demanda de investidores 
interessados na locação em plataformas como 
Airbnb. Itens como fechadura eletrônica e ser¬ 
viços pay-per-use de arrumação, lavanderia e 
mesmo gerenciamento de aluguel por tempora¬ 
da são novos diferenciais que facilitam aos pro¬ 
prietários a gestão remota do fluxo de hóspedes 
por temporada. Mais rentável e flexível do que 
a locação convencional, 0 aluguel por Airbnb já 
vinha tomando parte do estoque de habitação 
existente para locação de longo prazo, inclusi¬ 
ve em imóveis no centro. Mas as características 
dos novos empreendimentos, sua publicidade e 
mesmo os discursos dos corretores imobiliários 
permitem perceber que a locação por tempora¬ 
da acaba por também direcionar a produção e 
definir um novo produto habitacional. Este não é 
exclusivo para locação, mas sim desenhado para 
0 aluguel portemporada por plataforma. Uma es¬ 
pécie de built-to-rent não assumido. 

Nessa mesma linha, algumas incorpora- 
doras vão além. A Vitacon não apenas inclui no 
material publicitário que seus empreendimentos 
vem preparados para Airbnb, mas ela própria ofe¬ 
rece sua própria plataforma de aluguel temporá¬ 
rio, a Housi. A modalidade, que até recentemente 
era oferecida apenas na Vila Olímpia e na Faria 
Lima, chega ao centro com os primeiros empreen- 
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dimentos da incorporadora na região, o VN Nova 
Higienópolis e o VN Consolação, que não por 
acaso registram o menor tamanho de unidade 
habitacional dos lançamentos no centro. De for¬ 
ma semelhante, a TPA Empreendimentos realizou 
0 Jacques Pilon Residence, retrofit do histórico 
edifício irradiação, com unidades já mobiliadas, 
decoradas, equipadas - “prontas para morar”, 
mas que também podem ser associadas ao Q 
Apartments, uma firma internacional que trabalha 
como intermediária na locação de curta e longa 
duração no meio empresarial. 

E ainda de maneira tímida, uma tipologia 
habitacional que surge no centro nos últimos 
anos é a de moradia de locação exclusivamente 
estudantil, comumente divulgada como student 
housing. Caracterizam esse tipo de empreendi¬ 
mento as unidades menores, mobiliadas, com 
contas e serviços inclusos no preço final, com 
cozinha coletiva, e atrativos ligados ã segurança, 
como câmeras e fechadura eletrônica. Dois em¬ 
preendimentos foram inaugurados em 2018 na 
região central, 0 433 ULIVING Student Housing e 
0 Share Student Living Consolação - ambas mis¬ 
turando investimentos e/ou modelo de gestão 
estrangeiros com empresas locais com experi¬ 
ência no mercado imobiliário, que aportam no 
segmento estudantil com captação de fundo de 
investimentos e participação (FiP) e por meio de 
joint venture, motivadas pela perenidade desse 
tipo de demanda em contextos de crise. Diferen¬ 
te dos bullt-to-rent flexíveis mencionados ante¬ 
riormente, essa modalidade é de fato exclusiva 
para locação. 

Por fim, outro elemento digno de nota é a 
entrada em cena do QuintoAndar no mercado 
de locação brasileiro a partir de 2012. Operan¬ 
do como um imobiliária online, a startup surgiu 
com a premissa de desburocratizar 0 processo 
de locação de um imóvel. Seu grande diferen¬ 
cial e razão do sucesso vem da eliminação da 
figura do fiador, do seguro fiança ou do depósito 
caução, apontados pela empresa como figuras 


arcaicas do mercado de locação brasileiro, que 
operam contra a liquidez no setor. No seu lugar, 
a própria empresa oferece a garantia da locação, 
0 que só é possível por ser intensamente capi¬ 
talizada. Dispõe, ela própria, de uma tecnologia 
para análise de crédito dos locatários, que utili¬ 
za ferramentas avançadas de big data, regres¬ 
são estatística e inteligência artificial. Na práti¬ 
ca, é uma análise de crédito semelhante a das 
pntechs, que exige registro em cadastro positivo 
e se apropria de dados sensíveis dos postulan¬ 
tes. junto ãs inovações tecnológicas, um aporte 
milionário de fundos de capital de risco tem per¬ 
mitido uma expansão agressiva das suas opera¬ 
ções no território. Mas 0 impacto da startup no 
mercado imobiliário vai além da simplificação e 
melhoramento das transações imobiliárias. À re¬ 
vista Forbes (Mari, 2019), 0 fundador da empre¬ 
sa revelou que tem interesse na produção imo¬ 
biliária voltada ã locação, e que tem conversado 
com incorporadoras e fundos imobiliários sobre 
as vantagens desse mercado. Segundo seu de¬ 
poimento, a base de dados da QuintoAndar po¬ 
derá guiar as decisões dos agentes da produção 
imobiliária em aspectos como localização, va¬ 
lores praticáveis de aluguel, atributos valoriza¬ 
dos e outros fatores quaisquer que influenciem 
a atratividade de uma propriedade imobiliária 
para locação. A promessa da startup aos agen¬ 
tes imobiliários é que um novo modelo poderá 
trazer níveis de liquidez mais elevados do que 
tem sido praticado no Brasil. 

Se 0 modelo do bulld-to-rent financelnza- 
do conseguir se expandir e ganhar escala em São 
Paulo e em outras grandes cidades brasileiras, 0 
que podemos esperar? Quais as consequências 
de ter Wall Street como senhorio! Será que, como 
advoga 0 CEQ da QuintoAndar, os dados dos 
usuários serão utilizados para a definição de pro¬ 
dutos habitacionais que reflitam, a um só tempo, 
as possibilidades e os desejos da população? 
Nesse caso, de que população estaríamos falan¬ 
do? Quais faixas de renda poderão se beneficiar 
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de um modelo de provisão habitacional que tem 
como finalidade última a garantia de um fluxo de 
remuneração para o capital financeiro? Ou será 
que, ao contrário, o big data será utilizado jus¬ 
tamente para determinar até onde as pessoas 
ainda podem pagar, e pressionar ainda mais o 
aumento dos valores dos alugueis? 

Uma contribuição para responder a estas 
questões aparece no livro “A cidade inteligente: 
tecnologias urbanas e democracia”, de Moro- 
zov e Bria (2019). Olhando para os discursos e 
para as práticas que conectam tecnologia, uso 
de dados e capital financeiro ao redor do ter¬ 
mo smart City, os autores descortinam 0 modo 
como, embora articuladas pela promessa de ci¬ 
dades mais eficientes e baratas, com melhores 
serviços de transporte, moradia etc., as transfor¬ 
mações ocorridas têm submetido mais e mais 
as populações urbanas ã precarização do tra¬ 
balho, ã gentrificação e ã exploração pervasiva. 

Ademais, Rolnik (2019) também aponta como a 

atuação dos senhorios corporativos globais de 144 

forma monopolista em cidades como Atlanta e 

Barcelona pressionou por uma alta generalizada 

dos preços e pela expulsão dos mais pobres das 

melhores localizações. 

Se 0 direcionamento da produção resi¬ 
dencial no centro ãs operações mais rentáveis 
como de locação por temporada ou estudantil 
já geram impacto sobre 0 mercado residencial 
de aluguel de longo prazo, com redução de mo¬ 
radias disponíveis, disparada dos valores dos 
alugueis, ampliação da crise habitacional e de 
processos de gentrificação, é possível esperar 
uma intensificação destes processos se, como 
escreve Nethercote (2019), Wall Street se tornar 
0 novo senhorio. ■ 
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A revolução capitalista promovida peia dita¬ 
dura militar no Chile inaugurou um novo 
padrão de reprodução do capital que se 
estenderia por toda América Latina nos anos 1980 
e 1990 (CHATEAU, 2016; OSÓRIO; LUCE; FERREIRA, 
2012). O abandono do Estado de compromisso in¬ 
viabilizou a continuidade da promoção da indus¬ 
trialização no país. Em seu lugar, foi impulsionada 
a especialização de novos setores exportadores 
como 0 florestai, madeireiro e hortifrúti (MARINI, 
1982; OSORIO, 1982). A indústria local foi desman¬ 
telada ã exceção de alguns setores vinculados ãs 
exportações. Deste processo de desnacionaliza¬ 
ção, privatização e reprimarização especializada 
da economia se fortaleceram os grandes grupos 
econômicos locais: verdadeiros conglomerados 
financeiros onde umas miríades de empresas de 
distintas áreas são controladas por uma mesma 
família geralmente através de uma empresa ban¬ 
cária. Nesse processo de concentração e centra¬ 
lização de capitais poucos setores econômicos 
vinculados ã demanda interna continuaram sob 
controle e hegemonia destes grupos locais. Entre 
eles podemos citar 0 sistema bancário, comércio, 
serviços e a construção. Esta última é composta 
peio setor de edificações, ou circuito imobiliário, 
que adquire importância decisiva dentro deste pa¬ 
drão de reprodução como circuito de acumulação 
privilegiado da burguesia locai (MARINI, 1982). 
Das transformações promovidas neste setor surge 
0 modelo de circuito imobiliário neoiiberai que se¬ 
ria divulgado aos anos 1990 como a fórmula má¬ 
gica de solução dos problemas de moradias em 
países subdesenvolvidos. 

Esse processo todo não ocorreu na veloci¬ 
dade de um raio. Os dois primeiros anos da dita¬ 
dura foram de uma disputa interna intensa entre 
militares nacionalistas e 0 setor militar e civil ne- 
oiiberal (CHATEAU, 2016). A partir de 1975 com a 
vitória deste último setor, com a implementação 


da doutrina de choque, com 0 regime de câmbio 
fixo e principaimente com 0 excesso de liquidez 
internacional e 0 aumento do preço do cobre se 
produziu uma euforia especulativa e consumista 
que deram grande prestígio aos Chicago Boys. 
A insustentabiiidade desse modelo apareceu 
numa crise bancária e na crise do balanço de 
pagamentos que preparam 0 caminho para re¬ 
versão de liquidez internacional que transformou 
0 país no mais prejudicado pela crise dos anos 
1980. A partir daí um neoliberalismo pragmático 
ou heterodoxo comanda ocupa a direção eco¬ 
nômica do país (FFRENCH-DAVIS, 2018) e neste 
contexto se desenvolve 0 modelo neoiiberai de 
circuito imobiliário. 

Tal modelo se baseava no fortalecimento 
extremo do poder da propriedade privada urba¬ 
na, nos subsídios públicos e no crédito viabiliza¬ 
do pela privatização dos fundos semipúblicos de 
pensão (ROJAS, 1999; ROLNIK, 2015). Com estas 
três medidas as duas etapas de circulação do cir¬ 
cuito imobiliário receberam um grande impulso 
proporcionando dois grandes ciclos de acumula¬ 
ção do circuito imobiliário neoiiberai. O primei¬ 
ro ciclo durou entre 1982 e 2002. Teve quatorze 
anos de crescimento ininterrupto até 1996. A par¬ 
tir de 1997 0 modelo macroeconômico chileno 
demonstra 0 seu caráter dependente ao sofrer 
com grande intensidade uma recessão causada 
pela crise asiática. A produção imobiliária anual 
entra em recessão durante cinco anos ininter¬ 
ruptos até regredir aos 11,5 milhões metros qua¬ 
drados em 2002. Em 2003 inicia-se 0 segundo 
ciclo de expansão do modelo neoiiberai chileno 
numa fase de crescimento que vai até 2015 ano 
em que a produção imobiliária chilena alcança 
22 milhões de metros quadrados anuais 0 dobro 
do final do primeiro ciclo em 2002 e quase oito 
vezes a magnitude de 1982 quando 0 modelo en¬ 
trou em marcha’®. 
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Apesar de serem fruto do mesmo modelo 
de circuito imobiliário, esses dois cicios apre¬ 
sentam diferenças nos instrumentos de financia¬ 
mento utilizados, no grau de diversificação de 
produtos imobiliários e no canteiro de obras. Nos 
interessa destacar, no entanto, que enquanto o 
primeiro cicio entrou em crise e recessão por cau¬ 
sa do contágio de fatores macroeconômicos, esse 
segundo ciclo teve seu crescimento interrompido 
por fatores endógenos ao circuito imobiliário. 

Entre 2016 e 2018 a produção imobiliária se 
mantem num patamar elevado, mas estagnado 
em torno dos 18 milhões de metros quadrados 
anuais. Nossa hipótese é que 0 modelo entrou 
numa estagnação por superacumulação, pois a 
demanda capitalista por terra urbana elevou 0 
preço da propriedade a um nível que inviabiliza a 
continuidade da acumulação em escala ampliada 
deste modelo sustentado na família proprietária e 
endividada de uma casa subsidiada pelo Estado. 
A propriedade privada se torna importante de¬ 
mais (como fonte de apropriação de sobrelucros) 
para ser repassada ãs famílias. Estas, apesar de 
pouparem, obterem 0 subsídio e 0 crédito não al¬ 
cançam pagar 0 preço de uma moradia nas gran¬ 
des cidades e são empurradas ao aluguel. 

Após mais de três décadas de acumula¬ 
ção (1982-2015) 0 modelo de circuito imobiliário 
encontra seus próprios limites de acumulação 
tornando não somente possível mas também 
necessário a reestruturação do modelo para re¬ 
tomar a acumulação em escala ampliada. Uma 
das novas frentes de expansão apontam para 
uma diminuição da produção residencial para a 
propriedade privada em favorecimento do alu¬ 
guel residencial sob 0 comando de grandes cor¬ 
porações imobiliárias. Tratam-se de grandes em¬ 
preendimentos multifamily de apartamentos, de 
baixo padrão, mas próximas ã infraestrutura de 
transporte. Estas unidades não são construídas 
para ser vendidas, mas alugadas. A exploração 
da rentabilidade desse aluguel pode ser feita 
pela própria incorporadora ou por grandes fun¬ 


dos imobiliários que encomendaram a constru¬ 
ção do empreendimento. 

Esta apresentação resulta de investigação 
doutoral em andamento sobre 0 circuito imobi¬ 
liário chileno. Especificamente neste trabalho 0 
objetivo é analisar evolução desta nova forma de 
produção imobiliária para aluguel, identificando 
os capitais envolvidos, sua magnitude e 0 núme¬ 
ro de unidades produzidas dimensionando sua 
importância no circuito imobiliário atual. Com 
isso queremos nos aproximar de respostas que 
nos expliquem se esta nova forma de acumula¬ 
ção dentro do circuito imobiliário seria apenas 
mais uma forma de diversificação, sem alteração 
estrutural do modelo; seria uma forma típica de 
momentos de transição e, portanto, não perma¬ 
nente; ou se tende a ganhar predominância e 
transformar estruturalmente 0 modelo de circuito 
imobiliário neoliberal e a forma hegemônica de 
morar no chile. ■ 
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H istóricamente tanto en Chile como en Brasil, 
la política de vivienda que ha predominado 
es aquella focalizada en la promoción de 
la casa propia (Hidalgo, 2005; Pasternak, Bógus, 
2014), y tradicionalmente el arriendo ha quedado 
rezagado dentro de las estratégias de dotación de 
vivienda asequible en estos países. Por lo tanto, 
no existe una amplia intervención dei Estado en 
un mercado de arriendo con interés social, y lo 
que ha funcionado con bastante autonomia, es 
un mercado de arriendo privado, fragmentado y 
disperso, que se ha desarrollado tanto de manera 
formal como informal. Lo que se presenta como 
nuevo en este artículo respecto a este mercado 
en las ciudades de Santiago y São Paulo especí¬ 
ficamente, es un segmento que nunca antes ha- 
bía sido apropiado y manejado a gran escala por 
inversionistas corporativos -Corporote Landlord- 
(Call, et al., 2014; Fields, 2014; Rolnik, 2018). 

Los Corporate Landlord, son un grupo de 
inversionistas en arriendo residencial que ha 
sido estudiado como una de las nuevas aristas 
presente en las investigaciones sobre financia- 
rización de la vivienda luego de la crisis global 
habitacional de 2007-2008, en un contexto de 
disminuición de las tasas de propiedad de la 
vivienda, limites de acceso al crédito hipotecá¬ 
rio y aumento de la demanda de la vivienda en 
arriendo post-crisis; que por medio de diversas 
estratégias, empresas de capital privado e inver¬ 
sionistas institucionales han irrumpido en los 
mercados de vivienda, sustentados por oportu¬ 
nidades de rentabilidad creadas por los Estados 
y entidades supranacionales para acudir al res- 
cate dei capitalismo, de modo visible en Estados 
Unidos, Espana, Irlanda, por medio de la adqui- 
sición por parte de los bancos de un número 
considerable de viviendas unifamilares y conver¬ 
tidos en activos financieros por parte de capital 
privado y otras empresas financieras (Abood, 
2017; August, Walks, 2018) e inicialmente en 
Londres, con la privatización de viviendas pú¬ 
blicas y sociales destinadas al alquiler (Beswick 


et al., 2016), tal como sucedió en Alemania (Wi- 
jburg, Aalbers, 2017). Otra tipologia de la nueva 
vivienda financiarizada y lucrativa dei mercado 
de arriendo residencial, son fenómenos como 
AirBnb en ciudades turísticas dei mundo, que 
poseen grandes inversiones en este negocio, 
cuyos impactos son la reducción dei mercado 
hotelero, pero también, dei mercado de arriendo 
de largo plazo (Rolnik, 2018). 

Se trata de una nueva clase de activo deri¬ 
vado de la securitización de los ingresos prove¬ 
nientes dei arriendo de viviendas en el mercado 
privado. Donde la propiedad en gran escala es la 
que constituye este mercado como una clase de 
activo. Siendo los pagos de arriendo la base de 
esta nueva clase global de activos (Bryan y Raffer- 
ty, 2014), donde cada arrendatario se convierte 
en una corriente de ingresos (Fields, 2017). 

En particular, en los casos de las ciudades 
de Santiago y São Paulo hemos observado una 
nueva tipologia de vivienda destinada al arrien¬ 
do con rasgos similares a los descritos por la li¬ 
teratura sobre los corporate landlord, es decir, un 
solo dueho (fondo de inversión, family Office 0 un 
solo inversionista), conectado a redes de capital 
internacional, cuyo proyecto está destinado a 
personas 0 familias para estadias de corto y largo 
plazo. En ambas ciudades, dada su concentración 
de población universitária, emerge una nueva vi¬ 
vienda estudiantil de alto padrón. En el caso de 
Santiago, destaca la presencia de edifícios mul- 
tifamily, que posee un modelo de administración 
profesional, destinados a familias para estadias, 
generalmente, de largo plazo; un modelo de ne¬ 
gocio que comenzó el afio 2012 y que pasó de 9 
a 35 edifícios en 2019, agrupando más de 8.000 
unidades habitacionales y cuya proyección es te- 
ner en operación más de 100 edifícios de este tipo 
de aqui a 5 anos (Cabello, 2019). Se trata de tipo 
de vivienda destinada preferentemente a jóvenes 
profesionales, estudiantes, turistas, extranjeros y 
trabajadores/ree lance, personas que viven solas 
0 acompahadas de su pareja. 
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En São Paulo, han aparecido nuevos edifí¬ 
cios tipo co-iivingyotros destinados directamente 
a AirBnb, cada vez más pequenos y sin estaciona- 
miento; para el ano 2018 ei 60% de los departa¬ 
mentos vendidos tenían menos de 45m^ ilegan- 
do hasta los lom^ ei menor tamano de América 
Latina (Vaiim, 2019). Además de ia aparición de 
startups de gestión de viviendas en arriendo, 
como Housi de ia constructora Vitacon, que mo¬ 
difica ia fragmentación histórica dei mercado de 
arriendo privado, consistente en sub-mercados 
iocaies y desconectados, que dificultaba una Vi¬ 
sion amplia, pero que con el ascenso de un boom 
tecnológico liderado por los macrodatos, está 
cambiando este escenario y cada vivienda se con- 
vierte en un activo supervisado. 

El cambio reciente hacia ei mercado privado 
de arriendo, donde el arriendo se desarroiia como 
centro para ias nuevas estratégias financieras de 
acumuiación y despojo, tiene impiicaciones pro¬ 
fundamente preocupantes para el concepto de 
derechos a ia vivienda, demostrando que incluso 
sin un contrato de hipoteca, el capitai financiero 
todavia puede ejercer controi sobre ia vivienda y 
los residentes (Beswick et ai., 2016). 

El objetivo de este trabajo es desarroiiar 
ias continuidades y distancias en io que se ha 
definido como Corporote Landlord en el Norte 
Global, en los casos de Santiago y São Paulo y 
cuáles serían sus características particulares en 
un contexto iatinoamericano; como también sus 
consecuencias, considerando que estamos fren¬ 
te a dos ciudades que presentan un mercado de 
arriendo privado desreguiado. Actuaimente, este 
nuevo tipo de inversión está en crecimiento en 
los casos seleccionados y creemos que es nece- 
sario poner atención en su desarroiio debido a 
que ei vínculo entre ia propiedad locai y ias co- 
rrientes giobales de capitai se han intensificado 
y ia literatura sugiere que ha habido un aumen¬ 
to en los costos de aiquiiery en ia seguridad de 
ia tenencia para los arrendatarios (Fieids, 2014: 
Beswick et ai., 2016). ■ 
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D entro de los estúdios sobre neoliberaiismo 
urbano, que se enfocan en los efectos que 
tienen dichos ajustes económicos e insti- 
tucionales caracterizados por ei incentivo al libre 
mercado, la disminución dei aparato estatal y de 
todo tipo de reguiaciones en el desarrolio urbano 
(Harvey, 2007; Peck et ai., 2009; Peck, & Tickeii, 
2014), ias investigaciones sobre financiarización 
urbana han adquirido relevância en los últimos 
anos (Chesnais, 2003; De Mattos, 2008). Estos 
se enfocan en ia importância que ha adquirido 
ei capitai financiero especulativo en ia economia 
global, lo que ha incrementado los excedentes 
de capital por parte dei sector privado. Dentro de 
este contexto el espacio urbano se ha vueito un 
destino atractivo para ia inversión de dichos capi- 
tales, anciándose en ei espacio, con el objetivo de 
adquirir mayor estabiiidad (Harvey, 1981), impul¬ 
sando además, booms inmobiliarios y procesos 
de densificación en diversas ciudades dei mundo 
(De Mattos, 2008). 

Aunque, para ei caso dei Área Metropoli¬ 
tana de Santiago, dichos booms inmobiliarios 
han sido abordados desde la perspectiva de los 
desarroiiadores privados, entendiendo como los 
câmbios normativos asociados a los procesos de 
densificación generaron una brecha de renta que 
fue coaptada por ei sector privado (Lopez et ai., 
2014; Smith, 2017), en los últimos anos diversos 
estúdios se han centrado en la importância que 
ha adquirido ei mercado de arriendo en ias dinâ¬ 
micas de financiarización urbana dei AMS. 

Desde ei punto de vista de ia demanda por 
arriendo, aunque sigue habiendo un porcentaje 
importante de propietarios de vivienda, se identi¬ 
fica un fuerte aumento en los habitantes viviendo 
condición de arriendo (Link, 2019), proceso que 
se replica en otras ciudades de Latinoamérica, 
impulsado por transformaciones demográficas y 
iaboraies (Bianco et ai., 2014). Este incremento 
en ia pobiación en situación de arriendo dentro 
de un contexto de financiarización urbana, gene- 
ra una situación de inseguridad en ia tenencia. 


encontrándose altamente expuestos a ias varia- 
ciones dei mercado inmobiliario (Roinik, 2017), 
viéndose amenazados, además, por procesos de 
desahucio y desposesión (Soederberg, 2018). Si¬ 
tuación que afectaría en mayor medida a pobiaci¬ 
ón vulnerabie y migrantes (Contreras, 2012; 2017; 
Contreras et ai., 2015; Torres e Hidaigo, 2009). No 
obstante, también se identifican otros tipos de 
arrendatarios en ei AMS, correspondientes a pro- 
fesionales y habitantes de clase media alta, que 
se concentrarían en el centro de ia ciudad y ias 
zonas más céntricas dei cono de alta renta (Link, 
2019), cuya elección de vivienda muchas veces 
responde a ia búsqueda de símbolos cuituraies 
(Contreras, 2017). 

Desde ei punto de vista de la oferta de ar¬ 
riendo, bajo el concepto de inversionifisticación 
(Huise y Reynold, 2018; Vergara y Núhez, 2019) 
se ha estudiado ei proceso mediante el cual pe¬ 
quenos inversores adquieren propiedades para 
alquiier en sectores de bajos ingresos. Frente a 
sistemas de previsión social considerados frági- 
les, dichos inversores buscarían asegurar su fu¬ 
turo económico mediante la adquisición de pro¬ 
piedades para arriendo, ias cuaies, ai ser un bien 
raiz muy bien cotizado, generaría una excelente 
rentabiiidad (Yaiuff Portilia, 2016). Sin embargo 
el ingreso de estos micro inversionistas al mer¬ 
cado inmobiliario, ai concentrar un porcentaje 
importante de ias viviendas transadas, habrían 
incrementado los precios de ias vivienda, y una 
disminución de ias superfícies de departamentos, 
contribuyendo a generar un mercado de vivien¬ 
das aitamente excluyente (López-Moraies y Her- 
rera, 2018). Así mismo. Vergara y Núhez (2019) ha 
identificado un incremento en los ingresos perci- 
bidos por renta de inmuebles entre ei 10% de ia 
pobiación de mayores ingresos dei AMS, deveian- 
do ia importância que ha adquirido dicha practica 
en ei mercado financiero general. 

Dentro de este panorama, ei propósito de 
esta ponencia es contribuir al conocimiento so¬ 
bre los procesos de inversionifisticación en ei 
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AMS, anaiizando información referida 
a los micro inversionistas y ias carac¬ 
terísticas que adquieren ias ofertas de 
arriendo en ias distintas zonas de ia 
ciudad. A partir de datos sobre tran- 
sacciones inmobiiiarias obtenidos dei 
Conservador de Bienes Raíces, y sobre 
avisos de ofertas de arriendo obteni¬ 
dos online, esta presentación tiene 
como objetivo caracterizar las dinâmi¬ 
cas de arriendo en el AMS. 

resultados preliminares 

A continuación se presentarán 
algunos de los resultados referidos al 
análisis dei mercado de arriendo en 
el AMS. Primero, a un nivel general, 
cabe destacar un aumento sostenido 
de la oferta y venta de unidades de 
departamento nuevas desde el ano 
2014, mientras que el precio de estos 
muestra aumentos constantes desde 
el 2011, lo que nos indica un mercado 
dinâmico y en constante expansión 
(gráfico 1) 

Así mismo, los compradores 
que adquieren un departamento nue- 
vo por motivo de inversión (es decir 
que compran una vivienda ya tenien- 
do una anteriormente) aumentan con- 
siderablemente entre el mismo perio- 
do, desde un 17,9% dei total para el 
ano 2011 hasta un 43,5% para el 2019 
(gráfico 2). 

Con respecto a los avisos de 
arriendo, cabe destacar que estos se 
distribuyen de forma desigual en el 
território dei AMS, concentrándose en 
mayor medida en las zonas oriente (de 
mayores ingresos), centro y pericentro, 
presentando además variaciones du¬ 
rante el tiempo (gráfico 3). 
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GRÁFIC01 Producción total, venta y precio en UF/m' 
de departamentos nuevosÁrea Metropolitana 
de Santiago 2011 - 2018. Fonte inciti. 
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GRÁFICO 2 Departamentos nuevos vendidos según tipo 
de comprador Área Metropolitana de Santiago 2011 - 2018 
Fonte Conservador de Bienes Raíces de Santiago y Servicio 

de Impuestos Internos. 
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GRÁFICO 3 Avisos de departamentos en arriendo 
según zona AMS 2018 - 2020 
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GRÁFICO 4 Promedio precios de departamentos en ardendo según zona AMS 2018 - 2020. Fonte inciti. 
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Con respecto a ios avisos de arriendo, cabe 
destacar ia gran disparidad de precio que es posib- 
ie encontrar entre ias distintas zonas dei AMS, don¬ 
de ia zona oriente presenta ios precios más altos, 
por lejos (gráfico 4). Por último, también es posible 
identificar grandes diferencias en el tamano de los 
departamentos en aviso de arriendo, presentando 
un mayor tamano en la zona oriente (grafico 5) ■. 
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L a presente ponencia explora cuaiitativa- 
mente el fenómeno de ia emergente indus¬ 
tria destinada a ios pequenos inversionistas 
de vivienda de departamentos para su posterior 
arriendo en Santiago, Chile. Para eiio se pone 
foco en los actores, mecanismos y discursos in- 
voiucrados. El método usado fue de estúdio de 
caso y ia técnica de recoiección de datos ia de 
revisión de documentos. 

La inversión para arriendo es aitamente sig¬ 
nificativa en ia demanda por departamentos en 
Santiago, estimándose en airededor de un 36% de 
ia demanda total de unidades de vivienda (2019). 
En ei marco dei proceso de financiarización, el 
sector inmobiliario se he transformado en una 
forma de anciaje territorial dei capitai financiero, 
potenciando un desarrolio inmobiliario retroali- 
mentado con el financiero (Fainstein, 2001). Si 
bien en América Latina existe una creciente inves- 
tigación sobre financiarización de ia vivienda, en 
especial en lo referente a ia financiarización de las 
empresas inmobiliarias (Lencioni, 2014; Sanfeiici, 
2016); la entrada directa de actores financieros ai 
mercado de ia vivienda (Cattaneo, 2011; Sanfeiici, 
2018); ia expansión dei crédito y securitización hi¬ 
potecaria (Socoioff, 2019; Aitavini de Abreu, 2019) 
0 ia financiarización de políticas e intervenciones 
urbanas (Shimbo, 2016; i<iink& de Souza, 2017); el 
fenómeno de ios pequenos inversionistas inmobi- 
iiarios, en ei contexto de la financiarización de ios 
hogares (Bobek, 2019), y sobretodo ia industria 
que se ha ido generando en torno a éstos; ha sido 
escasamente abordado, en parte importante por 
su muy reciente desarrolio. 

La comprensión de este fenómeno es re¬ 
levante tanto desde un punto de vista teórico 
como de política pública. En ei primer sentido, 
ia comprensión de esta industria da iuces de ia 
interacción diaiéctica existente entre oferta y de¬ 
manda de vivienda de vivienda, en el marco de 
un sistema de provisión de vivienda financiariza- 
da (Robertson, 2014); de la existência de agentes 
mediadores dei bienestar basado en activos (as- 


set-based welfare) (Toussaint & Elsinga, 2009) 
que se benefician y estimuian estos procesos; y 
de ia adaptación estratégica de ia industria de de¬ 
sarrolio inmobiliario residencial a diferentes con¬ 
textos en América Latina (Simian & Niklitschek, 
2017). En términos de política pública, entender 
esta industria ayuda a entender de mejor modo 
cómo se constituye activamente una forma de 
demanda de vivienda que presiona ios precios ai 
alza y contribuye a ia crisis de asequibilidad que 
se presenta en forma creciente en la región, en 
especial en sus grandes ciudades. 

En términos de los actores, concurren actores 
dedicados a la producción (desarroiiadores inmo- 
biiiarios de distinto tipo), financiamiento (bancos 
e inmobiliarias) y circuiación inmobiliaria (traders 
y gestores de activos). Eilo incluye desde actores 
de gran tamaho, tales como ia banca y desarroiia¬ 
dores inmobiiiarios con especiaiización relativa en 
este nicho; hasta actores de tamaho menor, pero 
aitamente especializados y de gran expansión en 
los últimos anos (proptech y fintech). Entre estos 
últimos se identifican plataformas de compra y 
gestión de activos inmobiiiarios para renta (por ej. 
http://www.capitaiizarme.com), corretaje (https:// 
www.houm.com/), y crowfunding inmobiliario (ta¬ 
les como http://www.aicapitais.com, https://iares. 
ci/ 0 https://www.besafeinversiones.com/). 

En lo referido a los mecanismos de funcio- 
namiento de esta industria, se aprecia diversas 
modalidades tanto de tipo comercial como finan¬ 
ciero, encontrándose entre éstos últimos ia cap- 
tación de financistas inmobiiiarios por fuera de 
los canales dei mercado de capitaies, y compren- 
diendo tanto ia compra de deuda como ia par- 
ticipación como inversionistas {equity). Entre es¬ 
tos mecanismos tenemos: (a) venta dei activo en 
condiciones preferentes; (b) gestión de compra 
dei activo, con apoyo en ia gestión dei financia¬ 
miento de éste; (c) gestión de compra dei activo 
con posterior administración integral de éste en ei 
tiempo con rentabilidades garantizadas; y (d) par- 
ticipación en ia propiedad dei proyecto como 
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inversionista o en condición de capitai preferente 
(rentabilidades garantizadas). Acorde a la ten¬ 
dência internacional, Chile registra un importante 
desarrollo de los fondos de inversión inmobilia- 
ria (MMUS$2.500 aprox. en activos a septiembre 
de 2018), donde ei 55% proviene de aportantes 
individuales. Sin embargo, la existência de la in¬ 
dustria surgida en torno a los pequenos inver- 
sionistas de vivienda estaria ocupando un nicho 
de mercado no cubierto por dichos fondos: ei de 
los inversionistas minoristas (con montos desde 
U$75o) no familiarizados 0 con reticências, por 
diversos motivos, con instrumentos de inversión 
más sofisticados y abstractos. 

Finalmente, en cuanto a los discursos mo- 
vilizados por esta industria, se aprecian como 
significativos: (a) la idea de que personas no in- 
volucradas en las finanzas puedan converti rse en 
inversores; (b) la idea de los bienes inmuebles 
como activos de inversión, que son además tan- 
gibles; (c) la idea dei alto retorno con relación al 
riesgo; y (d) la idea de trasmitir confianza al in¬ 
versionista para que éste se involucre. De esta 
forma, se apela al discurso de la vivienda como 
activo financiero para proporcionar seguridad 
en un contexto general de incertidumbre y vul- 
nerabilidad económica de las capas medias; en 
donde lo relevante es su rendimiento financiero; 
a la vez que a la idea de ésta como bien material, 
concreto y andado en el espado, ya no en su ca- 
lidad de valor de uso, sino como garantia de su 
valor de cambio. 

En conclusión, la industria inmobiliaria des¬ 
tinada a los pequenos inversionistas en Santiago 
constituye una forma emergente de ampliación 
económica, institucional y simbólica dei com- 
plejo inmobiliario-financiero (Aalbers, 2013) en 
América Latina, esta vez a nivel de los hogares. 
En ese sentido, contribuye a la institucionaliza- 
dón de la denominada “mentalidad propietaria” 
(Haila, 2007) en la población urbana de la región. 
Sin embargo, tiene la particularidad de hacerlo a 
través de la superación las resistências derivadas 


de los altos niveles de desconfianza interpersonal 
e institucional prevalentes en la sociedad chile¬ 
na, así como dei relativamente limitado nivel de 
penetración de la inversión financiera tradicio¬ 
nal en la población. En otras palabras, estamos 
ante una nueva forma de adaptación dei capital 
financiero en la lógica dei proceso consustancial, 
gradual y de largo aliento de financiarización dei 
capitalismo (Fix & Paulani, 2019); esta vez en su 
doble faceta de forma de mejora de la seguridad 
económica de una parte de la población, pero con 
negativos efectos en el acceso al derecho de la 
vivienda para una parte creciente de ésta. ■ 
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E i crecimiento de Airbnb en grandes ciuda- 
des 0 en ciudades turísiticas ha puesto de 
manifiesto el impacto que esta modaiidad 
de hospedaje trae a ios habitantes en ias áreas 
donde se concentra. Hemos sido testigos de ia 
pubiicidad de Airbnb, en ei marco de ia econo¬ 
mia coiaborativa, que promueve ias bondades y 
benefícios dei sistema, sin embargo, también he¬ 
mos visto cómo se han convertido en ei foco de 
críticas por ios probiemas de habitabiiidad que 
impiica, así como fenómenos de segregación y 
expuisión ai que se ie reiaciona. 

Eidiscurso púbiico que moviiiza ia economia 
coiaborativa describe a este modeio con una res- 
puesta sociai a ias crisis económicas y medioam- 
bientai a niveigiobaiy busca, desde una narrativa 
de io iocai y ei apoyo y redes comunitárias posi¬ 
cionar positivamente ias empresas que trabajan 


bajo este modeio, como Airbnb. Sin embargo in- 
vestigaciones y datos sobre ei funcionamiento de 
Airbnb parecen contradecir este discurso, io que 
permitiría articuiar, con otra mirada, ia creación 
de mecanismos de reguiación para equiiibrar ia 
oferta y demanda dei uso de esta piataforma en 
reiación con ia vivienda. 

En este sentido, este trabajo de carácter ex- 
pioratiorio presenta un acercamiento ai perfíi de 
ios denominados anfítriones (o hosts) de Airbnb 
en Ciudad de México, a quienes se ies ha dado 
poca atención a pesar de tratarse de ia figura cen¬ 
trai dei modeio Airbnb y de actores fundamenta- 
ies a considerar para ia creación de propuestas 
de reguiación y controi que permitan equiiibrar ia 
oferta y uso de estas piataformas en reiación con 
ia vivienda en arrendamiento y aminorar ios im¬ 
pactos negativos que tiene en eiia. 



Localización de la 
oferta de Airbnb en 
Ciudad de México 


163 



Airbnb en Ciudad de México 

• Espacios de Airbnb 
■1 Manzanas 
I I Alcaldías 


Fuente: Inside Airbnb. datos obtenidos 
con fecha de corte de septiembre de 
2019. 
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metodologia 

Para esta investigación se utilizo informa- 
ción extraida dei sitio Inside Airbnb que cuenta 
con información actualizada de la plataforma 
Airbnb. La base de datos de trabajo fue limpiada 
y procesada con el fin de tener la información más 
legible y considerar las variables adecuadas para 
análisis. Esta base de datos contiene información 
sobre el 100% de los espacios ofertados para la 
Ciudad de México en Airbnb activos (vigentes) al 
24 de septiembre de 2019, es decir, de los anún¬ 
cios que se encontraban disponibles en esa fe¬ 
cha. Así como información de los administradores 
de estos espacios entre los que destacan el lugar 
de residência de los anfitriones, fecha de registro, 
el identificador único dei anfitrión, la cantidad y 
tipo de espacios que oferta cada anfitrión. 

La base de datos cuenta con 20,273 regis¬ 
tros pertenecientes a cada uno de los espacios 
activos a septiembre de 2019, se identificaron, 
además, los usuários registrados para llegar al to¬ 
tal de 12,671 usuários 0 anfitriones. Cabe resaltar 
que para el universo de Airbnb desde su apari- 
ción en México, específicamemente en Ciudad de 
México, la información no refleja el universo com¬ 
pleto, pues representa únicamente a los usuários 
activos a la fecha de extracción de la información, 
lo que implica que aquellos usuários que registra- 
ron y eliminaron cuentas antes de ese periodo 0 
que no tenían espacios activos para tal fecha no 
figurarán en el análisis. 

Al tratarse de información obtenida de los 
registros de los usuários en la plataforma, vários 
de los datos, al no ser obligatorios para el regis¬ 
tro, no fueron consignados, por lo que hay múlti- 
ples celdas que aparecen con el símbolo S/D (sin 
datos 0 sin registro) para representar a las celdas 
en blanco, por lo que algunos resultados no su- 
man el 100%. 

conclusíones 

Los defensores de la participación de Airb¬ 
nb y el modelo general de la economia colabo- 


rativa han difundido que estas estructuras de 
comercio y servicios provocan una derrama eco¬ 
nómica para las ciudades en donde se activan y, 
a su vez, permiten a personas que podrían nece- 
sitar aumentar sus ingresos, rentabilizar recursos 
subutilizados. Sin embargo, como hemos soste- 
nido, a partir de la información analizada, este 
escenario no es el común. Para el caso de Airbnb 
el 50% de los usuarios-anfitriones rentan casas 
0 departamentos completos en la plataforma lo 
que implica que habitan un espacio distinto dei 
que arriendan y que requirieron de una inversión 
que les permite tener y mantener equipados al 
menos dos espacios de habitación simultánea- 
mente, espacios que, además, fueron desplaza- 
dos dei arriendo tradicional hacia el esquema de 
la renta de corta estancia. 

El repunte de registros de usuários con múl- 
tples espacios en 2015 y la concentración de anfi¬ 
triones con multiples espacios ofertados permite 
también poner en tela de juicio el discurso de la 
economia colaborativa sobre el fomento de las 
redes de economia local y microemprendedores, 
frente a lo que podría interpretarse como la intro- 
ducción de participación dei mercado inmobilia- 
rio en una escala mayor, aprovechando la todavia 
incipiente regulación en eltema. 

Junto con esto, también hay otro proceso 
que estaba usando el alquiler como nueva fronte- 
ra de financiarización: Airbnb. Y hay que recordar 
que sus duehos también son fondos de inversión 
global, son los mismos tipos de actores. Airbnb 
empezó con todo el discurso de sharing eco- 
nomy, la economia compartida donde finalmente 
la abuela 0 la tia podrían incluir su activo en un 
mercado de alquiler. Ahora los grandes propieta- 
rios de Airbnb con miles de propiedades no son 
estas personas sino los fondos de inversión. Y 
esto se entiende porque pueden obtener más in- 
tereses dei espacio construido, porque lo rentan 
al dia 0 a la semana. (Rolnik, 2019) 

Es decir, estamos frente a un fenómeno de 
hipermercantilización de la vivienda y no de una 
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respuesta locai, coiaborativa y de apoyo en contra 
dei sistema económico tradicional, sino ante un 
reforzamiento de este, que es aprovechado pre¬ 
dominantemente por quienes poseen ei capitai y 
recursos para hacerio rentabie ■. 
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O isoiamento de Cuba ao sistema financeiro 
internacional torna difícil vislumbrar como 
as transformações no capitalismo global 
alteram as práticas econômicas da ilha. A constru¬ 
ção do sistema socialista, somada às restrições 
impostas pelos EUA e a uma legislação que con¬ 
trola e regula os investimentos estrangeiros, res¬ 
tringe a chegada do capital financeirizado na ilha. 
Ainda assim, pelos mecanismos que serão descri¬ 
tos neste trabalho é possível afirmar que as trans¬ 
formações no circuito imobiliário cubano estão 
relacionadas ãs transformações no capitalismo 
global: mesmo havendo percorrido um caminho 
diferente do restante da América Latina, a neces¬ 
sidade de atrair divisas nos anos 1990 impôs ã 
Cuba a necessidade de investimentos estrangei¬ 
ros e a levou a adotar uma série de reformas que 
desembocaram na liberação de alguns mercados, 
dentro os quais, 0 imobiliário. 

O mercado de aluguéis em Cuba surgiu 
com a autorização do trabalho por conta pró¬ 
pria (TCP) em 1992. Este reflete uma alternativa 
de desoneração do Estado durante a crise eco¬ 
nômica do período especial’^ e uma resposta ã 
demanda pela descentralização de diversas ativi¬ 
dades relacionadas aos serviços pessoais, como 
cabelereiros, manicures, restaurantes etc. Dentre 
estas, 0 sucesso do aluguel de quartos como 
hospedagem para turistas justifica-se pela esco¬ 
lha estratégica do turismo como fonte de atração 
de divisas. O rápido crescimento do setor a partir 
de 1995^“ carecia de infraestrutura com capaci¬ 


dade para alojar os visitantes que chegavam ã 
ilha; 0 aluguel de quartos em residências cuba¬ 
nas mostrou-se uma alternativa rápida e prática. 
Concomitantemente autorizou-se também 0 alu¬ 
guel para cubanos, como forma de atender aos 
casos de residência temporária, por exemplo, 
turistas cubanos, recém separados, trabalhado¬ 
res em viagem, estudantes etc. O “serviço de an¬ 
fitrião” nos últimos 30 anos consolidou-se como 
uma das principais e mais lucrativas atividades 
do trabalho por conta própria^L 

Ao longo deste período, 0 aluguel de mora¬ 
dias deixou de ser apenas uma atividade familiar 
de complementação de renda para tornar-se uma 
das atividades mais dinâmicas e internacionaliza¬ 
das da ilha. Se no começo da década a atividade 
consistia em uma intricada rede de indicações 
pessoais entre os taxistas e os proprietários das 
casas de aluguel, após a entrada do aplicativo 
Airbnb na ilha, houve uma transformação no mer¬ 
cado de aluguel para turismo. Em primeiro lugar, 
a possibilidade de agendamento e reserva da ha¬ 
bitação desmobilizou a antiga teia de indicações; 
ao mesmo tempo, a necessidade de mostrar fo¬ 
tos das instalações e a necessidade de estar bem 
avaliado na plataforma mudaram a relação dos 
arrendatários com seus clientes: é preciso tratar 
bem, é preciso estar bem localizado, é preciso 
vencer a concorrência e, não menos importante, 
é preciso estar conectado com 0 padrão da in¬ 
dústria de turismo global. Ao mesmo tempo, a 
equiparação com serviços ofertados pela mesma 
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’’ Período Especial é 0 nome dado à crise econômica cubana que durou de 1989 a 1995. A crise foi causada pelo fim da URSS e, portanto, 
das relações comerciais e financeiras com os países do bloco soviético e pelo acirramento do bloqueio norte-americano à economia 
cubana. Neste contexto. Cuba deixou de receber petróleo da URSS, 0 que engendrou uma crise energética que desestabilizou toda a 
produção econômica cubana. Ao mesmo tempo, a cobrança da dívida com a URSS em moeda conversível, ou seja, dólar, deixou Cuba 
afundada em uma crise da dívida, agravada pela penalização norte-americana aos parceiros comerciais da ilha. Sem fonte de energia 
e sem moeda conversível. Cuba apostou no turismo e na biotecnologia como setores estratégicos para recuperação econômica. 
FIGUERAS, Miguel C. CÁRDENAS, Yanedi P. Competitividad dei destino turístico Cuba: impacto económico. Economia y Desarrollo, v. 

153, La Habana, 2015. 

^ DOVAL, Dailene. PÉREZ, Daniella. DOMINGUEZ, Jessica. REYES, Saimi. ALMEIDA, Yudivian. Un negocio en cada cuadra: panorâmica de 
los últimos siete anos dei cuentapropismo en Cuba. Postdata, 2017. Em: https://www.postdata.club/issues/201708/un-negocio-en- 
cada-cuadra.html - Acessado em Maio de 2020 
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1:149,973 

MAPA 1 índice de variação entre o preço médio do da municipalidade com o preço médio do m^ da cidade: 
Havana, 2016. Fonte Dados recolhidos dos sites das imobiliárias Zafiro, islaSi, Portaltetcho e Detrás de La Fachada. Elaboração própria. 


plataforma em outros países permitiu um reajus¬ 
te dos preços, tornando-os mais homogêneos por 
toda a ilha. Desta forma, 0 avanço das tecnolo¬ 
gias de aluguel imobiliário impactou de maneira 
profunda na forma de se executar esta atividade 
em Cuba, adequando-a cada vez mais ao padrão 
internacionaPC 

As mudanças que foram protagonizadas 
neste setor impactam diretamente a sociedade 
cubana. Externamente, a entrada do Airbnb em 
Cuba, tornou esta empresa uma das principais 
defensoras do estreitamento das relações entre 
os EUA e Cuba” A sua oposição ao bloqueio 
norte-americano, acentuado no governo Trump, 
não é pautada na solidariedade ou nos ideais da 
Revolução, mas nos lucros obtidos na ilha no se¬ 
tor do turismo”. 


Por outro lado, a novidade trouxe consigo 
algumas consequências negativas para Cuba 
que se relacionam com a liberação da compra a 
venda de moradias por residentes cubanos apro¬ 
vada no 6- Congresso do Partido Comunista em 
2011. Ainda que esta venda esteja restrita a uma 
moradia por cubano, a reorganização do espaço 
urbano a partir dela e 0 diferencial de preços en¬ 
tre as cidades, municípios e bairros demonstram 
que começou a haver uma diferenciação espacial 
vinculada ã possibilidade de transformação das 
moradias em negócios para 0 turismo, principal¬ 
mente em restaurantes e hospedagens. Até 2011 
a compra e venda de moradias esteve proibi¬ 
da pela vigência da Reforma Urbana de 1960, a 
qual através da extinção do mercado imobiliário, 
da propriedade de terrenos e da atividade de 
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aluguel, eliminou a especulação imobiliária em 
Cuba e determinou a proibição do uso da mora¬ 
dia como atividade econômica. 

A evidência dos impactos espaciais do turis¬ 
mo no mercado imobiliário é afirmada a partir de 
uma pesquisa sobre os preços das casas em Hava- 
na^^ exposta no Mapa i para o ano de 2016, corres¬ 
pondente ao período de maior ingresso de turistas. 

No mapa, percebe-se que nos bairros cen¬ 
trais e costeiros encontram-se os maiores preços 
do metro quadrado. Estes bairros correspondem 
ao centro histórico de Havana, a maior atração 
turística da cidade; ao Município de Miramar, 
bairro da antiga burguesia habanera; e ã Haba- 
na dei Este, onde há praias turísticas para banho. 
Eles, portanto, vêm tornando-se inacessíveis aos 
habaneros, da mesma forma que Havana vem 
tornando-se inacessível aos cubanos de outras 
cidades^C O alto valor das moradias não reflete 
as possibilidades de salário da maioria dos tra¬ 
balhadores hobonero, que recebe em média U$$ 
35 dólares mensais^^ enquanto os preços dos 
imóveis não são menores do que U$i5.ooo, po¬ 
dendo chegar nestes bairros a custar US$2,5mi^®. 
A aquisição destes imóveis só é possível àqueles 
que recebem remessas de parentes emigrados, 
ã estrangeiros que utilizam “laranjas” cubanos 
para driblar a regulamentação e investir na ilha 
ou àqueles envolvidos em TCP ou empresas de 
capital misto que, portanto, recebem em CUC”. 


Este trabalho, a partir de uma revisão da 
história recente do mercado imobiliário, do setor 
de turismo e a partir do georreferenciamento dos 
preços de imóveis em Havana, corrobora com a 
hipótese dos investigadores cubanos de que es¬ 
teja em curso uma reestratificação sociaP“ com 
origem no TCP; adiciona-se 0 seu efeito sobre a 
reestratificação no espaço, demonstrando como 
através do vínculo com a indústria internacional 
de turismo e a partir da abertura do mercado imo¬ 
biliário, alguns espaços se especializaram e se 
restringiram ã sua atividade econômica e àqueles 
que tem acesso ã ela. ■ 
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A metodologia da pesquisa, assim como a justifica da escolha de Havana campo de pesquisa estão contidos na versão expandida 
deste trabalho. 

IGNIES, Luisa (org). Las tantas habanas: estratégias para comprender sus dinâmicas sociales. Editora U.H: La Habana, 2014. 

^ ARENGO, Alberto. Así evoluciono ei salario medio en Cuba durante la última década: hasta $31 dólares en 2018. Em: https://www. 
cibercuba.com/noticias/2019-07-17-u199291-e199291-s27061-asi-evoluciono-ultimos-anos-salarlo-medlo-cuba-777-pesos-Acessado 
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“ https://www.detrasdelafachada.com/ - Acessado em Janeiro de 2020. 

CUC é 0 nome para 0 Peso Cubano Convertible, moeda com paridade ao dólar e criada para “desdolarlzar” a economia cubana nos 
anos 1990. Apenas 0 setor turístico, emergente ou empresas internacionais são remunerados nesta moeda. Os empregados estatais, 
que correspondem á 70% dos empregos cubanos, recebem em CUP, a moeda nacional. A taxa de conversão entre as moedas é de 
iCUCpara 26 CUP. 

ESPINA, Mayra. Viejas y nuevas desigualdades en cuba: Ambivalências y perspectivas de la reestratificación social. Nueva sociedad, 
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A pesquisa em rede Mercado imobiliário nos 
centros históricos brasileiros: seus submer- 
cados e respectivas dinâmicas frente à emer¬ 
gência de “novas fronteiras” de valorização do capital 
imobiliário foi iniciada em 2016. No caso específico 
do Recife, 0 seu centro histórico não foi institucional¬ 
mente delimitado. Daí, a pesquisa sobre essa área, 
considera como sendo formado pelos Setores de 
Preservação Rigorosa (SPRs) das Zonas Especiais de 
Preservação do Patrimônio Histórico-Cultural (ZEPHs), 
situadas, a grosso modo, nos bairros do Recife, Santo 
Antônio e partes dos de São José e da Boa Vista. Tais 
Zonas foram instituídas pela Lei de Uso e Ocupação 
do Solo, de 1996. Os aludidos Setores são envolvidos 
pelos Setores de Preservação Ambiental (SPAs), não 
reconhecidos como históricos, pois podem ser objetos 
de projetos de renovação urbana. Foram criados para 
preservar a visibilidade dos SPRs. 

No caso específico do bairro da Boa Vista, 0 úni¬ 
co do CHR em que 0 uso habitacional persiste, exis¬ 
tem três realidades territoriais distintas, guiadas por 
normas urbanísticas diferenciadas. Além da ZEPH-8, 


com os seus dois setores (SPR e SPA), com normativas 
restritivas, 0 seu entorno é considerado pela aludida 
legislação ora como Zona de Ambiente Construído Mo¬ 
derada (ZAC-Moderada), cujos parâmetros urbanísti¬ 
cos são bastante generosos, ora como Zona Especial 
de Diretrizes Específicas (ZEDE) Centro Principal, cujos 
parâmetros são ainda mais generosos (Figura 1). Não 
sem razão, novos empreendimentos habitacionais, 
direcionados aos segmentos de média e alta renda, 
desenvolveram-se nessas duas mencionadas Zonas, 
negando 0 CHR como local de residência. Assim, esse 
bairro, apresenta diversos padrões de ocupação, reve¬ 
ladores de diferentes práticas urbanizadoras e, a cada 
um deles corresponde, em geral, uma funcionalidade. 
Possui um comércio pulsante e um mercado habita¬ 
cional distintos, sendo este último caracterizado pela 
disputa entre a habitação antiga, de caráter popular, e 
as novas tipologias residenciais. 

Diante dos diversos parâmetros urbanísticos 
vigentes na Boa Vista, responsáveis em grande parte 
pelas diferentes dinâmicas habitacionais, 0 objetivo 
do trabalho é averiguar a relação entre os preços prati- 


172 



IZONA ESPECIAL DE 
iDIRETRIZES ESPECIFICAS 
[(ZEDE)-CENTRO PRINCIPAL 


[zona de ambiente CONSTRUlDO 
(ZAC) - MODERADA 


ISETOR DE PRESERVAÇÃO 
[ambiental (SPA) - ZEPH 8 


SETOR DE PRESERVAÇÃO 
'rigorosa (SPR)-ZEPH 8 


FIGURA 1 Zoneamento do bairro da Boa Vista de acordo com as Leis N^ 16.176/96 (LUOS) e N^ 17.511/2008 (Plano 
Diretor). Fonte RECIFE, 1996; RECIFE, 2008. Base da figura: Google Earth Pro, 2020. Elaboração autoral. 
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100 200 m 


OELIMITACAO do bairro 

SETOR OE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL 

SETOR OE preservação RIGOROSA ' 

PRAÇA , 

EQUIPAMENTO ESPECIAL 

LOTES RETANGULARES ALONGADOS MUITO PEQUENOS / PEQUENOS* 
COM EDIFICAÇÕES SEM RECUOS CONSTRUÍDAS OU MODIFICADAS 
PARA RECEBER COMERCIO / SERVIÇO OE ATÉ 3 PAVIMENTOS g 

LOTES RETANGULARES ALONGADOS MUITO PEQUENOS / PEQUENOS 
COMCASAS HISTÓRICAS SEM RECUOS DE ATÉ 2 PAVIMENTOS g 

LOTES RETAGULARES ALONGADOS MÉDIOS COM CASARÓES 
HISTÓRICOS SOLTOS NO LOTE ATÉ 3 PAVIMENTOS 

LOTES RETAGULARES MÉDIOS COM PÉOlOS TIPO CAIXAO DE g 

4 PAVIMENTOS 

LOTES RETANGULARES ALONGADOS MUITO PEQUENOS/ 

PEQUENOS 

COM CASAS SEM RECUOS DE ATÉ 2 PAVIMENTOS 


LOTES RETANGULARES ALONGADOS MUITO 
PEQUENOS/PEQUENOS SEM RECUOS COM SOBRADO 

LOTE QUADRANGULAR COM EDIFÍCIO HABITACIONAL 
COM MAIS OE 20 PAVIMENTOS 

LOTES RESTANGULARES/IRREGULARES PEQUENOS 
COM EOF. HABITACIONAL DE 11 A 20 PAVIMENTOS 

LOTES RETANGULARES^RAPEIZOIOAIS MÉDIOS 
COM EOF. HABITACIONAL OE 5 A 10 PAVIMENTOS 

LOTES RESTANGULARES/IRREGULARES PEQUENOS 
COM EOF. MISTO DE 11 A 20 PAVIMENTOS 

LOTES RETANGULARESTTRAPEIZOIOAIS MÉDIOS 
COM EOF. MISTO OE S A 10 PAVIMENTOS 

ESTACIONAMENTO/POSTO DE GASOLINA 
GALPAO 

LOTE GRANDE COM CONDOMÍNIO OE EOF. COM ATÉ 
6PAV 

OUTROS 

VAZIO 


173 


FIGURA 2 Bairro da Boa Vista - padrões de ocupação. Fonte Gemfí/UFPE - Grupo de Estudos Sobre Mercado Imobiliário e 
FUndiário e DPPC - Diretoria de Preservação do Patrimônio e CUltura; Base Cartográfica: Google Satélite, 2019. Elaboração própria. 


cados no mercado imobiliário habitacional de aluguel 
e os parâmetros urbanísticos. 

0 desenvolvimento deste estudo implicou uma 
trajetória investigativa subdividida em cinco ativida¬ 
des, não sequenciadas. A primeira correspondeu ã 
construção de um referencial teórico para respaldar 
a análise das relações entre as dinâmicas do merca¬ 
do imobiliário e legislações urbanísticas. A segunda, 
envolveu (i) a coleta (desde 2019) de preços de oferta 
de aluguel de unidades habitacionais na Boa Vista, por 
meio de sites de anúncios de imóveis disponíveis na 
internet, bem como de propagandas disponibilizadas 
nas redes sociais e (ii) 0 seu georreferenciamento. A 
terceira abarcou a leitura urbana do bairro, reconhe¬ 


cendo os diversos padrões de ocupação, mediante da¬ 
dos da Diretoria de Preservação do Patrimônio Históri¬ 
co e Cultural do Recife, da Prefeitura do Recife. A quarta 
abrangeu 0 mapeamento dos usos utilizando dados do 
Cadastro Mercantil também da Prefeitura do Recife. 
A quinta compreendeu visitas a campo desde 2016. 

Convém doravante destacar a importância des¬ 
te estudo frente aos realizados, ou seja a sua origi¬ 
nalidade. Bernardino & Lacerda (2015), afirmam que 0 
mercado imobiliário de unidades novas vem redesco- 
brindo 0 entorno do CHR, amparado por uma legisla¬ 
ção mais flexível, oferecendo novos produtos imobiliá¬ 
rios que se pautam em uma negação dos antigos tipos 
habitacionais, gerando uma tensão entre 0 patrimônio 
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Zonas 

Mínimo 

Média 

Média 

Truncada 

(20%)* 

Máximo 

Desvio 

Padrão 

Amostra 

SPR 

7,32 

17,90 

16,64 

28,00 

6,63 

8 

SPA 

7,31 

16,81 

15,76 

42,80 

8,07 

23 

ZAC - MODERADA 

10,00 

19,50 

18,54 

45,45 

7,13 

54 

ZEDE 

13,58 

25,80 

20,96 

52,50 

16,10 

5 


TABELA 1 Bairro da Boa Vista - preço (R$) do m2 de aluguei habitacional por zona (2019-2020). 

* Média Truncada a 20% é acalcuiada excluindo os 20% maiores e menores valores. 

Melhora a qualidade da média ao atenuar a heterogeneidade dos valores e permite uma melhor comparação. 
Fonte Sites da internet, de 2019 a 2020. Elaboração própria. 


edificado e as novas espacialidades. Menezes (2015) 
inova ao mostrar - tendo como objeto empírico de 
análise os bairros de São josé e da Boa Vista - que 0 
uso habitacional é um forte mecanismo de conserva¬ 
ção de conjuntos históricos urbanos. Todavia, os es¬ 
tudos referidos não analisam os mercado de imóveis 
de aluguel habitacionais, nem os seus preços nas três 
diferentes realidades territoriais da Boa Vista, nem os 
confronta com as respectivas normativas urbanísti¬ 
cas. Ademais, desconhecem-se trabalhos que tenham 
como propósito estudar essa relação. 

O estudo mostrou forte diversidade de funcio¬ 
nalidades, sendo 0 uso habitacional na Boa Vista 0 
mais expressivo. Quanto aos bens imobiliários oferta¬ 
dos, cabe destacar a pluralidade de tipologias edifi¬ 
cadas, fortemente tributárias das normas urbanísticas 
vigentes. Como pode ser visualizado na Figura 2,0 pa¬ 
drão dominante na SPR da ZEPH-8 são lotes retangu¬ 
lares muito estreitos, com tipologia residencial de até 
dois pavimentos coladas em todos os lados (em tons 
de roxo) e, no seu entorno, edifícios verticais habita¬ 
cionais pulverizados pelo restante do bairro (em tons 
de vermelho e verde). 

Acerca do perfil dos agentes envolvidos no mer¬ 
cado de aluguel habitacional do perímetro, foi possí¬ 
vel destacar a atuação preponderante de pessoas fí¬ 
sicas que anunciam por conta própria ou por meio de 
corretoras que oferecem os imóveis com descrições 
atrativas, enaltecendo as diversas características do 
bairro da Boa Vista e das edificações em questão, im¬ 


porta destacar 0 relativo baixo número de ofertas de 
aluguel no SPR, bem como 0 aumento dos valores dos 
preços de acordo com a flexibilidade da legislação. 
De acordo com a Tabela 1, nas zonas mais restritivas, 
os preços médios são mais baixos (R$ 16,64 e R$ 
15,76), e isso ocorre não só pela rigidez das normas, 
mas também pela degradação do patrimônio em si. Já 
em relação, a variabilidade dos preços, nota-se que 
a zona com os valores mais heterogêneos é a ZEDE 
(mínimo: R$ 13,58 - máximo: R$ 52,50), devido ã mul¬ 
tiplicidade de padrões de ocupação e ã generosidade 
dos parâmetros urbanísticos. ■ 
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0 setor de locação residencial no Brasil é 
marcado por uma extrema assimetria de 
informações entre seus agentes, e destes 
com a sociedade como um todo, sendo assim 
imprescindível para qualquer discussão que se 
proponha abordá-io, em primeiro lugar, buscar 
compreendê-lo em toda sua atuai complexida¬ 
de. Com esse intuito, e gestado ã partir de uma 
investigação oriunda de um Trabalho Final de Gra¬ 
duação desenvolvido no curso de Arquitetura e 
Urbanismo da FAUUSP, buscou-se aqui apresentar 
uma aproximação quanto ao perfil do mercado de 
alugueis residenciais brasileiro, tendo como estu¬ 
do de caso para essa investigação a cidade de São 
Paulo (SP) - maior metrópole brasileira, que con¬ 
ta com 840 mil domicílios levantados peio último 
Censo Demográfico (2010) segundo a condição 
de ocupação “alugado”. Assim, e diferentemente 
ao que ocorre nos segmentos comerciais e indus¬ 
triais do Mercado Imobiliário nacional, que catalo¬ 
gam periodicamente informações desses merca¬ 
dos, as informações quanto ã locação residencial, 
quando não provenientes dos Censos Demográ¬ 
ficos realizados decenaimente, encontram-se de¬ 
sagregadas em uma multiplicidade de pequenas 
imobiliárias de restrito alcance territorial, que 
tanto não divulgam esses importantes dados ao 
público quanto não interagem entre si em prol 
de estudos visando traçar um panorama geral do 
mercado de alugueis residenciais brasileiro; con¬ 
figurando um verdadeiro buraco negro quanto ao 
perfil de locadores, locatários e até mesmo acerca 
do desempenho financeiro desse setor no Brasil. 
Objetivando-se então avançar nessa discussão, 0 
presente estudo emprega dados públicos disponi¬ 
bilizados pelos Censos realizados em 2000 e 2010 
para, através da utilização de programas de com¬ 
putador como 0 SPSS Statistics e 0 QGIS, produzir 
análises estatísticas e espaciais que contribuam 
para a construção de como vem a se conformar 
atualmente esse mercado; tendo em vista a neces¬ 
sidade premente de Políticas Públicas nacionais 
focadas em um atendimento habitacional melhor 


fundamentado na realidade brasileira. Através 
da produção e análise de matrizes de correlação 
contendo informações selecionadas provenientes 
dos referidos Censos, agregadas inicialmente ao 
nível dos distritos paulistanos, chegou-se ã ca- 
tegorização dessas divisões administrativas em 
sete classes que podem ser agrupadas em quatro 
grupos principais; tendo como fator dependente a 
proporção de domicílios locados em cada um dos 
96 distritos da cidade de São Paulo. Esse procedi¬ 
mento metodológico permitiu, para além da des¬ 
crição de um quadro estatístico desse mercado, 
a análise de sua transformação entre as décadas 
de 2000 e 2010, subsidiando inferências quanto 
ao perfil da locação residencial na cidade de São 
Paulo mesmo sem 0 acesso a informações como 0 
comportamento dos preços e índices de vacância 
desse segmento de mercado no período conside¬ 
rado. Identificara-se a existência de uma divisão 
entre Centro e Periferia, mas em contornos diver¬ 
sos quando se trata do mercado doméstico de 
alugueis; apresentando diferentes perfis em sua 
configuração quando consideradas suas maiores 
concentrações percentuais no Centro-Nordeste da 
cidade, em relação a sua maior presença absolu¬ 
ta em setores ao Sul do Centro. Põde-se também 
verificar um aumento percentual muito expressivo 
no total de domicílios alugados distritos situados 
em regiões periféricas das diversas Zonas da ci¬ 
dade, como Anhanguera (Zona Norte - 346%), 
Parelheiros (Zona Sul -124%) e Cidade Tiradentes 
(Zona Leste -122%), fenômeno este acompanha¬ 
do, por sua vez, de acréscimos absolutos em áre¬ 
as que concentram as famílias mais ricas da capi¬ 
tal, como os distritos do jardim Paulista, Moema e 
Itaim Bibi. É importante, assim, que se destaque 
que os distritos centrais e aqueles classificados 
enquanto em um anel intermediário na cidade 
apresentaram um decréscimo absoluto no total de 
domicílios locados no período estudado, eviden¬ 
ciando um processo de transformação em curso 
primordialmente nos extremos desse mercado; 
acentuando-se desigualdades espaciais e de vida 
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já marcantes na cidade de São Paulo. Visto que 
os distritos periféricos com maior concentração 
de favelas foram aqueles que também apresenta¬ 
ram maior elevação no número de domicílios lo¬ 
cados no decênio de análise, aponta-se aqui para 
uma elevação da presença da locação em meio 
a mercados na cidade notadamente informais do 
ponto de vista legal, mas nos quais a produção da 
habitação encontra-se cada vez mais mercantili- 
zada através da disseminação dessa modalidade 
diversa ã propriedade. As constatações aqui trazi- 
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das, dessa forma, não apenas demonstram a im¬ 
portância de se estudar esse específico setor do 
Mercado Imobiliário em seus pormenores e a pre¬ 
mência de se efetivarem mecanismos abrangen¬ 
tes, e públicos, de divulgação desses importantes 
dados a ele relacionados, como a necessidade 
de se estruturem Políticas Públicas Habitacionais 
amplas e que possam assim abranger uma diver¬ 
sidade de ações, condizente ã heterogeneidade 
que marca a locação residencial e 0 déficit habi¬ 
tacional brasileiros. ■ 
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E l derecho a una vivienda digna y adecuada, 
reconocido como parte dei derecho a nivel 
de vida adecuado, es uno de ios derechos 
económicos, sociaies y culturaies que contribu- 
yen en mayor medida a aicanzar condiciones de 
vida más iguaiitarias en ia sociedad. Si bien en la 
Argentina este derecho tiene jerarquia constitu¬ 
cional, la cuestión dei acceso a una vivienda ade¬ 
cuada representa una deuda pendiente con ios 
derechos humanos de una porción significativa de 
ios hogares de la Argentina. 

De acuerdo a estimaciones realizadas por 
ei Centro de impiementación de Políticas Públicas 
para ia Equidad y ei Crecimiento (CiPPEC), más de 
tres miilones y medio de hogares -alrededor de 
un tercio de los hogares- no tienen una vivien¬ 
da adecuada y esta situación parece agravarse 
afio a afio, puesto que ia tendencia ai aumento 
dei déficit habitacional se mantiene desde 2001 
(CiPPEC, 2018). Asimismo, este derecho se en- 
cuentra marcado por fuertes desigualdades en 
su cumplimiento, siendo ia condición económi- 
co-ocupacional dei hogar un factor determinan¬ 
te (Bonfigiio, Vera y Saivia, 2018). Por ejempio, 
mientras casi 3 de cada 10 hogares de ia Argenti¬ 
na presenta aigún tipo de déficit cualitativo en su 
vivienda -ya sea por materiaies, infraestructura 0 
hacinamiento-, esa cifra se eleva a casi 1 de cada 
2 hogares si io consideramos ios hogares más 
vuinerables (quintiies 1 y 2) (Centro de investiga- 
ción de Política Urbana y Vivienda, 2016). 

Asimismo, ias políticas habitacionales se 
concentraron historicamente en ia construcción 
de unidades de viviendas nuevas, adjudicadas 
en propiedad individual. Sin embargo, en ias úl¬ 
timas décadas se evidenciaron ios limites de este 
abordaje tradicional que no ha dado respuestas 
apropiadas a ia heterogeneidad de situaciones 
que presenta ia demanda social. 

El alquiier residencial es ia forma de tenen- 
cia que más creció en ia Argentina en los últimos 
anos. Según datos censaies, en 2001 ei 11,9% de 
ios hogares urbanos era inquilino, mientras que 


para 2010 la cifra aumento poco más de cinco 
puntos porcentuaies, aicanzando ai 17,1% de ios 
hogares. El último dato oficiai disponible (2019), 
proveniente de ia Encuesta Permanente de Hoga¬ 
res, informa que ei 18,3% de los hogares argenti¬ 
nos alquila la vivienda en la que habita y en las 
grandes ciudades se registran cifras que osciian 
entre ei 20 y ei 30%. 

La vivienda en alquiier es aún más generali¬ 
zada en ciertos grupos sociaies como los jóvenes, 
los divorciados y ios migrantes. Los resultados de 
un estúdio realizado por ei Banco interamerica- 
no de Desarroiio para América Latina y El Caribe 
muestran que ia edad disminuye significativa¬ 
mente ia probabilidad de eiegir ia modalidad de 
alquiier: por ejempio, ei grupo de 15 a 24 afios es 
entre 5 y 14 veces más proclive a alquilar que ei 
grupo de 65 afios 0 más. A diferencia de lo que 
ocurre en ias regiones más desarroliadas, ia pro¬ 
babilidad de alquilar no decrece a medida que 
aumenta ei ingreso. 

En este contexto de creciente de inquili- 
nización, se aumentaron las asimetrías entre la 
oferta y la demanda, y se profundizaron ias condi¬ 
ciones desfavorables para ios inquilinos. Una de 
las mayores dificultades se refiere a que los altos 
precios de alquiier tuvieron un aumento progre- 
sivo por encima de las paritarias laborales, situa¬ 
ción que llevó a los hogares a destinar una mayor 
proporción de sus ingresos al pago dei alquiier 
0, en su defecto, a cohabitar, aumentando el ha¬ 
cinamiento. Este impacto ha sido mayor en los 
sectores médios y bajos, en los cuales el contexto 
de fuerte crisis económica y social los afecta con 
mayor fuerza. Por ejempio, un estúdio realizado 
para la Ciudad de Buenos Aires muestra que los 
hogares ubicados recién en el quintil 4 contaban 
con los ingresos promedio suficientes como para 
soportar un alquiier de una unidad pequena en el 
barrio más barato. 

En este contexto, se propone estimar para 
la Argentina cómo la asequibilidad 0 capacidad 
de pago para el alquiier de una vivienda ha varia- 
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do en ei tiempo y cómo otros factores 
socioeconómicosy demográficos afec- 
tan ei acceso a ia vivienda de aiquiier. 
La asequibiiidad se estima a partir de 
ia reiación entre ei precio medio de ai- 
quiierde una vivienda usaday ei ingre- 
so promedio de ios hogares inquiiinos, 
teniendo en cuenta ia distribución por 
quintiies de ingreso de ia pobiación. 

Ei ingreso promedio de ios ho¬ 
gares inquiiinos por quintiies será 
estimado a partir de ia Encuesta Per¬ 
manente de Hogares dei instituto Na- 
cionai de Estadística y Censos (iNDEC) 
y ei vaior de aiquiier promedio de de¬ 
partamentos de 2 ambientes usados 
en ias principaies ciudades dei país 
reievados por ei Reporte Inmobiiiario. 
Ambos datos para ei tercer trimestre 
dei período 2009 y 2019. 

Los resuitados preiiminares de 
este estúdio dan cuenta que si bien 
Argentina es un país de propietarios, ei 
aiquiier continúa siendo significativo 
para ciertos segmentos de ia deman¬ 
da. En este sentido se observa que ia 
probabiiidad de aiquiiar no decrece 
con ei ingreso de ios hogares deman¬ 
dantes, observándose ios máximos 
vaiores en ios quintiies intermédios. A 
pesar que ios quintiies 1 y 5 registran 
ias menores probabiiidades de aiqui¬ 
iar se registra una tendencia creciente 
en ei período anaiizado, aumentos que 
traccionan ia creciente inquiiinización 
observada para ei totai de ios hogares 
demandantes (Figura 1). 

Respecto a ia asequibiiidad 0 
capacidad de pago para ei aiquiier, ios 
resuitados sugieren que ei acceso a ia 
vivienda en aiquiier soio está disponi- 
bie para ios quintiies de ingreso más 
aitos, ya que en ios otros quintiies ia 
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FIGURA 1 Porcentaje de hogares inquiiinos sobre ei totai 
de hogares según quintii de ingreso. Argentina (agiomerados 
seieccionados), 2009-2019. Fonte instituto Nadonai de Estadística 

y Censos (INDEC). Elaboración própria. 



CUADR01 Reiación aiquiier promedio/ingreso promedio, 
según quintii de ingreso. Argentina (agiomerados 
seieccionados), 2009,2014 y 2019. 
* Inciuye: Gran La Piata, Gran Rosário, Gran Santa Fe, Posadas, 
Gran Mendoza, Gran Córdoba, Neuquén-Piottier, Saita, 
Gran Tucumán-Tafi Viejo, Ciudad de Buenos Aires, Partidos 
dei Gran Buenos Aires, Mar dei Piata-Batán. 
Fonte Instituto Nacional de Estadística y Censos (INDEC) 
y Reporte inmobiiiario. Elaboración própria. 
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incidência en los aiquiieres supera ampliamente 
el 2Çi-30% considerado como estándar. Mientras 
hacia 2014 ei porcentaje dei ingreso que ios ho- 
gares inquilinos urbanos deberían destinar para 
un aiquiler promedio disminuye para todos ios 
quintiies de ingreso, hacia 2019 la tendencia se 
revierte. Sin embargo, cuando se anaiiza dicho 
comportamiento entre ios principales aglome¬ 
rados dei país se observa que en Gran Mendoza 
(cuarto aglomerado dei país) ei acceso a una vi- 
vienda de aiquiler se hace más restrictivo para ios 
quintiies de menores ingresos y ios partidos de 
Gran Buenos Aires ias mejoras observadas entre 
2009 y 2014 se revierten considerablemente ha¬ 
cia 2019, especialmente para el quintii para pobre 
(Cu adro 1). ■ 
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E n Argentina, la opción de vivienda en aiquiler como régi- 
men de tenencia crece notablemente a partir de la década 
dei 2000, especialmente en las principales ciudades. Di¬ 
versos antecedentes explican este proceso: en primer lugar, po¬ 
líticas públicas erráticas tales como la construcción de viviendas 
idênticas y mal ubicadas vía empresas (Reese y Catenazzi, 2010; 
Catenazzi, 2016). Por otro lado, una desregulación absoluta de 
la gestión dei suelo urbano (Cosavoc, 2012) y, por último, un sec¬ 
tor dei mercado inmobiliario -tenedor de tierras- caracterizado 
por obtener ganancias con la valorización dei suelo urbano en 
función de la inversión pública. El suelo urbano fue volviéndose 
inaccesible para gran parte de la población y, frente a la ausên¬ 
cia de créditos hipotecários asequibles (Reese, 2014) gran parte 
de esta demanda viró hacia el mercado de alquileres (Baer, 2012, 
Cosacov, 2012). Esto explica que en la actualidad alquilen casi 8 
millones de hogares (según los últimos datos disponibles), casi 
3 millones más que en el 2001. 

La relevância de la presente investigación radica en 
aportar, a la bibliografia específica, un análisis descriptivo 
de los procesos de construcción política sobre la regulación 
dei mercado de vivienda en aiquiler comprendiendo la au¬ 
sência de tales estúdios. Así, se destaca que una parte de 
la bibliografia explica la importância de regular este merca¬ 
do, dado lo ventajoso que puede resultar el arrendamiento 
como posible solución al déficit habitacional (BID, 2014; ACIJ, 
2016). Por otro lado, desde perspectivas académicas, existen 
vários análisis sobre como los hogares inquilinos componen 
parte dei déficit habitacional argentino. (Labiano, 2018; Feli- 
ce, 2017, entre otros). 


A principios dei afio 2015 co- 
menzó un proceso de discusión sobre 
las necesidades de contar con nuevas 
regulaciones dei mercado de vivienda 
en aiquiler. En tal sentido, el docu¬ 
mento describirá analiticamente tales 
sucesos en función dei conjunto de ac- 
ciones desplegadas por los principales 
actores intervinientes enmarcados en 
este proceso: Estado (nacional y dei 
Gobierno de la Ciudad de Buenos Ai¬ 
res), y organizaciones de la sociedad 
civil. Se analiza un conjunto de proyec- 
tos y regulaciones vigentes, los alcan¬ 
ces y limites de éstas, y su inscripción 
en las dinâmicas socio habitacionales 
actuales tanto a nivel nacional como 
en la Ciudad de Buenos Aires. El obje¬ 
tivo dei trabajo que se presentará será 
describir el proceso de construcción 
de estas regulaciones, poniendo es¬ 
pecial atención a las diversas acciones 183 

de influencia de diversos actores de la 
sociedad civil. 

El trabajo que se presentará pro¬ 
cura describir tales acontecimientos, 
mostrando su interconexión, es decir, 
como parte de un mismo ‘recorrido 
de implementación’ de una política 
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-Córdoba 
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GRÁFIC01 . Evolución de hogares 
inquilinos en Argentina y sus principales 
grandes ciudades: Rosário, Ciudad de 
Buenos Aires yCórdoba. En porcentaje. 
Fonte Censos Nacionales 2001 y 2010, 

Encuesta Permanente de Hogares. 

Instituto Nacional de Estadísticas y Censos. 
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pública (Aguiiar Viiianueva, 1993). Anaiizamos 
acciones que van desde: presentación de ieyes, 
modificaciones en ia normativa de recaudación 
de impuestos, amparos judiciales y sanciones de 
normativas. Nos interesa demostrar que no existe 
un discurso hegemónico sobre cómo hay que re¬ 
gular ei mercado de aiquiieres y, en tai sentido, ias 
organizaciones de ia sociedad civil jugaron un rol 
fundamentai en intentar definir qué tipo de polí¬ 
tica es necesaria y cual no. Las distintas acciones 
[levadas a cabo por estas organizaciones pusieron 
al descubierto la necesidad de regular un mercado 
que opera, fundamentaimente, en la iiegaiidad. 

Se tomó ia decisión metodológica de uti¬ 
lizar fuentes secundarias (estadísticas oficiaies 
para la descripción de las características de ia vi- 
vienda en aiquiier, como así también para descri- 
bir ia historicidad dei régimen de tenencia, artícu¬ 
los periodísticos para ia reconstrucción dei caso 
de estúdio y documentos académicos para el 
respectivo abordaje conceptual) para ia construc- 
ción cronológica dei caso para ordenar -y mos¬ 
trar- los vaivenes y movimientos de ia política. Se 
toma como fecha de partida ei afio 2015 ya que, 
en ese afio, nació el Frente Nacional de inquili¬ 
nos, se presentó un proyecto de ley nacional y se 
anunció la creación dei faliido programa “Alquilar 
Se Puede” en la Ciudad de Buenos Aires. ■ 
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E n ei presente trabajo se busca desarroliar 
una tensión que aparece de confrontar la 
revisión de ia bibliografia argentina sobre 
mercado de aiquiier de viviendas, la evidencia 
empírica producida hasta ei momento en ei mar¬ 
co de mi investigación doctoraiy los aporte de los 
estúdios sociaies de ia economia a las preocupa- 
ciones urbanas. La tensión identificada consiste 
en discutir no sóio los limites sino también las po¬ 
tencialidades dei mercado “realmente existente” 
en la Ciudad de Buenos Aires para hacer ciudad 
(Agier, 2015). 

El aiquiier como modalidad de acceso a la 
vivienda sóio ha tomado reievancia académica en 
Argentina en los últimos anos. Diversos trabajos 
lo han abordado principalmente como estraté¬ 
gia residencial y económica de subsistência, así 
como un factor productor de desigualdades. Parte 
de este desarrollo se debe a formas históricas de 
acceso ai hábitat de los sectores populares, como 
los inquilinatos y hoteles familiares (Gazzoli, 1991; 
Suriano, 1983; Verón, 2017), y más recientemente, 
a la inquilinización de asentamientosy villas (Cra- 
vino, 2008; Rodríguez et al., 2015). 

Esta literatura concentrada en ei mercado 
“informal” tiende a asumir que las prácticas co- 
merciales de su contraparte “formal” se adecúan 
a las regulaciones sin más. Esta “obviedad” dei 
mercado formal de alquileres en la producción 
académica se puede vincular tanto con tendên¬ 
cias históricas dei régimen de tenencia que ha- 
bían convertido a Ciudad de Buenos Aires en una 
“ciudad de propietarixs” (Herzer & Virgilio, 2011), 
como con un efecto escolástico dei escaso trata- 
miento en los estúdios urbanos nacionales de los 
sectores médios, típicos inquilinxs de las ciuda- 
des argentinas (Cosacov, 2018; Felice, 2017). Efec- 
tivamente, según la información censal entre 1947 
y 2001, la cantidad de hogares propietarios en la 
Ciudad de Buenos Aires pasó dei 18% al 68% y la 
de inquilinos recorrió el sentido inverso dei 82% 
al 22%, a la vez que tendieron a concentrarse en 
los deciles centrales (Labiano, 2018). Sin embar¬ 


go, luego de su mínimo histórico en 2001, en el 
censo de 2010 ya registra un aumento sensible 
que se volvería una tendencia estable: dei 22% 
pasaron a ser el 29% y para el afio 2018, se esti- 
maba que representaban en torno al 40% dei to¬ 
tal de los hogares portehos. Concomitantemente, 
la casa en propiedad se vuelve un fenómeno cada 
vez más raro. Esta reversión de ambas tendências 
apunta al aumento de la concentración de un bien 
más caro, más exclusivo y más excluyente. 

La configuración actual dei mercado de al¬ 
quileres no puede comprenderse sin atender a las 
transformaciones económicas, políticas y cultura- 
les que desde mediados de los '70 habilitaron y 
promovieron la mercantilización y privatización 
de la vivienda (Rolnik, 2019). Por un lado, es nece- 
sario mencionar el descongelamiento y la desre- 
gulación dei mercado de alquileres que retrotrajo 
a las locaciones de viviendas a un contrato entre 
privados (Gazzoli, 2006), la dolarización dei mer¬ 
cado de compra-venta (Gaggero & Nemiha, 2016) 
y la descentralización y el desfinanciamiento de 
la política habitacional (Ballent, 2010). Por el otro, 
la inestabilidad económica, política e institucio¬ 
nal que caracterizó al país sobre todo en los ’8o 
y que dejó sus marcas en la pobreza de los '90, 
hicieron de la vivienda un bien de resguardo de 
valor. La restricción dei retiro de los depósitos en 
2001 y la desconfianza bancaria, la consagraron 
como la alternativa palpable y “en dólares”, por 
oposición a la volatilidad de otros activos finan- 
cieros (D’Avella, 2019). 

Tal como lo ha expresado Socoloff (2019), a 
diferencia de otros países, este proceso de mer¬ 
cantilización de la vivienda e incluso el reciente 
boom inmobiliario tras la crisis de 2001, no vino 
de la mano de un proceso de financiarización. 
Prácticamente sin intermediación financiera, el 
boom se costeó con el excedente generado por 
el sector rural y los ahorros de particulares que 
canalizaron su pequeno capital hacia la cons- 
trucción (Auguste et al., 2011). La contracción de 
hecho dei mercado de créditos hipotecários para 


186 


10.5 • el mercado como hacedor de ciudad en el proceso de Inquilinización de Buenos Aires 


ia compra de vivienda por parte de ixs usuarixs 
finales y ei encarecimiento sostenido dei metro 
cuadrado en dólares generaron un aumento dei 
parque construído y de su inaccesibilidad para los 
sectores medios-bajos (Baer & Kauw, 2016). 

Justamente, ese contexto es ei que sentó las 
bases para la reversión en las tendências de los 
regímenes de tenencia, profundizando la hetero- 
geneidad dentro las clases medias. Sin embargo, 
fueron esas mismas condiciones las que desalen- 
taron la penetración de lógicas corporativas en 
el mercado inmobiliario en general y en el de al- 
quileres en particular, dando lugar a un mercado 
compuesto no sólo en su demanda, sino mayori- 
tariamente también en su oferta, por hogares; y a 
la participación de corredorxs inmobiliarixs, en su 
mayoría, de pequenas oficinas barriales que inter- 
median esas relaciones. Esta particularidad tiene 
consecuencias sensibles en la forma en que este 
mercado (se) articula (en) la ciudad y los modos 
de intervención dei Estado. 

En el presente trabajo proponemos cuestio- 
nar las concepciones clásicas sobre “los actores 
dei mercado”, en términos de racionalidad maxi- 
mizadora de utilidades. Esta perspectiva de los 
“mundos hostiles” (Zelizer, 2008), donde el di- 
nero y los negocios son completamente ajenos a 
los significados 0 afectos, impide abordar el mer¬ 
cado de alquileres como emergente de prácticas 
y sentidos contextualizados. En particular, ante 
la ausência de regulaciones formales en torno a 
aspectos básicos de la relación entre inquilinxs 
y propietarixs como los requisitos de acceso, los 
procedimientos de actualización de los precios 0 
las obligaciones de las partes, se destaca la pro- 
ducción constante de una “normatividad de mer¬ 
cado”, que nunca deja de ser disputada desde 
representaciones que desbordan lo económico. 
Asimismo, también sobresale el desarrollo de po¬ 
líticas de valuación (Lamont, 2012; Vatin, 2013) 
para la selección de inquilinxs, viviendas y rela¬ 
ciones comerciales que terminan configurando la 
adecuación entre hogares, unidades habitaciona- 


les y barrios y traduciendo recíprocamente espa- 
cio social y espacio urbano (Ariztía, 2014; Bour- 
dieu, 1999, 2002). Proponemos que el mercado, 
en lugar de ser un conjunto de actores 0 lógicas 
lineales, es una arena más de disputa de produc- 
ción material y simbólica de la ciudad. Finalmen¬ 
te, nos preguntamos cómo interactúa esta di- 
mensión socialmente “productiva” -de sentidos 
y relaciones- dei mercado, con la intervención 
regulatoria dei Estado y la tendencia a la concen- 
tración inmobiliaria, en ausência de alternativas a 
la vivienda en propiedad. ■ 
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E n Chile, los índices de migración han mos¬ 
trado una tendencia ai aiza en ias últimas 
décadas, alcanzando actuaimente, ei 5,5% 
de ia población dei país, según ei Censo 2017. 
Esto significa un aumento dei 232% de ios mi¬ 
grantes en ei período de 2014-2017. Si bien ias 
cifras presentadas, representan ia cantidad de 
inmigrantes internacionales en Chile, no se po- 
dría aludir a un todo como si fueran situaciones 
homogéneas. Los problemas que los afectan no 
siempre son los mismos para ios distintos grupos 
nacionales ni tampoco para ias distintas ciases 
sociaies (Stefoni, 2011). 

Un aspecto conflictivo en ia inserción de ios 
inmigrantes vulnerabies en ei país es ei tema de 
ia vivienda. Vários hechos y estúdios han compro- 
bado importantes niveles de hacinamiento a ios 
que están confrontados ios migrantes y ias ma¬ 
ias condiciones en ia que están obiigados a vivir, 
contrastando con ias condiciones comparativa¬ 
mente favorabies que caracterizaban su situación 
habitacional en su país de origen. 

Tales condiciones presentan hoy en día una 
forma de habitar oculta ante ia ley y ia normativa, 
ya que se generan a partir de un mercado de vi¬ 
vienda informai por parte dei sector privado, que 
en aigunos casos cuentan con permisos para ia 
construcción de “nuevos conventilios”, operando 
como una nueva tipologia de habitar generada a 
partir de ia necesidad impuesta por ei fenómeno 
de ia migración, caracterizada principalmente por 
ia falta de oportunidades dentro dei sistema legai. 

Según investigaciones recientes, se com- 
prueba que entre ias necesidades más urgentes 
destacan ias de vivienda. “El camino que tienen 
que realizar ios sujetos desde ei primer aiojamien- 
to a uno más definitivo, variará de acuerdo con 
ias posibilidades reales de encontrar donde vivir. 
Es en esta etapa en ia que se ven enfrentados no 
sóio a contar con dinero suficiente para alquilar, 
sino también a ias exigências dei sistema de ai- 
quiier. En ia mayoría de los casos les piden requi¬ 
sitos abusivos para demostrar solvência econó¬ 


mica, como por ejemplo garantias bancarias por 
más de seis meses, pagos por adeiantado hasta 
de un afio, etc. Estos requisitos prévios constitu- 
yen obstáculos para conseguir una vivienda con 
condiciones mínimas habitabies, restringiéndo- 
les ei mercado inmobiiiario a una oferta precaria 
de viviendas caracterizada pon escasa superfície 
útil para habitar, mal iluminada, poca ventiiación, 
deterioro de ia infraestructura” (Segura & Abde, 
2014). Por esta razón, ei mercado informai apa¬ 
rece como una “buena opción” ai no contar con 
tales requisitos. 

Dicha informaiidad presenta vários factores 
que ia componen, entre eilos se encuentran: 

• La condición de migrante irregular. 

• La ausência de ofertas residenciales formaies y 
asequibles económicamente en espacios cen- 
traies y pericentraies para inmigrantes. 

• La alta demanda de iocaiización de inmigrantes 
de menores ingresos en espacios centraies. 

• Ei abuso por parte de los arrendatarios y ias al¬ 
tas exigências para poder formalizarse en otra 
vivienda. 

• Ei recurso de ia centralidad y ei acceso a ia vi¬ 
vienda por sobre ia caiidad de esta 

• Los inmigrantes se ven sometidos a un mercado 
informal e ilegal, que se rige por critérios racis¬ 
tas 0 desiguales (color, sexo, anos en ei país) y 
abusa dei bajo poder de negociación que sue- 
len tener ios migrantes. 

• Ei acceso a ia vivienda vulnerado por ei mercado 
informal indica un creciente mercado de alquiier 
informal. (Contreras, Aia-Louko, & Labbé, 2015). 

Desde un acercamiento a un caso ubicado 
en una comuna periférica ai norte de ia ciudad 
de Santiago de Chile, se constata ia construcción 
de un “nuevo conventiilo” levantado específica- 
mente para ei arriendo de pequenas habitacio- 
nes para ia población migrante. Se trata de una 
tipologia de vivienda para migrantes - princi- 
paimente haitianos -, construída en un terreno 
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FOTOGRAFIAS Fotografias recintos de 
uso común: (i) lavanderia, (2) cocinas, (3) 
bafios. Fuente Elaboración propia. 


considerado de uso industriai, dónde han sido construídas 
aproximadamente 60 habitaciones, que además de contar 
con galpones subdivididos, que antes eran parte dei equi- 
pamiento para su uso originai (tailer mecânico), también 
cuenta con construcciones nuevas. 

La superfície de ias habitaciones varia entre 6m2, 9m2, 
iom2, dependiendo de ia ubicación dentro dei conjunto, va¬ 
riando con eilo ei vaior que deben pagar por ei arriendo, en¬ 
tre $100.000 y $120.000 ($125 - $150 USD), con gastos co- 
munes ya incluídos. Cada una de eiias alberga a una família, 
de 3 a 4 personas. En general ias condiciones de habitabili- 
dad presentan falências en vários âmbitos. Las habitaciones 
se caracterizan por presentar un alto Índice de hacinamiento, 
y factores térmicos, acústicos y luminicos que ni siquiera in- 
tentan cumplir los valores minimos establecidos por la nor¬ 
mativa vigente en Chile. 

Además, los espacios comunes como cocina, lavande¬ 
ria y bafios (divididos entre mujeres y hombres) no cuentan 
con agua caliente ni condiciones higiénicas aceptables. 

Sin embargo, esta situación no es la única asociada a 
la migración. Varias son las propuestas y debates generados 


por expertos en base a las políticas 
públicas de vivienda para migrantes. 
Actualmente las condiciones de ha- 
bitabilidad para migrantes no son las 
más adecuadas dado a la condición de 
vulnerabilidad que presentan y el es- 
caso apoyo de los gobiernos locales y 
el Estado en ese âmbito. 

Desde el Ministério de Vivienda 
y Urbanismo, la mayoría de los subsí¬ 
dios para acceder a la vivienda, cuen¬ 
tan como requisito la presencia de la 
visa de residência definitiva - que en 
general se demora más de dos anos, 
debido a un proceso lento y burocrá¬ 
tico -, siendo los dos primeros anos 
críticos respecto a este tema. 

El mercado informal se presenta 
entonces como la única opción para 
migrantes en situación de vulnerabi¬ 
lidad y como un desafio tanto para el 
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Estado, como para los gobiernos locaies que de- 
ben prestar atención a ia informalidad e iiegaiidad 
en el acceso a ia vivienda, no permitiendo que ia 
situación se replique, por lo menos sin cumplir 
con condiciones de habitabilidad adecuadas. 

Estamos en un contexto donde la iiegaiidad 
en ias formas de arrendar va a seguir respondien- 
do a un creciente mercado dei aiquiier que exige 
políticas habitacionales y un mayor rol dei Esta¬ 
do en comprender que ia cuestión migratória se 
debe abordar también desde ias condiciones de 
habitabilidad de las personas y cumplimientos de 
los derechos humanos. ■ 
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E n ios últimos diez anos, ia vivienda en 
arriendo se ha expandido en el Área Metro¬ 
politana de Santiago (AMS). Las ciases me¬ 
dias, para quienes ia propiedad ha sido tradicio¬ 
nalmente un factor clave de reproducción social 
(Bourdieu, 2000; Hamnett, 1995), hoy represen- 
tan el grupo más numeroso de los arrendatarios 
(Link et al., 2019). La literatura argumenta que 
esto se debe, en parte, a que el arriendo seria 
una forma de asegurar mejor localización en el 
espacio urbano ante el aumento de los precios 
inmobiliarios. Sin embargo, ningún trabajo pré¬ 
vio ha analizado la segregación residencial se- 
gún la tenencia de la vivienda, y no se ha podido 
estimar en qué medida y para qué grupo social la 
vivienda en arriendo permite efectivamente man- 
tener una localización benéfica. 

Este estúdio tiene como objetivo caracteri¬ 
zar los efectos dei arriendo sobre la segregación 
residencial en el AMS. La hipótesis supone que, 
al interior de un mismo grupo socioeconómico, 
los arrendatarios no tienen la misma distribución 
espacial que los propietarios. Para las ciases 
medias, existiría una tensión entre acceder a la 
vivienda en propiedad y vivir en espacios favo¬ 
recidos, mientras que el arriendo ofrecería opor¬ 
tunidades espaciales valoradas por este grupo 
social. Para explorar esta hipótesis, definimos 
los grupos socioeconómicos a partir de la varia- 
ble ocupacional, siguiendo trabajos prévios so¬ 
bre estratificación social y território (Link et al., 
2015; Mac-Clure et al., 2014). Distinguimos entre 
las ciases altas (dirigentes de la administración 
pública y de empresas), las ciases medias-altas 
(profesionales e intelectuales), medias (técnicos 
y profesionales de nivel medio), medias-bajas 
(oficinistas, trabajadores de los servicios) y las 
ciases populares (operários, operadores con 0 
sin calificación). 

Se utilizan los datos de la Encuesta de ca- 
racterización socioeconómica nacional dei 2015 
(Ministério de Desarrollo Social). Es una encuesta 
de corte transversal representativa a nivel de 23 


comunas dei AMS. Distinguimos entre tres situa- 
ciones de tenencia: los propietarios que termina- 
ron de pagar la vivienda, los propietarios que es- 
tán pagando la vivienda y los arrendatarios, con y 
sin contrato de arriendo. Se excluyen los hogares 
que ocupan su vivienda con otra forma de te¬ 
nencia (cedida, ocupación irregular), los jefes de 
hogares desocupados, inactivos, las fuerzas ar¬ 
madas y los agricultores. La muestra final incluye 
8,726 hogares. Los propietarios son el grupo más 
importante (3,587), seguidos por los arrendata¬ 
rios (3,004) y los propietarios que están pagando 
su vivienda (2,135). 

Examinamos la probabilidad de vivir en el 
10% de las comunas que tienen la proporción 
más elevada de hogares de altos ingresos, es de- 
cir que pertenecen al decil 10 de ingreso autóno¬ 
mo per cápita. Los efectos de la tenencia de la vi¬ 
vienda se estiman a través de un modelo logit, en 
el cual la variable dependiente toma el valor uno 
si el hogar vive en una comuna favorecida y cero 
en otro caso. El uso de una variable dependiente 
dicotômica permite enfocarse en las comunas dei 
AMS donde se concentran los hogares más aco- 
modadosy los servicios urbanosde calidad (Mén- 
dez and Gayo, 2018). El Modelo 1 estima el efecto 
neto de la tenencia de la vivienda. El Modelo 2 
explora si el efecto de la tenencia de la vivienda 
es diferente entre los grupos socioeconómicos, 
incluyendo una interacción entre la tenencia 
de la vivienda y la ocupación dei jefe de hogar. 
Además, los modelos incluyen variables de con- 
trol que influencian las decisiones residenciales: 
edad, edad al cuadrado, nivel educacional, tipo 
de hogar, estado civil, situación laborai, decil de 
ingreso autónomo per cápita, etnicidad y tiempo 
de residência en la comuna. 

Los resultados muestran que la probabili¬ 
dad de vivir en una comuna favorecida varia signi¬ 
ficativamente según la tenencia de la vivienda y la 
categoria ocupacional (Figura 1). La probabilidad 
que las ciases medias-bajas y las ciases popula¬ 
res vivan en una comuna favorecida se mantiene 
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FIGURA 1 Probabilidad marginal de vivir en una comuna favorecida según la tenencia de la vivienda y el grupo 
OCUpacional. Fuente Casen, 2015 (MDS). 
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muy baja para todas las formas de tenencia. El 
mercado de arriendo no ofrece oportunidad resi¬ 
dencial a estos grupos para mantener una locali- 
zación espacial favorable. Al contrario, la tenencia 
de la vivienda tiene efectos importantes dentro 
de las clases medias. Para los propietarios de este 
grupo, la probabilidad de vivir en las zonas favo¬ 
recidas dei AMS apenas supera la de las clases 
medias-bajas y populares (0.14). Sin embargo, ser 
arrendatario aumenta la probabilidad de vivir en 
una comuna favorecida de 20 puntos de porcen- 
taje. La vivienda en arriendo provee benefícios 
espaciales importantes a las clases medias en 
comparación con los propietarios de este mismo 
grupo social. Se observan tendências similares 
para las clases medias-altas y altas, pero con una 
magnitud más reducida. 


El estúdio muestra que el crecimiento dei 
arriendo complejiza los patrones tradicionales de 
segregación en el AMS. En términos teóricos, el 
trabajo sugiere que, para las clases medias, exis¬ 
te una tensión entre los proyectos de acumula- 
ción de un patrimônio económico en el mercado 
habitacional y, por otra parte, el acceso a espa- 
cios urbanos favorecidos que ofrecen mayor re¬ 
cursos y oportunidades. Sin embargo, dado que 
los datos son transversales, no se pueden inter¬ 
pretar los efectos dei arriendo sobre la segrega¬ 
ción en términos causales rigurosos. Además, se¬ 
ria necesario obtener datos a niveles geográficos 
más finos para caracterizar mejor el contexto ur¬ 
bano donde viven los arrendatarios de clase me¬ 
dia y así medir la contribución dei arriendo a la 
creciente heterogeneidad social dei “barrio alto” 
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de Santiago (Agostini et ai., 2016; Sabatini et ai., 
2010). En concordância con estúdios recientes 
(Bianco et ai., 2014; Link et ai., 2019), ei traba- 
jo senaia ia necesidad de considerar ei arriendo 
como una modaiidad de tenencia de iargo piazo, 
ya que ia iocaiización benéfica que ofrece es un 
componente centrai de ia demanda habitacionai 
de ias ciases medias. Además, impiementar una 
poiítica dei arriendo que da prioridad a ias ne- 
cesidades de ias ciases popuiares en ios barrios 
favorecidos aparece ciave para reducir ia segre- 
gación residenciai. ■ 
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N o Brasil, o preço da moradia nunca foi in¬ 
corporado no cálculo dos salários. A infor¬ 
malidade combinada com a autogestão 
foram partes integrantes do crescimento urbano 
sob a égide da industrialização dos baixos sa¬ 
lários (MARiCATO, 2013). O impacto da crise de 
produção fordista nos anos 80, atrelado a uma 
política habitacional do BNH pontual e setori- 
zada, produziu um esgarçamento do perímetro 
urbano, construindo uma vasta superfície de 
segregação social e territorial. Esse território foi 
marcado pela autoconstrução, com acesso ã mo¬ 
radia de modo informal, com uma propriedade 
relativamente precária. 

Na cidade formal, 0 acesso ã moradia por 
parte da população de menor renda tornou-se 
restrito por causa de um mercado por demais 
valorizado e exclusivista para as rendas mais al¬ 
tas e pela absoluta falta, historicamente, de re¬ 
gulação do mercado privado de aluguéis, a fim 
de permitir uma oferta a preços mais acessíveis, 
que pudesse tornar-se uma alternativa ã ocupa¬ 
ção informal nas periferias. 

Apesar da locação não ser a forma predo¬ 
minante de morar nas periferias e nos assenta¬ 
mentos irregulares na cidade de São Paulo^^ já 
que 0 mais habitual é a busca da posse da “casa 
própria”, mesmo que de forma informal, ainda 
assim uma parcela significativa da população pa¬ 
rece ter de recorrer ao aluguel, tanto no merca¬ 
do formal quanto do informal. No primeiro caso, 
bairros populares, geralmente na região central, 
têm uma oferta de imóveis mais ou menos degra¬ 
dados, porém regularizados, a preços de aluguel 
mais acessível. Também no centro, os cortiços for¬ 
mam importante mercado informal de aluguéis, 
a preços proporcionalmente muito elevados. O 
resultado de tal situação mostra de que, em 2011, 


0 ônus excessivo do aluguel tornou-se 0 compo¬ 
nente de maior peso no déficit habitacional no 
Brasil. Representando 50,88% no município de 
São Paulo, a população pobre que sem alternati¬ 
va de locação ou financiamento, recorreu a “lógi¬ 
ca da necessidade” (ABRAMO, 2001), que acabou 
em grande parte migrando para os movimentos 
sociais de moradia, como uma última alternativa 
de necessidade habitacional. 

Este é 0 caso, por exemplo, do MTST, cuja 
liderança. Guilherme Boulos, denuncia frequente¬ 
mente que 0 aumento dos aluguéis principalmen¬ 
te em São Paulo, que em relação ao salário-míni¬ 
mo que cresceu os 42,7% nos últimos 10 anos, e 
se é um dos motivadores principais para a adesão 
de famílias ao seu moviment”. 

Dentro deste panorama, este artigo apre¬ 
senta uma análise do fenômeno do aumento dos 
preços dos alugueis formais em um recorte tem¬ 
poral de 2008 a 2018 e 0 acesso ã moradia em 
São Paulo, tendo como estudo de caso a renda 
dos integrardes da Ocupação Vila Nova Palestina, 
no jardim Ângela. 

Nascida em 29 de novembro de 2013 como 
a maior ocupação da América Latina, 0 acam¬ 
pamento Vila Nova Palestina no jardim Ângela 
surgiu com cerca de 8 mil famílias inscritas. Em 
última atualização dos cadastros feita 2018 pela 
organização, foi verificado que 3.362 famílias ain¬ 
da permanecem aderentes a ocupação e que em 
grande parte sejam dos bairros da zona sul como: 
Capão Redondo, Capela do Socorro, Embu Guaçu, 
Itapecerica da Serra, jacira e Piraporinha. 

A análise da renda foi feita a partir do aces¬ 
so as 3.362 fichas de cadastramento dos ocupan¬ 
tes, onde se evidencia 0 descompasso da renda 
dos trabalhadores frente ao valor das locações 
residenciais na cidade de São Paulo. ■ 
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Até a década de 40,70% dos imóveis residenciais na cidade de São Paulo eram alugados (BONDUKI, 2013). 
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C om 0 advento da crise sanitária global, o 
presente ensaio visa analisar a crise dos 
aluguéis a partir do estudo das medidas 
de políticas públicas, sociais e comunitárias em 
andamento na Argentina sobre a questão da 
moradia de aluguel, em atenção e para a con¬ 
tenção ao vírus, diante do agravamento das vul¬ 
nerabilidades da emergência habitacional, com 
atenção especial ãs zonas denominadas villas 
de emergencia^‘'. 

A crise do novo coronavírus revela o fato de 
que 0 simples ato de ficar em casa, ou ter acesso 
aos tratamentos em hospitais, seguindo as reco¬ 
mendações da OMS de isolamento social, não 
está posto para todos, pois existe uma distribui¬ 
ção desigual de direitos, especialmente os direito 
ã vida e ã cidade (CARLOS, 2020). 

Assim, com a crise sanitária planetária a de¬ 
sigualdade social econômica na América Latina é 
escancarada, já que 0 vírus atinge a população de 
forma desigual. A pregada ideia de comunhão de 
destinos no ambiente pandémico, que decorre da 
própria etimologia grega da palavra pandemia, 
em que pan é “todo” e demos é “povo”, é refuta¬ 
da pela realidade de que a “pandemia não é cega 
e tem alvos privilegiados” (SANTOS, 2020). 

Em países das Américas, como 0 Brasil e a 
Argentina, que se encontram na região mais de¬ 
sigual do mundo, em que a pobreza e a pobreza 
extrema são um problema transversal marcado 
geograficamente nas grandes urbes” por diver¬ 
sos problemas sociais, como a falta ou precarie¬ 
dade da moradia, os impactos socioeconômicos 
do COVID-19 são ainda mais preocupantes, es¬ 
pecialmente nos grupos em especial situação de 
vulnerabilidade (OEA, 2020). 


De fato 0 contexto da pandemia evidencia 
que 0 direito ã moradia digna é nuclear para a ga¬ 
rantia de outros direitos, inclusive 0 direito ã saúde 
e ã vida. Medidas excepcionais para a proteção do 
direito ã moradia adequada foram adotadas em 
diversos países para viabilizar 0 necessário isola¬ 
mento social, como a suspensão do pagamento 
de hipotecas no Reino Unido e a suspensão do 
pagamento de aluguéis por parte de quem perdeu 
rendimentos em Portugal (IBDU, 2020). 

Considerando que os gastos com aluguéis 
são relativamente maiores para os mais pobres 
que potencialmente sofrem maior impacto da cri¬ 
se atual, na medida em que suas fontes de renda 
são as mais afetadas, se torna central para os go¬ 
vernos pensarem em regras de transição para a 
locação residencial e para os despejos (FIRPO, TA- 
VOLARl, 2020), bem como regras e políticas que 
bloqueiem processos de gentrificação. 

Na análise sobre a “crise dos aluguéis do 
COVID-19” (KNIBBS, 2020) adota-se uma abor¬ 
dagem interdisciplinar com 0 estudo do caso 
referência argentino. O caso referência constitui 
método de estudo que prioriza referências cen¬ 
trais dos casos concretos, objetivando elucidar e 
exemplificar a análise em pesquisas no campo do 
Direito Urbanístico (CAVALLAZZl, 1993)”. 

O caso referência da crise sanitária do Bar- 
rio/Villa Azul, que é uma concentração de quase 
30.000 habitantes que se localiza em duas cidades 
distintas: Avellaneda que desenvolveu infraestru- 
tura de moradia, educação, saúde e de lazer com 
fundos nacionais e municipais; e Quilmes onde a 
habitação continua precária com poucos serviços, 
estando nesta subzona do Barrio Azul uma con¬ 
centração maior de casos positivos de COVlD-19. 
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” Villas de emergencia são bairros populares que surgiram na década de 30 com 0 processo de industrialização, graças ã substituição 
de importações, e 0 consequente desenvolvimento de uma indústria na cidade de Buenos Aires e nas zonas ao redor da Província de 
Buenos Aires que hoje se denomina AMBA (Área Metropolitana de Buenos Aires). 

Este trabalho não abordará a pobreza rural e suas características específicas. 

0 referido método permite a análise de casos exemplares. Constitui, portanto, casos concretos presentes na realidade (objeto real) 
em que pode ser observada a cristalização das hipóteses em consonância com a delimitação teórico-conceitual. 
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Este caso exemplar se torna representativo de 
como a ausência de materialização do direito à 
cidade reflete espacialmente na questão sanitária. 

Deve-se contextuaiizar que após décadas 
sem que o Estado argentino regulasse os alugu¬ 
éis, no ano passado o projeto de Ley Nacional de 
Alquileres foi aprovada na Câmara de Deputados 
e agora tramita no Senado. Esse projeto aponta 
para a possibilidade de uma nova forma de inter¬ 
venção no mercado da habitação, protegendo os 
direitos fundamentais de um setor da população 
que já se encontrava numa situação de grande 
vulnerabilidade em termos de acesso ã habitação. 

A Argentina decretou^^ o isolamento social 
quando apresentava um pequeno número de ca¬ 
sos, 0 que foi considerado “prematuro” se com¬ 
parado ao momento de decretação por outros pa¬ 
íses latino-americanos. Em seguida suspendeu os 
despejos de inquilinos e congelou os pagamen¬ 
tos de hipotecas via Decreto de Emergência Pu¬ 
blica 320/2020 em 29 de março do corrente ano. 

De acordo com uma sondagem realizada 
pela Federação dos Inquilinos argentina, 41,9% 
dos inquilinos não puderam pagar a mensalida¬ 
de de abril devido ã perda da sua fonte de ren¬ 
dimento, sendo que 58,4% receberam menos re¬ 
ceitas do que em março (CORONAVIRUS, 2020). 
Além disso, 34,1% dos núcleos familiares têm um 
membro que perdeu 0 seu emprego ou não tem 
qualquer rendimento desde 0 início da quarente¬ 
na (CORONAVIRUS, 2020). 

Nesse cenário, 0 Poder Executivo apresen¬ 
tou medidas nos Decretos 319/2020 e 320/2020 
que estarão em vigor até 30 de setembro do cor¬ 


rente ano e poderão ser prorrogadas. Dentre as 
medidas apresentadas destacam-se: 

• a suspensão de despejos por falta de pagamento; 

• as dívidas que surjam por falta de pagamento, 
serão pagas a partir de outubro em 3 presta¬ 
ções, com juros compensatórios, mas sem pe- 
nalização; 

• a abertura de exceção para 0 locador que pos¬ 
sa provar que depende da renda para cobrir as 
suas necessidades básicas ou as da sua família 
principal; 

• 0 congelamento de valores de aluguei; 

• prorrogação da vigência dos contratos; 

• e 0 congelamento das quotas dos créditos hi¬ 
potecários. 

Ainda no marco das medidas para fazer 
frente ã emergência sanitária e pensando no ho¬ 
rizonte de um colapso habitacional, 0 governo 
argentino lançou 0 Concurso Nacional de Ideas 
“Hábitats Emergentes” (GOBIERNO, 2020a) para 
a apresentação de um desenho de propostas de 
moradias com eficiência ambiental no contexto 
do COVID-19. Segundo 0 editai estas casas devem 
permitir a otimização da utilização do espaço em 
módulos para pessoas em situações vulneráveis 
face a situações de emergência. 

Estão também sendo desenvolvidas polí¬ 
ticas denominadas ingresos familiares de emer- 
gencia (IFE) que consistem em um auxílio de 
10.000 pesos, cerca de 800 reais, por mês para 
as famílias mais afetadas economicamente pela 
emergência sanitária (GOBIERNO, 202ob)^®. 


” 0 Decreto de Necesidady Urgência 260/2020 foi assinado em 12 de março de 2020, no dia seguinte da declaração da COVID-19 como 
pandemia pela Organização Mundial da Saúde (OMS) (WHO, 2020). 0 isolamento social, preventivo e obrigatório, previsto no Decreto 
267/2020, foi prorrogado para 0 dia 7 de junho pelo Decreto 493/2020. 

No Decreto 332/2020 0 governo argentino incluiu no pacote de medidas para assistência a empregadores e trabalhadores das 
pequenas e médias empresas 0 pagamento de uma complementação no salário dos trabalhadores do setor privado de 50% do salário 
líquido correspondente ao mês de fevereiro deste ano, não podendo ser inferior a um salário mínimo e nem superior a dois salários 
mínimos, bem como anunciou 0 adiamento ou a redução em até 95% do pagamento das contribuições patronais para 0 Sistema 
Integrado Previdenciário Argentino. 
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Com a presente pesquisa pretende-se a 
partir da análise do caso referência visibiiizar a 
conexão entre direito e cidade centrando-se no 
horizonte das operações da lei inserida nessa 
materialidade (FITZGERALD, PHILIPPOPOULOS- 
-MlHALOPOULOS, 2008). ■ 
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A moradia é tratada nesse estudo como a 
questão chave para se alcançar um desen¬ 
volvimento mais sustentável das cidades. 
Ela é abordada a partir de uma análise histórica 
das políticas habitacionais brasileiras e de suas 
implicações no imaginário coletivo construído em 
volta da noção de propriedade privada. Na pre¬ 
missa do urbanismo social, em busca de maior 
qualidade de vida em um planejamento metropo¬ 
litano mais consciente, o objetivo é fornecer um 
direcionamento de prioridades orçamentárias ao 
colocar ênfase na faixa populacional mais vulne¬ 
rável, levando em conta a necessidade de sincro¬ 
nizar os investimentos urbanos com as demandas 
de caráter emergencial - como o crescente déficit 
habitacional. 

metodologia e discussão 

A pesquisa parte de uma reflexão crítica so¬ 
bre 0 déficit habitacional brasileiro. Os resultados 
provindos de diferentes órgãos apontam núme¬ 
ros muito discrepantes no que diz respeito ao to¬ 
tal absoluto, alcançando variedades de milhões. 
Isso acontece por suas metodologias classificató- 
rias entre os componentes do déficit divergirem 
em alguns aspectos, que são dissecados no texto. 
As fontes verificadas incluem o PNAD, a Fundação 
João Pinheiro, a IBRAINC-FGV e o Plano Municipal 


de Habitação de São Paulo. 

Não é possível falar de habitação e pro¬ 
priedade privada no Brasil sem abordar a grande 
polêmica que foi o Programa Minha Casa Minha 
Vida. Faz-se necessário realizar um paralelo esta¬ 
tístico entre as variações relativas do crescimento 
populacional (IBGE), do aumento do déficit e dos 
gastos do programa, no recorte temporal de 2009 
a 2015. A similitude dos dados encontrados com¬ 
provou que, independente do PMCMV, a propor¬ 
ção brasileira que habita em condições precárias 
praticamente se manteve na vulnerabilidade. É 
como se 0 programa nunca tivesse existido. Sua 
proposta aparentemente progressista de conce¬ 
der os direitos da propriedade privada para as 
classes mais baixas foi na verdade uma política 
econômica de estímulo ã construção civil. 

Em seguida, examina-se a origem do sig¬ 
nificado tradicional de propriedade privada e as 
condicionantes que configuraram a moradia para 
ser enxergada como mercadoria. A concepção 
desse ideário como exclusivo para política públi¬ 
ca surge na década de 1940, com a lei do inqui¬ 
linato de Getúlio Vargas de 1942 (n. 4598/42). A 
forte regulação do mercado de aluguéis pela ins¬ 
tância federal foi na antemão do objetivo original 
da lei, enfraquecendo 0 ramo locatício. Na mu¬ 
dança de foco do setor construtor, a casa própria 
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IMAGEM 1 Expressão gráfica do adensamento populacional - cronologia crescente da mancha urbana. 
Base: Emplasa. Fonte Elaboradón propia. 
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foi pubiicizada como produto indispensável para 
segurança. Sua fetichização se infiltrou em todas 
as camadas sociais, inclusive reforçando as re¬ 
lações de consumo que orientam a sociedade 
capitalista. O entendimento da habitação como 
um produto, negociável e especulativo, subverte 
seu valor de uso em prol de seu valor de troca 
e de apropriação de bens. Nesse cenário, é pos¬ 
sível compreender porque uma política pública 
habitacional formatada através de moradias para 
aluguel não corresponde aos anseios do sub¬ 
consciente brasileiro, dominado há quase um 
século pela sacralidade induzida da proprieda¬ 
de privada. Por ser representada como a única 
opção apropriada, há um enfraquecimento da 
discussão em torno de outras alternativas. En¬ 
tretanto, no presente contexto, a concepção da 
casa própria inserida na assistência ã moradia 
revelou-se prejudicial, comprovada pela alta taxa 
de rescisão contratual e abandono das unidades 
construídas no PMCMV. 

A partir desse embasamento, inicia-se a 
análise do atualmente denominado Auxílio Alu¬ 
guel, voltado para demandas emergenciais e 
remoções para fins de obras públicas. Tal verba 
concedida em subvenção é uma alternativa pro¬ 
visória que supostamente permite o complemen¬ 
to de renda necessário para acessar o mercado 


formal de locação. Uma vez que esse suporte 
mensal não é suficiente, acaba corroborando 
com 0 ingresso em cortiços ou outras situações 
precárias. O recurso público patrocina uma corri¬ 
da contra si próprio, e na mesma proporção em 
que as despesas com atendimento provisório au¬ 
mentam, a quantidade de verba disponível para 
construções de atendimento efetivo diminui. O 
crescimento de famílias atendidas é comparado 
ao longo dos anos, bem como uma somatória 
aproximada do investimento empregado nessa 
pasta pública e a porcentagem que ela represen¬ 
ta do orçamento da SEHAB. 

Comumente confundidos, a Locação Social 
se faz aqui distinguida do Auxílio Aluguel. Ela é 
na verdade um programa que viabiliza o acesso 
ã moradia de forma direta sem a transferência 
de propriedade do imóvel para o beneficiário. 
Há um entendimento da moradia como um ser¬ 
viço a ser usado, substituindo a noção de mora¬ 
dia como um bem a ser consumido. Por serem 
de domínio público intransferível, as unidades 
estão descapitalizadas e garantidas ãs famílias. 
São estudados os casos existentes em São Pau¬ 
lo. O total de investimentos para provisão des¬ 
ses seis conjuntos locacionais é de pouco menos 
que R$ 96 milhões. O gasto anual com auxílio 
aluguel é de R$ 130 milhões. Se considerada a 
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TABELA 1 Experiências de locação em São Paulo. 

Fonte Prefeitura de São Paulo, SEHAB 2018, Relatório ENAPUR. Elaboración propia. 
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mesma quantidade de unidades habitacionais 
do programa de locação, tanto em reforma quan¬ 
to em construção, para calcular uma aproxima¬ 
ção de correspondência, seriam mais de 1.200 
domicílios que poderiam ter sido produzidos só 
em 2019. Pelos 5 anos de auxílio que somaram 
R$ 505 milhões, foram 4.750 famílias que deixa¬ 
ram de ser atendidas de modo permanente. 

Para encerrar 0 estudo de maneira otimista, 
entram alguns exemplos de alternativas ã pro¬ 
priedade privada, explicados em suas especifida- 
des individuais vantajosas e desvantajosas. São 
eles: Y-Foundation, Fundo FICA, ALPOP - Aluguel 
Popular, Community Land Trusts, Property Guar- 
dians e 0 exemplo de Berlim. 


conclusões 

Empregar recursos públicos para promover 
a propriedade privada tradicional, como acontece 
no PMCMV, transpareceu ser uma medida contra¬ 
producente que não contempla as reais necessi¬ 
dades da população vulnerável. Atransferência do 
título aos beneficiários do financiamento público 
é um meio de legitimar um inevitável processo de 
comercialização das unidades e substituição dos 
moradores originais. Por mais contraditório que 
possa parecer, impedir a possiblidade de reven¬ 
da é um meio de certificar que a inclusão perdure. 

A locação social é uma possível tentativa de 
reverter a frequência dos contratos de gaveta e 
permitir que a política habitacional ofereça uma 
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solução definitiva à moradia, mesmo que desvin¬ 
culada da posse. É uma oportunidade de manter 
a moradia compatível com a baixa capacidade de 
pagamento da população e evitar que a valoriza¬ 
ção afete a condição de permanência. 

Protagonizar a dimensão pública e coleti¬ 
va da propriedade é uma forma de reprimir a hi- 
permercantilização da moradia. O Estado e suas 
políticas precisam ser norteados pelo bem-estar 
social, pelo princípio da coletividade, não por 
interesses econômicos e privatizantes. Mesmo 
desprovido de um extenso parque público de 
propriedades ou capital suficiente para investir 
em reformas e construções, o poder público pode 
atuar com concessões de uso e parcerias públi¬ 
co-populares, com movimentos autogeridos e 
associações. Seja na gestão condominial ou para 
seleção do grupo beneficiado, a participação das 
entidades sociais facilita o trabalho da prefeitura. 

A questão da habitação social é uma de¬ 
manda politicamente justa, mas economicamen¬ 
te inviável dentro dos preceitos da propriedade 
privada nos moldes capitalistas contemporâne¬ 
os. É necessário um reposicionamento do poder 
público, saindo do papel de financiador para o 
papel de provedor, bem como uma nova forma¬ 
tação do entendimento de moradia, saindo do 
papel de produto consumível para o papel de 
serviço utilizável. 

A propriedade privada não é a única opção.» 
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A s funções da cidade possuem expressão 
na linguagem jurídica como normas prin¬ 
cípio, i.e., mecanismos de otimização em 
busca de um valor jurídico de importância em 
gradiente conforme a evolução social (DWORKIN, 
1985, 42). Vale dizer, que as funções da cidade, 
como princípios que são, exigem constância na 
busca pelo aprimoramento, e a função Habitar 
da cidade não é exceção (UN Habitat 11 - Dec. de 
Istambul Sobre Assentamentos Humanos) (4eme. 
Congrés Internacional cl’Arquitecture Moderne - 
C.I.A.M., Item 77). 

Mas estratégias para 0 atingimento do óti¬ 
mo, como solução de um problema complexo 
(como tal a cidade (JACOBS, 2011, 477-499) em 
relação ao Direito de Haabitar, pautam-se por 
variáveis de imposição pública ou domínio de 
mercado: ora com propensão para 0 público, ora 
para com 0 privado, 0 Estado e a Sociedade de¬ 
senvolvem, por meio de suas normas jurídicas e 
instituições estabelecidas, 0 programa que visa 0 
cumprimento do Direito de Habitar. 

A função Habitar da cidade conjugou orien¬ 
tações mercadológicas com estratégias de Estado 
para a implementação (ou sua tentativa). O crité¬ 
rio econômico toma preponderância, pois a maté¬ 
ria-prima desta função Habitar é 0 espaço urbano 
e, por seu turno, este espaço é regido por meca¬ 
nismos afeitos do direito de propriedade (MUKAl, 
2002, 55-67). Vale dizer, 0 mercado disciplina a 
distribuição do valor Habitar entre os urbanitas 
por meio das formas de negociar 0 espaço urba¬ 
no reconhecidas em mercado (juridicamente re¬ 
gulado ou clandestino). 

A largamente utilizada (no Brasil) (ARAGÃO, 
1999. 451-453) (FRANÇA et PAIVA, 2018, 8-13) inti¬ 
tula ção de propriedades imobiliárias ã baixa renda 
não é a única forma de programa ou estratégia de 
gestão da função Habitar: a matéria-prima desta 
função é 0 espaço urbano, a natureza destes espa¬ 
ço urbano em ciclo regular da economia toma, por 
sua vez, muitas formas jurídicas, que permitem, por 
seu turno, muitas formas de resolver a Habitação. 


O valor Habitação pode ser juridicamente 
satisfeito por estruturas que fogem ã proprieda¬ 
de imobiliária do habitante. Direitos subjetivos 
estruturados em conjuntos contratuais podem 
satisfazer (como têm satisfeito) a função Habi¬ 
tar da cidade: a posse é 0 interesse (UN Habitat 
11) e pode ser contratualizada de diversos modos. 
Arrendamentos, comodatos, hospedagens são 
formas de destacar a posse (direito pessoal) da 
propriedade (direito real) e negociá-la a mercado 
mediante contrato. Entretanto, dos contratos de 
transmissão de posse urbana, 0 mais usual deles 
é 0 aluguel. 

Neste caso, a estratégia de housing pela lo¬ 
cação possui, no Brasil, um peso maior das variá¬ 
veis de mercado. Mais ilustrativamente, contrato 
de locação transmite posse mediante paga men¬ 
sal. Esta, por seu turno, é cotada de formas que 
respeitam não as “leis” de mercado mais frugais, 
mas especializadas regras da própria cidade: 0 
espaço na cidade tem seus preços marcados pela 
quantidade de equipamentos e vantagens urba¬ 
nas que os guarnecem (LEITE, 2006, 30-38). 

No que toca ao mercado, por sua vez, 
mesmo a mais liberal das posições capitalistas 
não entende ser ele capaz de regular sozinho 
valores ou bens fundamentais (GIDDENS, 2008, 
433-434). O mercado naturalmente tende a con¬ 
centrar bens e se torna autofágico em função de 
seus próprios objetivos, não conseguindo mais 
cumpri-los (PIKETTY, 2013, 105-108, 111-119), em 
nosso caso, deixando desguarnecido 0 valor fun¬ 
damental de Habitar. 

Então, tem-se um quadro desenhado na se¬ 
guinte dicotomia: a satisfação de uma função Ha¬ 
bitar da cidade, considerada individualmente um 
direito fundamental (art. 6-, da Constituição Fe¬ 
deral - “CF/88”) (SILVA, 2008, 381-383) por instru¬ 
mental de mercado, que, por seu turno, se desre- 
gulado, tende a malversar 0 bem que se pretende 
distribuir. Em palavras mais diretas: a Habitação, 
ainda que por meio de posse locada, a mercado, 
tende a não regular a função Habitar da cidade. 
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Assim sendo, são objetivos deste ensaio: a) 
observar as variáveis nas quais o mercado desre- 
guia 0 Direito de Habitar e não o distribui; b) se é 
possível 0 Estado intervir nestas variáveis de mer¬ 
cado; c) se 0 Estado intervém nestas variáveis; e 
d) se esta intervenção é suficiente, insuficiente 
ou, até, nociva ao cumprimento da função Habitar 
por meio do instrumental locatício. 

método e metodologia 

0 ensaio busca responder as questões-ob¬ 
jetivo por uma zetética aplicada ãs reais funções 
de um Estado intervencionista Constitucional 
Brasileiro (art. 170, da CF/88) diante de uma ne¬ 
cessidade de mercado associada a um objetivo 
programático urbano (art. 6- e 182, da CF/88). O 
método deste questionamento é 0 hipotético-de¬ 
dutivo e a metodologia é trabalhada por meio bi¬ 
bliográfico e documental. 

resultados e discussão 

Os dados levantados por BOTELHO (2013, 
69-77) determinam que 0 aluguel inflaciona pela 
localização do imóvel habitado, e não pelo que 
0 guarnece internamente. O mesmo BOTELHO 
(2013, 78-83) e LOJKINE (1997 190-197) apontam 
que esta localização tem a capacidade de valori¬ 
zar aluguéis e domínios em função dos antivalo- 
res públicos que 0 servem. 

Os mesmos autores ainda continuam em 
dados (nacionais e estrangeiros) apontando que 
0 dinheiro predominantemente investido neste 
antivalor é público, estatal. Todavia, com a pres¬ 
são do aluguel inflacionado, mais 0 mais este 
equipamento público servirá a um habitante da 
cidade que não 0 hipossuficiente. Consequente¬ 
mente, elitiza-se e restringe-se 0 direito de Habi¬ 
tar a uma parcela pequena da sociedade urbana, 
prejudicando sua função respectiva. 

Esta concentração do serviço de aluguel é 
motivo suficiente para uma intervenção do Esta¬ 
do na Economia. Essa intervenção existe: a Lei 
8.245/1991 (Lei de Locação Urbana - “LLU”) regula 


este gênero de contrato (em diversas espécies) 
em forma e conteúdo. 

A observar a LLU em sua forma e conteúdo, 
duas coisas nos foram evidenciadas: a) LLU regu¬ 
lou 0 serviço da locação apenas em sua unidade 
de produção e seu tomador. Há carência (omis¬ 
são) de normas a regular as demais partes do ci¬ 
clo econômico da produção (capital financeiro de 
investimento, mão-de-obra, reinvestimento e ma¬ 
téria-prima - considerando até externalidades); 
e b) LLU abordou a questão posta por BOTELHO 
(2013, 78-83) e LOJKINE (1997 190-197), mas de 
forma a privilegiar a concentração do valor Habi¬ 
tar e sua disfunção (através das possibilidades 
da ação renovatória); c) Housing é assunto mu¬ 
nicipal. Colocar a locação trancada e travada em 
elementos disfuncionais no âmbito da União pre¬ 
judica a função da cidade, como prejudica 0 seu 
maior interessado em geri-la (i.e. 0 Município), 
que perde uma importante ferramenta. 

conclusão 

Embora já existam evidências que a con¬ 
centração econômica dos aluguéis tomou 0 nível 
de concentração a permitir conglomerados finan¬ 
ceiros poderosos e tendentes ao oligopólio (BO¬ 
TELHO, 2007 49-66), entendemos que 0 Estado, 
que deveria intervir no âmbito financeiro da pro¬ 
dução do serviço “locação” de forma a regulá-la, 
0 faz de forma errônea: a concentrá-la. 

Operações urbanas, que contam com di¬ 
nheiro público e são vinculadas a valores plurais, 
democráticos e de construção da cidade com 
seus valores em plena realização, instalam equi¬ 
pamentos públicos. Estes, por sua vez e por falta 
de uma política de fixações habitacionais, atrela¬ 
da ao mercado (afeito ã modalidade locatícia de 
housing) valorizam aluguéis. Vale dizer: gera-se 
mais mais-valia ao locador sem um centavo do 
investimento deste. 

Por outro lado, ainda que este não tenha ge¬ 
rado um centavo de investimento, a subida do alu¬ 
guel tende a expelir moradores economicamente 
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mais sensíveis, concentrando o Direito de Habitar 
naqueles economicamente mais fortes que, efeti¬ 
vamente, não necessitam tanto do equipamento 
urbano. 

Cria-se uma deseconomia urbana, impul¬ 
sionada por intervenções malversadas pelo Esta¬ 
do no mercado, que prejudica a própria função 
Habitar, num ciclo vicioso. ■ 
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E l presente artículo plantea analizar una pro- 
puesta de arriendo protegido para famílias 
en condiciones de precariedad habitacional 
en las comunas pericentrales de Santiago, como 
respuesta a ia crisis de acceso a ia vivienda en 
Chile. El análisis se hará a partir de un proyecto 
piloto disehado porTECHO-Chile en conjunto con 
ia Municipaiidad de independencia, en terrenos 
remanentes de ia Empresa de Transporte de Pa- 
sajeros Metro S.A”. 

A partir de io expuesto por Pablo Trivelii y 
Cia (2016), se puede sehaiar que, si bien ia vivien¬ 
da en propiedad sigue siendo la forma de tenen- 
cia más común a nivel nacional (dos tercios apro¬ 
ximadamente), entre los hogares no propietarios 
“la proporción de aquelios que arriendan formal- 
mente una vivienda es mayor cuanto mayor es 
el nivel de ingreso” (p. 94). La evidencia anterior 
también aplica para el caso dei Gran Santiago, 
donde se evidencia que a medida que aumentan 
los quintiies de ingreso, ia proporción de arrenda¬ 
tários aumenta sistemáticamente (p. 196). 

A este análisis podemos sumar que, según 
los datos de la Encuesta CASEN (2017), ei 20% 
de ia pobiación dei Gran Santiago destina ei 46% 
de sus ingresos mensuaies al pago de un arrien¬ 
do. Además, ei ingreso promedio de los hogares 
arrendatarios de los quintiies i y ii es 302"° USD 
y 583''^ USD, respectivamente; y los hogares dei 
primer quintil destinan, en promedio, ei 57,4% de 
sus ingresos mensuaies ai pago de un arriendo 
(CASEN, 2017). 

Las cifras expuestas anteriormente nos in- 
dican que los ingresos y ia formaiidad dei empleo 
son factores claves para arrendar una vivienda 


en el mercado regulado. Esta reaiidad se ve pro- 
blematizada cuando se anaiiza desde una triple 
perspectiva: (i) ia posibilidad que tiene ia pobia¬ 
ción más vulnerada de acceder a una alternativa 
asequibie y segura de arriendo; (ii) ia importância 
de la centraiidad y ia ubicación en grandes ciu- 
dades por su acceso a oportunidades urbanas; y 
(iii) ia integración social en el sentido dei acce¬ 
so equitativo a servicios públicos de calidad y la 
cohesión social. 

En Chile, ia política habitacional ha reac- 
cionado frente a ia creciente importância de la 
vivienda en arriendo a través de la creación dei 
Programa de Subsidio de Arriendo (D.S. N- 52). 
Dicho instrumento pretende otorgar una soiución 
habitacional transitória a famílias que pertenez- 
can hasta el 70% más vuinerable de ia pobiaci¬ 
ón, a través de ia entrega de un voucher para ei 
co-pago de una vivienda en arriendo en el mer¬ 
cado. El apoyo consiste en un subsidio de hasta 
4,2 UF (150 USD) mensuaies hasta completar su 
valor total de 170 UF (6.000 USD). Ei valor máximo 
de la vivienda a arrendar no podrá superar las 11 
UF (390 USD, aproximadamente). A pesar de los 
ajustes realizados a los montos dei mencionado 
subsidio, ha resultado insuficiente afrontar los 
desafios de asequibilidad de ia vivienda a través 
de ia lógica subsidiaria, en ia medida que ei mon¬ 
to de los subsídios debe incrementarse progresi- 
vamente para absorber el aiza de los precios dei 
sueio que ayuda a producir''T 

Sumado a lo anterior, las evaiuaciones rea¬ 
lizadas por la DiPRES (2019) al mencionado sub¬ 
sidio dan cuenta de aigunos aspectos deficitários 
en sus resultados que piantean ia necesidad de 
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16,4 Unidades de Fomento (U 0 en conformidad a los valores correspondientes al día 23 de mayo dei ano 2020. 
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TABLA1 Subsídios otorgados v/s 
ejecutados dei Programa de Subsidio 
de Ardendo (Decreto Supremo N- 52) 
entre 2014 y 2018. Fuente Gerencia de 
Estúdios Câmara Chilena de la Construcción 
(Mayo 2019). Caracterización dei DS-52. Principales 
Resultados [Diapositivas de PowerPoint]. 


reformular el Programa y ia política de arriendo en Chile. 
Particularmente, resulta alarmante la baja tasa de aplica- 
ción de los subsídios asignados como se demuestra en el 
gráfico de arriba. 

La imagen anterior evidencia una tasa de aplicación pro- 
medio de 48% en todos los anos de su funcionamiento. Entre 
2014 y 2016 observamos una tasa de aplicación sobre 50%, no 
obstante, esta decae en el tiempo, teniendo para 2018 la tasa 
de aplicación más baja desde el inicio dei programa (36%). 

Además, la evaluación realizada por la DIPRES (2019) 
alerta sobre la exclusión en el Programa de Arriendo a fa¬ 
mílias con ingresos informales debido a la imposibilidad de 
acreditarlos, lo que se suma a la dificultad que enfrentan di- 
chas famílias para acceder a la oferta MINVU y privada (acce- 
so al crédito). Todo lo anterior, genera el escenario propicio 
para la exposición a situaciones de arriendos abusivos. 

propuesta arriendo protegido 

Siguiendo la línea planteada por el Consejo Nacional 
de Desarrollo Urbano'‘^ a través dei mecanismo de recaptura 
de plusvalías, nuestra propuesta busca generar un proyecto 
urbano-habitacional de uso mixto, que combina vivienda en 
arriendo y co-residencias, usos comerciales, recreativos y/o 
municipales, aprovechando la localización de terrenos rema- 


nentes de Metro, donde se emplazan 
las ventilaciones. 

Particularmente, este proyecto 
se sitúa en la comuna de Indepen¬ 
dência, que presenta características 
interesantes para el análisis: incre¬ 
mento de los precios de compra y ar¬ 
riendo en la comuna; disminución de 
la producción de vivienda social en la 
comuna; incremento en la producción 
de vivienda no subsidiada; y reducci- 
ón de la superfície promedio de los 
departamento. 

Los princípios rectores de esta 
propuesta son: (i) centralidad urba¬ 
na: generación de vivienda de interés 
social localizada en comunas de alta 
centralidad urbana que permita ac¬ 
ceder a equipamientos, infraestructu- 
ras, bienes y servicios; (ii) arriendo a 
precio justo: renta de arrendamiento 
no-especulativa (en torno al 25% dei 
ingreso mensual dei hogar); (iii) te- 
nencia segura de la vivienda en arrien- 


” Propuestas para una política de suelo para la integración social y urbana. Consejo Nacional de Desarrollo Urbano (2015) 
Disponible en: https://cndu.gob.d/wp-content/uploads/2oi5/o5/Documento_FinaLPropuesta-de-Poli%CC%8iticas_Suelo_para. 
lntegracio%CC%81n_SociaLCNDU_Mayo_2015.pdf 
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IMAGEN OBJETIVO 1 1 ndependencia con Pantaieón. 
Fonte Inmobiliaria Social Techo-Chile (2020). 



IMAGEN 2 Tipologias de unidades habitacionales. 
Fonte Inmobiliaria Social Techo-Chile (2020). 


do, evitando desaiojos y situaciones 
abusivas; (iv) transitoriedad: gene- 
rar un espacio de transición hacia ia 
consoiidación socio-habitacionai; y (v) 
acompanamiento social: seguimiento 
a la población residente con el objeti¬ 
vo de articular su eventual postulación 
a subsidios de clase media. 

El proyecto de arriendo público 
impulsado porTECHO-Chile en conjun¬ 
to con la Municipalidad de Indepen¬ 
dência nos permitirá realizar un doble 
análisis. Por una parte, examinaremos 
las barreras dei funcionamiento subsi¬ 
diário de la política habitacional chi¬ 
lena para el desarrollo de una alter¬ 
nativa de arriendo asequible. En ese 
sentido, el foco puesto en el subsidio 
a la demanda, sin asegurar la existên¬ 
cia de una oferta asequible de vivien- 
da en arriendo, “empuja” la búsqueda 
de recursos hacia fuentes de financia- 
miento dei sector privado (que exigen 
rentabilidad económica). Este hecho, 
transforma a la vivienda en un activo 
financiero integrado a un mercado 
globalizado, potenciando su valor de 
cambio, y abandonando su vocación 
original en cuanto derecho social que 
nos brinda protección y cuidado. 

Por otra parte, el proyecto guiará 
el análisis de una alternativa concreta 
de arriendo asequible y bien localiza¬ 
do para afrontar la crisis de acceso a 
la vivienda con el objeto de enmendar 
el proceso de exclusión habitacional 
que experimentan nuestras ciudades. 
Esta propuesta permitirá asegurar la 
tenencia y captar las plusvalías de las 
inversiones públicas a través de una 
oferta de arriendo que es administra¬ 
da y operada por la municipalidad en 
un terreno fiscal. ■ 
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E l modelo de Community Land Trusts (CLT), o 
FideicomisosdeTierras Comunitárias en es- 
panol, son organizaciones sin fines de lucro 
que administran tierras con fines comunitários. 
Principalmente se busca la mantención, y expan- 
sión, de viviendas a precios asequibles, así como 
el involucramiento activo de la comunidad en el 
devenir de la organización. Es así como repre¬ 
senta una modalidad alternativa a la propiedad 
privada de la vivienda, y la apropiación individual 
de la plusvalía. 

La modalidad consiste en separar la propie¬ 
dad de la tierra, de la propiedad de la vivienda. 

La organización es propietaria dei terreno, 
y la persona es propietaria de la vivienda. En el 
modelo clásico de CLT esto se traduce en la cele- 
bración de un contrato de alquiler a largo plazo 
(99 anos) dei terreno, teniendo el propietario di¬ 
versos derechos como el de heredar la vivienda, e 
incluso de alquilaria. Porsu parte la organización 
tiene derecho a comprar la vivienda en el caso de 
que propietario desee venderia, estableciéndose 
para esto fórmulas de reventa con el fin de evitar 
la especulación y la socialización de la plusvalía. 

Otra de las características más importantes 
de los CLT es el involucramiento de la comunidad 
en la actividad de la organización. Esto se traduce 
en una participación activa de los residentes en el 
gobierno dei CLT, así como una oferta importante 
de actividades de carácter comunitário. Sin em¬ 
bargo esta acción comunitária no se limita a los 
residentes en viviendas dei CLT, si no que se pue- 
de expandir a todo un barrio, incluso a la ciudad, 
que la misma organización determina como su 
“área de influencia”. Es así como en el gobierno 
los CLT no solo concurren representantes de los 
residentes de viviendas de la organización, si no 
que también representantes de los residentes de 
la zona de influencia dei CLT, e incluso represen¬ 
tante de los gobiernos locales. 

Si bien los CLT son conocidos mayoritaria- 
mente por un modelo de solución habitacional de 
carácter “permanente”, la inclusión de viviendas 


en alquiler de corto plazo representa una canti- 
dad importante de su stock de viviendas. 

Sin embargo, la implementación de las vi¬ 
viendas de alquiler en el modelo de CLT ha gene- 
rado diversas problemáticas. 

Una de las más relevante se asociada a la 
característica transitória que define al alquiler. 
Esto ya que el modelo de CLT requiere, y espe¬ 
ra, un involucramiento importante de parte de 
los residentes en el quehacer de la organización, 
situación que choca en general con el nivel de 
compromiso y estabilidad que puede ofrecer de 
un inquilino que renta una vivienda. 

Así mismo, es posible identificar que otro 
de los problemas que se presenta es la falta de 
recursos que permitan financiar y administrar 
este tipo de tenencia de vivienda. Esto ya que los 
CLT se financian en su mayoría a través de sub¬ 
sídios públicos, por lo que en muchos casos no 
es económicamente viable. De la misma forma, la 
necesidad de invertir en reparaciones y reacon- 
dicionamiento de viviendas de alquiler significan 
costos adicionales. 

Otro de los elementos a considerar es la si¬ 
tuación misma de los inquilinos. Es posible iden¬ 
tificar que un inquilino proviene de una situación 
de carácter más precaria que un propietario, por 
lo que se requiere la implementación de planes 
de financiamiento y ahorro, que apoyen la situa¬ 
ción dei inquilino. 

El modelo de CLT representa una experien- 
cia considerar en la implementación de políticas 
de vivienda para Latinoamérica, especialmente 
en su modalidad de arriendo. Esto ya que permite 
diversificar la oferta de vivienda a precios asequi¬ 
bles, a través dei involucramiento de diversos ac- 
tores, tanto públicos como privados, e incluyendo 
a las comunidades en el gobierno directo de este 
tipo de proyectos. ■ 
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A mérica Latina es ia región con mayores 
brechas entre sectores ricos y pobres y una 
región urbana, con un 82% de su pobiaci- 
ón viviendo en ciudades (CEPAL, 2018). Si bien ias 
ciudades se consideran centros de oportunidades 
y crecimiento, persisten desafios estructurales de 
ias economias urbanas como ia concentración de 
ia tierra y las riquezas y ia precariedad laborai, 
que dificultan la inclusión social y el acceso uni¬ 
versal al suelo urbano, la vivienda y los servidos 
asociados. De hecho, en esta región, en las últi¬ 
mas décadas se habla de una “urbanización de 
la pobreza”, lo cual ha repercutido en una ciudad 
más extensa, dispersa y menos densa y ha puesto 
de manifiesto diversos procesos de fragmentaci- 
ón, segregación y expulsión de sectores socioe- 
conómicos de bajo nivel (Abramo, 2012; Harvey, 
2013; Sassen, 2015). 

El alquiler residencial es la forma de tenen- 
cia que más creció en Argentina y los pafses de la 
región en las últimas décadas, llegando a alcan- 
zar el 26% de los hogares en la Ciudad de Cór- 
doba (Censo 2010), lo que revirtió una tendencia 
histórica de acceso a la vivienda en propiedad. 
Distintxs autorxs explican este proceso en funci- 
ón de la especulación sobre el suelo que generó 
la inversión inmobiliaria de las últimas décadas 
y la brecha que se pronunció entre el valor dei 
suelo y los salarios, lo cual repercutió en un au¬ 
mento de la necesidad de alquilar una vivienda 
en detrimento de las oportunidades de compra 
(Cosacov, 2012; Fernández W., 2014; Rodríguez, 
et al, 2015). En forma paralela, un número impor¬ 
tante de personas no pueden acceder al alquiler 
por los requisitos que el sistema impone, agrava¬ 
dos por las desigualdades en las relaciones en¬ 
tre propietarixs e inquilinxs, tanto en el mercado 
formal como en el informal (Reese, 2014; Habitar 
Argentina, 2016). 

La Ciudad de Córdoba se encuentra atrave- 
sada por la dinâmica espacial mercantilizadora 
característica dei contexto urbano desigual la- 
tinoamericano, con dificultados para acceder al 


hábitat por parte de muchos sectores. Frente al 
marcado proceso de inquilinización y déficit habi¬ 
tacional, la política pública local continuó dirigida 
a la construcción de viviendas “llave en mano”, 
ligada a la dinamización económica, sin abordar 
los marcos regulatorios tendientes a pensar nue- 
vas modalidades más allá de la propiedad priva¬ 
da y a desmercantilizar la cuestión habitacional. 
En ese sentido, el Estado Municipal y Provincial 
- desde hace más de diez anos- promueven la re- 
localización de asentamientos informales hacia 
las afueras de la ciudad y la “revitalización estra¬ 
tégica” de barrios pericentrales, lo cual repercute 
en procesos de expulsión, segregación y gentrifi- 
cación (Boito, 2014; Elorza, 2016; Monayar, 2016). 

Las dificultados para acceder a la vivienda 
y la ciudad se ven agravadas por las múltiples 
desigualdades culturales, raciales, étnicas, de 
géneros, identitarias, y por la persistência de un 
abordaje colonial y patriarcal en la planificación 
urbana (Segato, 2016; Falú, 2017). Los datos actu- 
ales dan cuenta una “feminización de la pobreza” 
y de mayores desigualdades, vinculadas princi¬ 
palmente a la división sexual dei trabajo, la bre¬ 
cha salarial entre géneros y la mayor precariedad 
e informalidad laborai en las mujeres e identida¬ 
des sexo-genéricas diversas. En relación específi¬ 
ca a los alquileres, esto se traduce directamente 
en dificultados para el acceso por la imposibilidad 
de justificar solvência económica y laborai que es 
el eje de los requisitos dei código civil (garantias, 
comisiones, montos de ingreso), a lo que se le 
suman restricciones de índole legal y socio-cultu- 
ral y situaciones de discriminación por género 0 
identidad de género. 

El presente trabajo se enmarca en el desar- 
rollo de una investigación de maestria que tiene 
como objetivo general indagar sobre el acceso a 
la vivienda en alquiler en la Ciudad de Córdoba, 
profundizando desde el derecho a la ciudad y la 
perspectiva de género. Se plantea dar cuenta de 
la situación de la vivienda en alquiler, la relación 
valor/salario/localización y las dificultades de ac- 
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ceso por parte de ios sectores de bajos ingresos 
haciendo foco en la cuestión de género, a partir 
dei análisis de datos censales, relevam lento de 
clasificados, índices salariales y mapeos. A la vez, 
se mostrarán avances a partir de una encuesta re¬ 
alizada en articulación con una organización de 
inquilinxs de la ciudad sobre las dificultades que 
tienen mujeres y otras identidades de género di- 
sidentes en relación a los alquileres. ■ 
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L os estúdios académicos historicamente 
han puntualizado el problema de segrega- 
ción urbana en ia política de desregulación 
de los suelos. Se evidencia que los precios dei 
suelo influyen en la localización de las viviendas 
como, además, en su calidad constructiva. Esta 
situación ha operado entrelazada con la pérdida 
de funciones dei Estado en cuanto a la produc- 
ción espacial como con la subsidiarización de la 
vivienda social. 

Si bien efectivamente el Estado perdió atri- 
buciones luego de la Constitución dei ‘8o y la 
especulación dei suelo ha impactado dramática¬ 
mente en los precios dei suelo, lo cierto es que es 
el Estado el que se ha desentendido de la labor 
de generar acceso a la ciudad y a la vivienda. El 
subsidio a la vivienda ha funcionado como facili- 
tador de expulsión de pobres hacia las periferias, 
ya que en sí mismo ha sido disehado para tras- 
pasar la problemática de la desregulación de los 
precios dei suelo a las y los beneficiários en vez 
de ser el Estado quien intervenga directamente 
en la gestión para la adquisición de suelo urbano 
integrado. Esto último es posible legislativamen¬ 
te, pero, sin embargo, no ha sido puesto en prác- 
tica en la magnitud necesaria. 

Una evidencia de lo anterior, es que no se 
ha necesitado cambiar estructuralmente la políti¬ 
ca para la gestión de planes maestros en terrenos 
bien ubicados de la ciudad. Por el contrario, ha 
sido más bien un cambio en las voluntades po¬ 
líticas al interior dei MINVU y dei SERVIU. En de¬ 
finitiva, la gestión de suelos fue una posibilidad 
desechada por los gobiernos post dictadura para 
validar incuestionablemente la expulsión de po¬ 
bres hacia las periferias. Periferias que, además, 
han generado fuente de mano de obra barata y 
un número ideal de cesantes para el control de 
los precios de los salarios. Y estos pobres no han 
sido un sujeto neutral, sino que mayoritariamente 
está caracterizado por mujeres cuidadoras. 

Sin embargo, actualmente desde el gobier- 
no central se ha gestionado la promoción de una 


llamada “Ley de Integración”, la cual busca permi¬ 
tir que beneficiários de los subsidios habitaciona- 
les dei Estado puedan acceder a una vivienda en 
barrios consolidados de la ciudad. Este proyec- 
to de Ley, que fue descartado post-estallido so¬ 
cial, entra nuevamente en trâmite con una serie 
de ajustes que fueron efectuados en vista de las 
críticas desde la oposición y de expertos/as. Sin 
embargo, mediante la revisión de los documentos 
asociados y en conversaciones con los asesores 
dei actual ministro Monckeberg, hemos detecta¬ 
do la notoria falta de una aproximación de género 
con respecto al planteamiento de esta Ley. 

El factor de la relación género-sexo debe 
ser relevante al momento de analizar el progra¬ 
ma de subsidio de arriendo impulsado por el 
gobierno, debido a la marcada diferencia que 
existe entre mujeres y hombres al optar por di- 
cho subsidio. Las cifras dei Observatório Urba¬ 
no de MINVU indican que entre los anos 2014 y 
2019 postularon 64.308 personas, de las cuales 
52.795 eran mujeres, es decir el 82%; porcentaje 
similar existe entre los postulantes beneficiados 
en el mismo rango temporal, donde de un total 
de 44.191 beneficiários, 36.196 son mujeres, es 
decir el 81%. 

Lo anterior toma también relevância, pues 
además de las cifras que son decidoras, men¬ 
cionadas en el párrafo anterior, y que rompen 
con la “neutralidad” de los sujetos beneficiários 
de políticas públicas de vivienda, es importante 
destacar que dichas políticas públicas se sos- 
tienen en perspectivas económicas neoclásicas 
ampliamente cuestionadas por la economia fe¬ 
minista, que plantea la importância de ver el tra- 
bajo doméstico, remunerado y no remunerado, 
como indispensable para el funcionamiento de 
la producción de los países, y la invisibilización 
de variables como división sexual dei trabajo, la 
economia dei cuidado y la interseccionalidad, son 
determinantes en la desvalorización y flexibiliza- 
ción de la mano de obra femenina, y como lo an¬ 
terior genera la feminización de la pobreza. 
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En ese sentido, en vista de ias posibilida- 
des que la promulgación de esta ley puede ge- 
nerar en ei contexto de Santiago, y frente a ia 
propia experiencia en terreno con organizacio- 
nes de base, proyectamos 2 posibies escenarios, 
de los cuaies, ambos son perjudiciaies para el 
desarrollo futuro de ias mujeres beneficiarias dei 
subsidio de arriendo. 

El primer escenario se trata de entregar 
mayores posibilidades vía puntaje a hombres 
que a mujeres debido a que poseen más oportu¬ 
nidades de pagar el arriendo como, además, de 
integrarse al mercado laborai y de consumo. Lo 
anterior, generaría un efecto invisibilizador sobre 
la necesidad habitacional de las mujeres. 

El segundo escenario se trata dei despla- 
zamiento de mujeres desde espacios que consi- 
deran su território a otros dei cual no conocen, 
0 no se sienten identificadas. Este problema no 
es menor dado que genera la pérdida de sus re¬ 
des de cuidado y, además, es justamente uno de 
los motores para la generación de asentamientos 
informales. Actualmente, en lo que hasta ahora 
plantea el proyecto de Ley, esta problemática no 
está abordada y poco se vislumbra al respecto. 

El tercer escenario -y el cual creemos que 
es la idea orientadora detrás de esta Ley, dice re- 
lación con la posibilidad que se abre de transferir 
corporalidades femeninas, que habitan las comu¬ 
nas periféricas y que se desarrollan en labores 
de servicio doméstico, al centro de la ciudad. Lo 
anterior, con la promesa de mejorar su calidad 
de vida, pero que en su trasfondo busque la dis- 
minución de costos asociados la movilidad de 
cuerpos que “sirven” para sostener los cuidados 
y las labores domésticas de familias, tanto uniper- 
sonales como nucleares, cuyos adultos 0 adultas 
destinan su tiempo para servir a la producción dei 
capital, debiendo disponer de otros cuerpos para 
las labores de producción doméstica. El acercar 
a estas mujeres al centro puede hacer disponer 
con mayor facilidad mano de obra a estas labo¬ 
res altamente precarizadas en el mercado laborai. 


Como sehala el informe de Comunidad Mujer “el 
valor en el mercado dei trabajo doméstico remu¬ 
nerado, es decir, el salario de quienes trabajan en 
casas particulares, sigue siendo demasiado bajo 
en relación con otras actividades productivas, 
justamente porque no se valora debidamente su 
laboryel rol fundamental que juegan en elfuncio- 
namiento de la economia" (2019). Con esto últi¬ 
mo no queremos decir que las mujeres no deban 
ingresar a habitar el radio urbano, por el contra¬ 
rio, creemos que deben hacerlo para mejorar su 
calidad de vida y bienestar y no para perpetuar 
vínculos con el mercado laborai que reproduzcan 
la brecha laborai entre hombres y mujeres que a 
su vez reproduce la injusticia social, es por ello 
que, dichas dinâmicas deben ser previstas y ob¬ 
servadas como un posible impacto negativo de la 
política habitacional en relación al arriendo. ■ 
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E l arriendo de viviendas en Venezuela se 
transformo estructuralmente en los últimos 
20 anos, en gran medida resultado de un 
importante proceso de movilización y lucha social 
de cientos de inquilinos. De protestas sin respues- 
tas en los anos 90, a partir dei período que inicia 
en el ano 1999, las y los inquilinos han logrado 
conquistar una agenda reivindicativa y social en 
defensa dei derecho a la vivienda y de poder ejer- 
cerlo en Caracas, la principal ciudad dei país. 

antecedentes 

El inicio dei proceso de urbanización de las 
principales ciudades de Venezuela estuvo im¬ 
pulsado por la transferencia de recursos prove¬ 
nientes de la renta petrolera, lo que permitió la 
acumulación de capitales privados en grupos eco¬ 
nómicos que se adentraron en el negocio urbano 
y la industria de la construcción (Silva, 1970). Lo 
anterior coincide con que una cantidad importan¬ 
te de edificaciones de los anos 50 en la ciudad de 
Caracas, ubicadas en los llamados distritos petro- 
leros (Vicente, 2003), fueron destinadas desde su 
construcción al alquiler de viviendas. 

Sin negar la existência de otras viviendas 
en arriendo en la ciudad, como las existentes en 
el mercado de los sectores populares (Briceno, 
2008), las descritas anteriormente forman parte 
significativa de nuestra investigación ya que en 
éstas se dan los primeros procesos organizativos 
dei actual movimiento social. 

Para la década de los 90 se dan las primeras 
movilizaciones y exigências de inquilinos en el este 
de la ciudad de Caracas. Para entonces el arriendo 
de viviendas estaba regido por una serie de norma¬ 
tivas desactualizadas, entre ellas el Decreto Legis¬ 
lativo sobre Desalojo de Viviendas de 1947 y la ley 
de Regulación de Alquileres dei ano 1960, la cual 
ha sido la ley arrendaticia que ha estado vigente 
durante más tiempo en Venezuela (Lovera, 2014). 

Estas primeras expresiones de moviliza¬ 
ciones no tuvieron repercusión hasta entrado el 
período político y social conocido como la quinta 


república, punto de inflexión en la situación que 
vivían los arrendatarios, dándose como primera 
medida la congelación de los cânones de arren- 
damiento de las viviendas construídas antes dei 
afio 1987 en el afio 2002. 

lucha como expresíón de un 
escenarío político-social en disputa 

La medida implementada por el presidente 
Chávez trajo consigo un contragolpe dei sector in- 
mobiliario, el cual ejerció mayores presiones ha- 
cia las y los inquilinos manifestándose en el ofre- 
cimlento de ventas compulsivas de las viviendas a 
precios especulativos considerando que se trata 
de inmuebles de vieja data, 0 la ejecución de de- 
salojos (más de 2.500 sentencias porvía judicial). 

A manera de resistência se da la organiza- 
ción territorial, se conforma la OCV INQUILINOS 
SAN PEDRO, parroquia de clase media de la ciu¬ 
dad, cuya principal exigencia era la intervención 
dei estado para adquirir los inmuebles. También 
se organizan en parroquias más populares in¬ 
quilinos e inquilinas que habitan en los edifícios 
caracterizados anteriormente y conforman redes 
anti desalojos orientados por los Comités de Tier- 
ras Urbana - CTU. 

agenda de lucha de los 
movímíentos de inquilinos 

Lucha contra los desalojos forzosos y arbitra¬ 
dos: generación de redes de solidaridad y movi¬ 
lización de decenas de vecinos(as) quienes con- 
frontan principalmente al poder judicial y policias 
custodias de las medidas ejecutorias. Cuestiona- 
miento en la práctica dei sistema jurídico. Dispu¬ 
ta dei derecho a la ciudad contra la propiedad 
privada. Demuestra la importância dei accionar 
dei movimiento social el cual logra presionar res- 
puesta institucional. 

Adquisición de los inmuebles de vieja 
data: más de 10.000 famílias se involucran en 
un proyecto de adquisición de inmuebles vía ex- 
propiación, logrando comprar 7 edificaciones por 
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IMAGEN1 Desalo forzoso evitado por Red Metropolitana de Inquilinos ante la presencia de jueces y fuerzas 
policiales. Fuente Red Metropolitana de Inquilinos (2008). 

IMAGEN 2 Sistema de protección al inquilino conformado por autoridades y Movimiento de Inquilinos evita 
perturbación a familias inquilinas en pensión. Fuente Movimiento de inquilinas e inquilinos (2020). 


este medio, unos 20 por negociación y con la ex¬ 
pectativa de continuar en unos 400 edifícios más. 
Se desmonta aseveraciones de que propietarios 
0 “caseros” son generalmente personas que han 
invertido sus ahorros para comprar una vivienda 
adicional, ello a su vez logra frenar el monopolio 
de consorcios inmobiliarios. Se consigue estable- 
cer metodologia de justo valor para el costo de 
las viviendas adquiridas relacionando tipologias 
constructivas, depreciación y mantenimiento de 
las edifícaciones. 

Agenda Legislativa: autoformación y orga- 
nización con estudiantes de la Universidad Bo- 
livariana de Venezuela. Se declara la ciudad de 
Caracas libre de desalojos arbitrário (2009). Se 
promulga decreto contra la desocupación de vi¬ 
viendas a nivel nacional (2011). Se construye des¬ 
de las organizaciones de inquilinos y se aprueba 
via Asamblea Nacional, nueva ley de arrenda- 
miento de viviendas (2011) la cual enmarca una 
importante protección bacia las familias inquili¬ 
nas. Se emite recurso de amparo interpuesto por 
el movimiento de inquilinas e inquilinos a favor 
de las familias arrendatarias en el Tribunal Supre¬ 
mo de justicia (2015). 


Organización: 15 anos de construcción y re- 
novación organizativa, partiendo de una organi¬ 
zación parroquializada (2006-2007), luego se ar¬ 
ticula a nivel de Caracas en la Red Metropolitana 
de Inquilinos (2007-2011) y por último deriva en el 
Movimiento de Inquilinas e Inquilinos (2011- ac- 
tual), el cual profundiza la agenda dei hábitat po¬ 
pular, siendo parte dei Movimiento de Pobladores 
de Venezuela. 

La organización y las características políti¬ 
cas dei país han permitido a su vez el reconoci- 
miento en todo momento dei movimiento social 
con sus razonables tensiones, siendo incluso en 
la actualidad parte dei Sistema Nacional para la 
Defensa en Matéria Inquilinaria y dei Derecho a 
la Vivienda que establece la ley de arrendamien- 
to vigente, esto en el escenario de la pandemia 
mundial dei Covidip ha logrado restituir en la vi¬ 
vienda arrendada a 40 familias desalojadas en 
plena cuarentena. 

En la actualidad el movimiento de inquili¬ 
nas e inquilinos se está organizando en otras re- 
giones dei país, además comienza a estructurar 
un proceso de abordaje de las casas de vecindad 
0 pensiones en el centro de la ciudad de Caracas 
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IMAGEN 3 Moviiización “Campana Cero Desalojos”. Fuente Red Metropolitana de inquilinos (2007). 
IMAGEN 4 Moviiización anteAsamblea Nacional Constituyente para hacer entrega de proyecto 
de creación de Sistema de Arrendamiento Social en el marco de reforma de la ley de arrendamiento. 
Fuente Movimiento de Inquilinas e Inquilinos (2019). 


con miras a iniciar un proyecto de regulación, 
rehabilitación y mejoramiento espacial junto a 
la alcaldía de la ciudad. Este proceso de lucha 
persistente ha logrado una cantidad de reivindi- 
caciones para las familias inquilinas que se debe 
conocer, sistematizar desde el campo popular e 
identificar las perspectivas presentes y futuras, 
particularmente en un escenario de disputa so- 
cialy económica que se da fuertemente en el país 
pero también en toda Latinoamérica. ■ 
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S ão objetivos dessa pesquisa: i) Destacar 
a insegurança habitacional como um dos 
principais motivos para as pessoas chega¬ 
rem â situação de rua; 2) Evidenciar como a popu¬ 
lação em situação de rua esteve historicamente 
excluída das políticas habitacionais no Brasil; 3) 
Discorrer sobre a formação do movimento social 
da população em situação de rua e de que forma 
a luta pelo acesso ã moradia por meio do aluguel 
se destaca como uma das principais bandeiras 
dessa população. 

metodologia 

A pesquisa baseia-se no estudo dos últi¬ 
mos Censos da População em Situação de Rua 
de São Paulo. Para entender 0 lugar da popula¬ 
ção em situação de rua na política habitacional, 
a pesquisa parte de uma revisão bibliográfica 
sobre os principais marcos dessa política. Por 
fim, para entender a conformação do movimento 
social e seu papel nas instâncias de participação 
social, a pesquisa parte da experiência das auto¬ 
ras enquanto servidoras públicas ã frente da Co¬ 
ordenação de Políticas para População em Situ¬ 
ação de Rua e do Comitê intersetorial da Política 
Municipal para a População em Situação de Rua 
- Comitê Poprua, desde 2018. 

resultados e discussão 

Em 2000, foi produzido 0 primeiro levanta¬ 
mento de caráter censitário da população em si¬ 
tuação de rua na cidade de São Paulo, que apon¬ 
tou a presença de 8.706 pessoas (FIPE, 2000). 
Entre 2000 e 2015 registrou-se um crescimento 


de 82,7%, passando para 15.905 pessoas. O úl¬ 
timo censo realizado, em 2019, apontou 24.344 
pessoas em situação de rua, 0 que significa um 
aumento nos últimos 4 anos de 53%. 

Na pesquisa de 2015 foram apresentadas 
alternativas para que as pessoas escolhessem 
aquela que mais as ajudariam a alcançar a saída 
da rua, e a moradia permanente foi a alternativa 
mais indicada, seguida pelo emprego fixo. Em 
2019, os principais motivos apontados pelos en¬ 
trevistados para estarem em situação de rua fo¬ 
ram: conflitos familiares - 40,3%, dependência 
química - 33,3%, e perda de trabalho - 23,1%. O 
quarto motivo apontado foi a perda da moradia - 
12,9%. Vale considerar que as respostas não são 
excludentes: a perda de trabalho afeta diretamen¬ 
te a segurança habitacional das famílias. 

As políticas de habitação social brasileiras 
sempre se basearam no acesso ã propriedade 
privada, sob a lógica de mercadorização da mo¬ 
radia. Sempre se exigiu uma capacidade mínima 
de pagamento dos beneficiários, através de fi¬ 
nanciamentos, e por isso, as pessoas em situ¬ 
ação de rua, diante de sua fragilidade econô- 
mica'*\ estiveram historicamente excluídas da 
política habitacional no país. No início dos anos 
1990, a locação social passou a ser discutida 
como possível alternativa habitacional para es¬ 
tas famílias. Lançado em 2004 no município de 
São Paulo, 0 Programa de Locação Social definiu 
a população em situação de rua como um dos 
públicos prioritários. 

No mesmo período, inicia-se uma mobiliza¬ 
ção para consolidar 0 Movimento Nacional da Po- 
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“ No Recenseamento de 2019, a pesquisa indicou que 18,9% da população em situação de rua tinha uma renda mensal de R$119,00; 
9,7% de R$i2o,oo a R$239,00; 18,8% de R$240,00 a R$ 658,00; 10% de R$ 659,00 a R$997,00; 15,1% deR$998,oo a 1.996,00; 2,9% 
de 1997,00 a 2.994,00; 2,7% acima de R$2.994,00; 15% declarou não ter renda mensal; 6,1% declarou não saber e 1% não respondeu 
a pergunta. 

Desde a década de 1960 já se observam iniciativas de organizações de movimentos sociais da população em situação de rua, 
especialmente a formação do Movimento dos Catadores de Material Recidável em 1991. No Censo de 201913,5% dos entrevistados 
declararam participar de algum movimento de população em situação de rua, 10,1% de movimento de catadores de materiais recicláveis, 
13,8% de movimento de moradia, 6,4% de movimento LGBTI, 7% de movimentos de mulheres, 6,3% de outros movimentos. 
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puiação em Situação de Rua''^ Hoje, o movimento 
social da população em situação de São Paulo 
atua principalmente na denúncia ã grave situação 
de vulnerabilidade social desse recorte popula¬ 
cional. Institucionalmente, em 2009, 0 país passa 
a ter uma Política Nacional para a População em 
Situação de Rua“ e, em 2013, 0 município de São 
Paulo adere ã política criando 0 Comitê PopRua^C 
Em 2016 é publicado 0 Plano Municipal da Polí¬ 
tica para a População em Situação de Rua''^ Em 
2019 é sancionada a Política Municipal para a Po¬ 
pulação em Situação de Rua em São Paulo'*’. 

O Comitê PopRua constitui-se como órgão 
colegiado de maior representatividade das pes¬ 
soas em situação de rua, proporcionando diálo¬ 
go direto com as Secretarias envolvidas, e é tido 
por muitas das pessoas que 0 frequentam como 
movimento social em si. Desde sua primeira ges¬ 
tão (2013) a habitação é eixo prioritário. Em 2016, 
conquistou a destinação das 34 unidades habita¬ 
cionais do Edifício Asdrúbal do Nascimento li para 
a população em situação de rua. Em 2018, organi¬ 
zou um seminário internacional para debatera po¬ 
lítica habitacional, discutindo entre outros temas 
a política Moradia Primeiro®’. Ao longo de 2018 e 
2019 0 Comitê realizou reuniões de trabalho espe¬ 
cíficas sobre 0 tema da habitação, e elaborou os 
critérios de priorização para a seleção da deman¬ 
da do primeiro conjunto de locação social exclusi¬ 
vo para a população em situação de rua. 


conclusões 

Destaca-se a importância dos marcos regu- 
latórios específicos para a população em situa¬ 
ção de rua, mas principalmente, a consolidação 
de um espaço de participação social que garante 
voz a esse recorte populacional. Esse contexto, 
somado ao ativismo dos movimentos sociais da 
população em situação de rua, configuram papel 
essencial na luta pela efetivação de políticas de 
garantia dos direitos dessas pessoas. 

O ativismo da população em situação de 
rua ligado ã moradia de aluguel se fortaleceu 
após a inauguração do primeiro conjunto de loca¬ 
ção social exclusivo a esse público em 2019. No 
entanto, 0 desenho da política ainda é excluden- 
te, por exigir renda mínima. ■ 
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“ Decreto Federal N-7.053/2009. 

Decreto Municipal N- 53.795/2013. 

Portaria Intersecretarial N- 05/SMDHC/SMADS/SMS/SEHAB/SDTE, de 26 de dezembro de 2016. 

Lei Municipal N-17.252/2019. 

Moradia Primeiro (“Housing First”) é um modelo desenvolvido no início dos anos noventa por Sam Tsemberis, para “pessoas 
que precisam de níveis significativos de suporte que a permitam deixar a situação de rua”, abrangendo grupos de pessoas com 
transtorno mental, com deficiência, doenças crônicas ou que fazem uso abusivo de álcool e outras drogas. Na lógica desse modelo, 
primeiramente e necessariamente a pessoa acessa a moradia e ao longo do tempo vai acessando os demais serviços de apoio de 
forma a garantir que ela permaneça na moradia, evitando assim que volte à situação de rua. 
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